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DE LISBOA 
-1 

Outrora chamadas Taracenas, desig· 
navam, não apenas o local onde se 
construiam embarcações, mas também 
os armazéns que, directa ou indirecta­
mente, estavam correlacionados com a 
armação naval, e, depois, a zona de va­
radouro das galés. 

Toma-se assaz dillcil, ou mesmo im­
possível, saber o que loi a Ribeira de Lis­
boa no tempo dos romanos, dos godos e 
dos mouros. Todavia, estou certo que 
ninguém irá pensar que uns e outros se 
limitassem a apreciar a bela panorâmica 
do rio, quando qualquer deles já sabia 
construir embarcações. 

E delas. seguramente, teriam neces­
sidade para atravessar o rio (') e para 
pescar. 

Freire de Oliveira ('), ao lalar da Igreja 
de S. Nicolau. transcreve um artigo de 
João Carlos de Sequeira e Silva. a pro­
pósito de uma pedra que se descobriu 
entre as do antigo edifício quando, nos 
fins do século xv1 ou principio do sécu· 
lo xvu, foi preciso reedificar a lgre1a. 

Reconstitwção da Rlbe11a de Lisboa, pelo pintor Martins Barata 

I 
' 

.... 

JOSÉ DE VASCONCELLOS E MENEZES 

Nessa lápide encontrou o L.~ João 
Baptista Grafião os seguintes dizeres: 

DIS MARIS SAC. 
NAUTAE • ET • REMtG 

OCEA :. :: NUS 
IN TEMPL . TETH ..• 

:: :: OBTULE 
RUNT . PRO TVENDIS 

E.V D O. 

e que entende ser: 
•OS marítimos e barqueiros de Lisboa 

tinhão em cumprimento de um voto con­
sagrado aos deuses um tempo dedicado 
á deosa Thetis. para lhes livrar das tem· 
pestades as suas embarcações.• 

Baseado neste lacto, F. de Oliveira 
admite a possível existência de um anti­
go templo dedicado a Tétis, divindade 
marinha. no local onde se veio a erguer a 
Igreja, ou multo próximo. E vê na própria 
invocação cristã da Igreja certa analogia, 
uma vez que •S. Nicolau, Bispo de Mira 
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Fragmento da planta de Lisboa 
4 DesenhO de Augusto Vieira da Silva. 1epr0duz1do na sua obra •A Cerca Moura de Lisboa• 



é tido na crença dos povos christãos 
como advogado dos navegantes pelo 
facto de ter livrado de naufragio por suas 
orações o navio em que ele próprio la 
embarcado.• 

E admite que o santuário de Tétis flca­
va à beira do rio, uma vez que este •pe­
netrava com a enchente das marés muito 
além do srtto, aonde hoje se acha a lgre1a 
de S. Nicolao.• 

Autores há que têm este pressuposto 
por um tanto fantasioso. Mas. do periodo 
romano, Leite de Vasconcelos (') dá noti­
cia de um altar de pedra calcária que 
muitos anos se conservou no plinto do 
púlpito da lgre1a da Senhora da Luz, per­
to de Tavira. e que depois foi levado para 
o Museu de Faro. Pertencia à região de 
Balsa Assim transcreve a inscrição nela 
gravada: 

FORTVNAE. AVG 
SACA 

ANNIUS . PRIMITIWS 
OB HONOREM 
111111 VIA. SVI 

EDITO BAACAAVM 
CEATAMINE ET 

PVGILVM SPOATVUS 
ETIAM C1V1BVS 

DATIS 

•Consagrado á Fortuna Augusta. An­
nio Pnm111vo pela honra que obteve do 
sevirato. depois de ter exibido um com­
bate de barcas e de athtetas. e tambem 
depois de ter dístrlbuido dadivas aos ci­
dadãos. deu este altar erigido á sua 
custa.• 

Comenta o autor, baseando-se em 
Hubner •O combate de barcas. exhibi­
do pelo rico cidadão Annio Primitivo, que 
todavia nào era da ordem dos decuriões 
ou senadores da cidade, mas, como de 
ongem não hvre. sómente sévir dos Au­
gustales (colleg10 de libertos, 1nst11uido 
para o culto dos imperadores). elfeec­
tuar-se-h1a no rio, e o dos athletas no cir­
co. A palavra barca, provavelmente de 
origem phen1cia, parece encontrar-se 
neste documento pela primeira vez na 
lltteratura antiga. A Fortuna, como fonte 
das riquezas do doador. é muito justa­
mente honrada por elle.• 

•Quanto ao rio de que falia o mesmo 
A. (Hübner) entendo que a regata a que 
a 1nscnpção allude não foi fluvial, mas se 
realizou no canal comprehendido entre a 
costa mantima em que está a Torre d'A­
res. séde da antiga Balsa, e uma extensa 
ilhota de areia que vai das alturas de Ca-

cella ás da Fuzeta: este canal está ho1e 
um tanto assoreado. mas antigamente 
devia estar desimpedido, e prestava-se 
perfeitamente para nelle manobrarem 
barcos.• 

Testemunho evidente de que, se os 
romanos tinham barcas no Algarve. as 
teriam também em Lisboa. 

Que já sabiam construir depreende­
-se, e que os portugueses o sabiam 
igualmente parece dá-lo a entender a 
descrição de Osbemo ao relatar a morte 
do alcaide (') da galeota de D. Afonso 
Henriques, na tomada de Lisboa 

Contudo, desconhece-se em absolu­
to onde teriam sido construidas estas 
primeiras embarcações de D. Afonso 
Henriques, podendo presumir-se ter 
sldo no Porto ou em lugar ribeirinho da 
foz do Mondego. 

Volvidos 32 anos após a conquista de 
Lisboa, D. Afonso Henriques concede à 
cidade Carta de Foral no ano de 1179. na 
qual se lê: 

•De Navigio vero mando ut alchaide. 
et duo spadelanJ. et duo pronarij. et unus 
pet1ntal, habeant forum m111tum ... • (') 

Neste trecho do documento, D. Afon­
so Henriques estabelece para cada navio 
(galé, veros1milmente) o que poderemos 
chamar a lotação de oficiais. dado atri· 
buir-lhe o foro de cavale11os. E são eles: 
o alcaide, ou comandante do navio; 2 es­
padeleiros (designação que desaparece 
pelo fim do século x111, dando lugar ã de 
arrais), ou homens da manobra e gover­
no do navio; os proeiros (cuja designa­
ção também desaparece), ou marinhei­
ros da proa. e um petintal, ou carpinteiro 
de arte naval e também calafate. 

Mas o foral de Lisboa não é o único 
que estipula a citada guamição para cada 
navio (galé). Encontra-se a mesma no 
foral de Coimbra. no de Santarém. e 
muitos outros. o que entendo nào dever 
considerar-se simples coincidência, mas 
sim um principio de organização da 
Marinha 

E se assim o adm1t1rmos. teremos de 
admitir também que já se estariam a 
construir embarcações na Ribeira de Lis­
boa Em que sitio?; não consegui encon­
trar documento que desse uma achega. 

Nào sendo possível precisar, quer a 
existência de umas tercenas navais, 
quer o seu local, mas fazendo sentido no 
nosso espfnto que deveriam existir, tere­
mos de con1ecturar onde as mesmas se 
teriam situado. 

V1e1ra da Silva (A Cerca Moura de Lis­
boa). é de parecer que antigamente o 

Te10. em frente de Lisboa, tinha maior 
profundidade e largura. Baseado sobre­
tudo na disposição das curvas de nível 
da região de Lisboa. apresenta um traça­
do conjectural. onde mostra que o braço 
do rio penetrava até ao Rossio e Moura­
ria, e, diz, seria navegável. mesmo para 
barcos de algum calado ('). 

Assim, consta que •as relíquias de S. 
Vicente, que D. Afonso Henriques man­
dou trazer do promontorium sacrum, em 
1 t 73. desembarcaram no sítio onde, du­
zentos anos depois. se construiu uma 
porta da cidade, que primeiro se Chamou 
de S Vicente (da Mouraria). pelo facto 
apontado. e que ho1e é o Arco do Mar­
quês de Alegrete• (na estampa K). 

Onde ho1e é o começo da rampa da 
Rua de S. Nicolau, que vai para a Boa 
Hora, •houve um sítio que teve a deno 
mlnaçao de Canal de Flandres. talvez por 
ter sido ahl um caes ou doca destinada 
aos navios dessa proveniência• "(na es­
tampa H) 

•Em 1571 quando se abriram os ali­
cerces para um dormrtório do convento 
de S Domingos, algures em J, appare­
ceu um caes de cantaria de boa cons­
truççào, com argolas de bronze. travadas 
e pendentes delle, e proximo de cascas 
de mariscos. (Hist: de S Domingos par­
ticular do Reino e conquistas de Portu­
gal, por Fr. Lu1z de cacegas, reformada e 
ampliada por Fr Lu1z de Sousa, 1633. 1 • 
parte, llv. Ili. cap. XVII)•. 

•Uma das torres da cerca moura que 
licava situada pelo sitio da actual Egreja 
da Conceição Velha. em L. approximada­
me nte, mergulhava a sua base nas 
aguas do rio. (ld, tomo li, cap. XVIII). 

Nenhuma destas informações. que 
devemos à laboriosa pesquisa de Vieira 
da Silva. nos a1uda a localizar quaisquer 
primitivas tercenas 

Todavia. e porque na falta de uma cer­
teza. as opiniões divergem. estas precio­
sas indicações são argumentos deveras 
1mponantes. a favor ou contra as hipóte­
ses já postas. (ou a pôr). quanto ao local 
mais provável onde se teriam situado es­
sas tercenas. 

Mas o melhor é prosseguir em matéria 
conhecida, e deixar a cada um ajuizar por 
si. 

Vieira da Silva (') é de opinião que 
•em t 222 o estuário se achava comple· 
tamente entulhado. e portanto as embar­
cações náo poderiam passar além do li· 
m1te marcado pela rua da Calcetaria··. 
seja por altura da actual rua de S. Julião. 
entre a rua do Ouro e o largo de S. Ju- s 



unhas j)<9$UmlV8 s da be 'ª""'· 
6 em t 147, em 1248 e em t302 

liào O que. salvo melhor opinião, parece 
slgmf1car que ao tempo da conquista de 
Lisboa. em 1147, o no entraria mais um 
pouco em direcção ao Rossio. 

Daqu, até à cerca moura desconhece· 
·Se qual a hnha da borda de água mas 
sabe-se que o no, na maié cheia, banha· 
va a torre avançada da dita cerca e che· 
gana mesmo à base das muralhas, onde 
era a Porta do Mar. hOfe Arco das Portas 
do Mar Assim o diz Osberno. 

Temos portanto duas hipóteses a con· 
siderar- ou as pnm1bvas tercenas se s1-
tua11am a ociden1e da cerca moura, a 
norte do síllo onde se veio a abrir a Rua 
Nova. ou para oriente. ao longo da cerca 
moura en1re a Porta do Mar e a Porta de 
Allama (') 

ALCAIDE DO MAR - Se bem que 
não diga respeito às 1ercenas, en1endo 
dever fazer menção a um documento de 
Agos10 de 1204 

•Sanc1us de• grat1a Port. Rex mando 
eciam ui nec meus pretor ville neque 
prelor nav1g1orum nec alvaziles ... •. carta 
que Lopo Gil, tabeliao dei Rei em Lisboa. 
verte em português. a 12 de Abril de 
1361, escrevendo· 

•Mando ou1ross1 que nem o meu ai· 
ca1de da v111a nem o alcaide dos Navyos 
nem os alvazi1s. • (') 

Es1e mandado de D. Sancho é dirigido 
ao alcaide da vila. nes1e caso o governa­
dor da cidade, e ao alcaide dos navios, 
ou se1a. segundo mterprelo, aquele que 
mais 1arde foi denominado alcaide dos 
homens do mar, ou s1mplesmen1e alcai­
de do mar. Repare-se que a ordem é 
d111g1da. no que respeita aos navios. a 
pessoa singular; e também que. embora 

colocado em segundo lugar, devia ter fá 
atribuições próprias a este oficio e não 
directamente su1eitas ao alcaide da vila 

A constatação destes dois factos. 
mormente o de 1â haver um alcaide dos 
navios em 1204, faz-nos suspeitar da 
existência de uma actlv1dade crescente 
da consirução naval durante as duas ou 
três décadas anteriores. 

O aumento do numero de navios, a 
necessidade de os dotar com pessoal 
habilitado na navegaçao e manobra. de 
os armar para as lutas quase permanen­
tes da época. tena levado, suponho, D 
Sancho 1 a procurar quem superinten­
desse na gente do mar tal como 1a o 
linha para os de terra 

ARMAZIÕM - Um pouco hgado a este 
aspecto naval surge um documento do 
tempo de D. Sancho li, datado de Outu· 
bro do 1237. relalivo a uma doação de 
dois morabltlnos anuais pelo S. Miguel, 
por alma dos doadores, João Eanes e 
sua mulher, •de renda domorum quas ha· 
bemos in paroch1a Sancte Marie magdale­
na circa palacium nav1g1orum reg1s• (') 

Indicação que uns tomam como refe· 
rindo-se a tercenas, conforme opinião de 
Silva Marques, por exemplo. ou a arma· 
zém de aprestes navais. como Júlo de 
Castilho. Este último autor diz que o 
•paço dos navros de el·Rei era um arse· 
nal, ou grande depósito de materiais ma­
rit1mos para apercebimento e corregi· 
mente dos navios ... sena o armazém dos 
petrechos náu11cos. o deposito de vela­
me, cordame. e outras alfaias. viveres e 
armas• ( ) 

Este •armazém dos navios dei-rei• 
persistiu durante bastantes anos, mas só 
neste documento se encontra denomi· 
nado palacrum, pois passou a ser sem­
pre chamado apenas ·armazém dei-rei•. 

Vieira da Silva locahza-o no canto su· 
doeste da cerca moura a par da Porta do 
Mar. se1a dentro da cerca moura ~ um 
ponto bastante con1roverso pois que 
esta locahzação situa o armazém na pa­
róquia da Sé, e nao no da Madalena, 
como muitos sáo levados a crer pelo do· 
cumento de D. Sancho li, de 1237. E, 
daí. pensar-se que teriam existido umas 
tercenas na Ríbelra desta última fre­
guesia. 

Mas veiamos ainda um pouco mais 
sobre a Ribeira 

CHAO NA RIBEIRA - Em Janeiro de 
1248, o Infante D Afonso. depois o. 
Afonso Ili, doou à cidade de l.Jsboa um 
chao no s1t10 da Ribeira, para ai se insta-



larem os lugares de venda do peixe. Este 
chão ficava para oriente da Porta do Mar. 
Freire de Oliveira diz que •abrangia o es­
paço da margem do Tejo que vae do an­
tigo edilicio das Sete Casas ao Chafariz 
d'EI Rei.• (") Referências, claro está, de 
data muito posterior, mas que dão perfei­
tamente ideia do sitio e extensão que 
ocupava. 

Muito embora não haja qualquer rela­
cionamento com as tercenas, mostra­
-nos todavia que as mesmas não se si­
tuariam nesse chão; portanto, resta o es­
paço entre o sitío onde se fez o Chafariz 
d'el-Rei e a Porta de Alfama. 

Mas haverá quem se Interrogue, por­
quê para oriente e não para ocidente? 
Respondo com palavras de Vieira da Sil­
va: •Esta Ribeira não era onde depois se 
chamou Ribeira Velha. que ainda não tí­
nha sido conquistada ao rio ... : o mercado 
ou se localizou apenas no sitio do largo 
do Pelourinho. que era então o açougue 
do pescado, ou se restringiu a êle mais 
tarde.• E numa outra passagem diz: 
•Vemos pois que o mercado do peixe da 
Ribeira é muito antigo, e remonta talvez 
ao tempo dos muçulmanos.• (") 

Assim, a doação feita por D Afonso 

Ili. não instituiu qualquer mercado de 
peixe, mas apenas, por essa Carta. se 
concederam à Cidade os rendimentos 
de uma praça ou mercado que jà existia 
Porém. se a área destinada, ou ocupada. 
por este mercado 1á se estendia até ao 
sítio que mais tarde veio a ser o largo do 
Pelourinho. não posso dizê-lo. 

Mas. quando D. Dinis. em 1294, man­
dou erguer um muro desde a Torre da 
Escrevaninha até às Casas das Galês. ao 
referir-se à parte do muro que o Conse­
lho deveria levantar, desde a Torre à 
Casa dos Pesos, diz; •e os açougues do 
pescado do Concelho starê assl, como 
stã•; tal modo de dizer parece significar 
que, se originariamente ai não teriam es­
tado, ter-se-iam Instalado entre 1248 e 
1294. 

Um documento do ano de 1302 faz 
referência ao trecho do muro dante o 
açougue do pescado. entre a Torre da 
Escrevaninha e a Porta do Açougue. D 
Dinis doa a um mercador um espaço de 
1 O braças de comprido por 1 O braças de 
largo (22x22 metros). por fora do muro, a 
contar deste para o lado do rio. do campo 
que cobre a maré ... se elle o fllhar 
quiser. 

Aceitando, sem procurar certezas do-

~. 

-_;' --==-... - - .. _. 

Tetcenas de O Dinis. 
Casas das Galés - Recons111ulçAo 

Imaginária dos ediflcios 
- As confron1açoes refa11vas 

foram respe11adas 

<" 
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cumentais Incontestáveis. que a linha da 
borda d'água do rio recuou, entre 114 7 e 
1302. desde o canto da cerca moura até 
ao muro de D. Dinis, teremos de concluir 
que, no espaço para ocidente da Porta 
do Mar não teria havido, antes, lugar para 
umas tercenas. a não ser jà perto do cór­
rego (ou corredoura. ou rego das neces­
sárias, como mais tarde se designava o 
regueiro que dava vazão às águas da 
chuva, e atravessava a baixa desde Vai­
verde à Ribeira). 

Deste modo, parece ter razão o Alm. 
Oulntela, ao escrever que as primitivas 
tercenas se situavam em lrente a Allama. 

•Cumpre dizer em obsequio da ver­
dade. que D. Diniz achou já o Arsenal da 
Marinha de Lisboa, de que se ignora a 
fundação. porém existia no tempo de EI 
Rei D. Sancho li.; e que nelle já se oons­
trulão grandes navios, prova-se pela do­
ação, que no anno de 1260 fez D. Afon­
so Ili. de huma propriedade de casas ao 
Constructor João de Miona, por lhe ha­
ver construido huma Não. O local deste 
estabelecimento era, pouco mais ou me­
nos, pelo sitio da Ribeira Velha, por dizer 
a nossa Historia, que as casas da Judia­
ria se edificarão junto às Taracenas. ter­
mo que na linguagem antiga exprimia o 
mesmo, que Arsenal de Marinha; e 
sabe-se. que a Judiaria occupava huma 
parte do bairro de Alfama fronteiro aque­
le sitio.•( " ) 

FORO DOS JUDEUS - Realmente 
verifica-se que as Judiarias andaram 
sempre relacionadas com as tercenas. 

Em uma Inquirição mandada tirar por 
D. Dinis constata-se que já no tempo de 
D. Sancho 11 os judeus tinham obrigação 
de dar de fôro hOu bóó Calavre novo de 
Ruela e hiia amoora, por cada navio ou 
galé, construidas de novo. quando do 
lançamento à água. Contudo, as decla­
rações dos inquiridos variam um pouco, 
dando a entender que o foro também era 
devido a cada hOa galéé, quando E/ Rey 
Don Sancho fazya frota, e que eram os 
próprios judeus a levar ao navio a âncora 
e o calabre. Um dos Inquiridos acrescen­
la o seguinte: • que EI Rei don Sancho 
mandara o mééstre Joane lazer hüas de­
Báádoyras pera sacar os Navyos e pera 
mete los que os Judeus davam hüu muy 
bóó calavre novo e muy forte pera tirar e 
pera sacar as Galéés ..... (") 

Por esta declaração vemos que já ao 
tempo de D. Sancho li, competia aos ju­
deus grande parte das tarefas auxiliares 
das lercenas. ~ verdade que não se 
aponta quais as incumbências que li-

nham por costume. ou por obrigação, 
mas subentende-se que eram as de le­
var as galês. ou outras embarcações. do 
varadouro para o rio (metê-las). e de as 
puxar (tirar) do rio para o varadouro (sa­
car). Um documento posterior, de D. 
Fernando, de 17 de Julho de 1371, isen­
ta-os desses serviços, bem como de 
acarretar os remos e as armas do arma­
zém para os navios. nem o biscoito nem 
outras coisas ("). 

E, se dermos bom crédito ao que nes­
tas Inquirições declarou Joã martljnz bo­
chardo, teremos de aceitar que foi D. 
Sancho li quem providenciou fazerem­
-se e montarem-se cabrestantes (deBá­
ádoyras) para puxar as galês para terra. 
O que não obstava certamente a que as 
mais das vezes fossem sacadas por jun­
tas de bois, e por isso a necessidade de 
currais perto das tercenas. 

É muito posslvel que o espaço destas 
tercenas em frente da cerca moura, no 
sitio de Alfama, se tenha revelado exíguo 
em face do impulso dado por D. Afonso 
111 (que tornou Lisboa a capital do Reino 
em 1256), e sobretudo por D. Dinis. 

TEACENAS DE D. DINIS - Quer haja 
sido pela razão acima exposta, ou por 
outra que nos escapa, o certo é que em 
1294 existia já um varadouro para galés, 
presumivelmenle para um e outro lado 
do córrego que atravessava a Baixa um 
pouco em diagonal, e entrava no Tejo 
sensivelmente onde a actuat Rua do 
Ouro abre para o Terreiro do Paço. O 
local destas tercenas, reportando-nos à 
Lisboa de hoje. ter-se-ia situado por altu­
ra da Rua do Comércio, desde a Rua Au­
gusta, ou pouco menos. até à Praça do 
Municlpio (''). 

Era nestas lercenas que D. Dinis tinha 
as •Casas das Galees•, conforme se 
verá da leitura do documento de 4 de 
Junho de 1294. 

Antes. porém, de o transcrever, - e 
cuja leitura considero essencial, para se 
poder Idealizar um pouco a situação na 
altura da construção da muralha, mais 
conhecida documentalmente por muro 
-. creio dever antepor um rol de bens 
régios. do ano de 1299, que adiante se 
detalhará. Para agora Interessa destacar 
dois dos Item: 

Um diz que o Rei •habel iby duo pala­
tia in qulbus possiat galyones•, •E Tara­
cenas et domus de farrarya ln oolaciony 
sancti Jollany.• 

Outro diz, •habet dominus rrex xiij""' 
taracenas cum xij galeijs apud Aipa­
rium•. 

A tradução pode não ser muito difícil, 
mas a interpretação o é de certeza. Este 
problema de interpretação surge porque 
antigos escritores traduziram, no docu­
mento do ano de 1237, o •palacium na­
vigiorum regis• por paço dos navios dei 
rei - que antes se viu ser o armazém de 

aprestos navais. Da mesma forma. neste 
documento de 1299, •duo patatia• deve­
riam ser dois paços, não fosse o caso do 
documento de 12g4 lhes dar o nome de 
•Casas das Galés•. 

Como o primeiro Item parece colocar 
tudo na paróquia de S. Julião. entendo 
que •duo palatia• deveria querer desi­
gnar as duas casas das Galés, como são 
mencionadas no doe. de 1294. Isto, além 
de ai existirem umas tercenas e casas da 
ferraria. Nestas circunstâncias o termo 
•palatia• (plural de palalium) deveria ter 
sido empregado na acepçào de cons­
truções amplas e grandes. susceptíveis 
de abrigar galiotas e galés. Em 1403, um 
doe. de D. João 1. ainda lhes chama •as 
casas das taracenas• (") 

O segundo item parece referir-se a 
outras lercenas, onde estão 12 galés. 
junto da Ribeira; isto é, no local das pri­
mitivas tercenas defronte de Alfama, se­
gundo depreendo. outrossim não se en­
tende a separação em dois itens. 

Apesar de não poderem ser conside­
radas concludentes todas estas conside­
rações. retiradas apenas da História e in­
dícios documentais, creio terem existido: 

1 - Umas primitivas tercenas, quem 
sabe se anteriores à tomada de Lisboa. 
situadas na Ribeira, defronte da cerca 
moura. para os lados de Alfama. (apud 
Riparium) ("). 

2 - Que no tempo de D. Dinis, ou 
talvez ainda de D. Afonso Ili, se fizeram 
novas tercenas na zona ribeirinha da pa­
róquia de S. Julião. 

MURO DE D. DINIS - Quanto às pri­
meiras não se encontra outra noticia do­
cumental: passemos pois às segundas. 

Estabelecidas na paróquia de S. Ju­
lião. as tercenas e as Casas das Galés, 
entendeu D. Dinis providenciar a cons­
trução de um muro, para melhor defesa 
desta zona ribeirinha, que se ia conquis­
tando ao Tejo e povoando. Consta de um 
documento de 4 de Junho de 1294, bas­
tante divulgado, por transcrito em várias 
obras: 

•Don Denys ... ffaço saber. Que como 
a Cydade de Lixboa slevesse en perhy­
goo de la mha Torre da escrivaya ata as 
mhas Casas das Galees de cõtra o mar 
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per razô do muro q hy nõ avia nê fortale­
za nenhüa, e q recebya per hy o Conce­
lho muyto mal e muyto dano. per razõ 
daqles q viam pelo mar de fora parte. Tyvy 
por bê con o Alcayde e con os Alvazi1s, e 
con o Concelho da dita Vila daver coselho 
como fosse a Vila mays defeza e mais 
onrrada e mays fonelegada Porende eu 
e o Conselho levemos por bê de sse 
fazer hüu muro dela Torre da mha escri­
vanya atáá as mhas Casas da Rua nova. 
E porq o Concelho teve ca lhy seeria grã 
custa de o averé a fazer todo pydyrõmy 
por mercee q fezesse eu húu muro delas 
Casas dos pesos do Concelho aláá a 
Rua nova. so tal côdiçom. Q delas Casas 
dos pesos aláâ ao cãlo das mhas tferra­
rias alargaré conua o mar duas braças, e 
fundarsse per hy o muro. E do Canto das 
mhas ferrar as atáá a Rua nova. ade yr o 
muro d1reyto pelas dyv1sôes Q hy som 
postas, en tal guysa Q delas divisões atáá 
parede da Rua aia x1111 braças. E se eu hy 
qu1zer fazer Casas. e y as poer sobrelo 
muro en tal guysa. q fique a andamho do 
muro q possam per el andar quando for 
mester. e quanto ora stã as mhas tferra­
rias deve ficar a Rua tã ancha como ora 
sta. E do Canto das mhas !ferrarias ataa a 
Rua nova deve ficar a Rua doyto braças. 
e devo derrlbar da mha casa q sta apar 
da parte da Calonha (aliás ponte da Galo· 
nha). tala q fique a rrua doyto braças, e 
estas Casas todas q eu dever fazer deve 
seer m1has livremente e de meus susce­
sores e nos Concelho devemos fazer 
hüu muro delo Canto da Torre da escri· 
vanya de contra o mar aláá as Casas dos 

pesos. e se quisermos fazer casas deve· 
mofas fazer sobresse muro. en tal guysa 
q fiq andamho do muro q possam per 
el andar quando for mester, e as Casas q 
h1 fezermos seerê livremente do Conce· 
lho. E os açougues do pescado do Con­
celho staré assi, como stã ... • 

Mais uma vez, a interpretação pessoal 
pode aceitar ou não coniecturas ha mu110 
expressas e publicadas por investigado­
res da antiga cidade de Lisboa. E isto, 
como é evidente, por não se dispor de 
documentos lnsofismáve1s. 

. Vieira da Silva declara aberlamente. 
referindo-se ao muro. •O extremo oci· 
dental não podemos tão bem precisá-lo, 
pela ignorância em que nos achamos sô· 
bre a slluaçao das mhas CaS<ls das Gale­
es de cótra o mar.• Por isso considera 
que o natural sena o muro ir apoiar-se na 
escarpa do monte de S. Francisco. no 
s1t10 do actuaf largo de S. Julião. Isso não 
tena talvez acontecido devido à eXJstên· 
eia das tercenas. • fortificadas ou defen­
didas por torres. duas pelo menos. que 
ficavam situadas no local ao sul da rua 
que em 1755 se chamava da Calcetana, 
e onde veio a construir-se em tempo de 
O. Manuel o Paço Real da Ribeira• (' ') 

Coniectura assaz lógica que explíca 
perfeitamente o motivo porque O. Oínis 
só levava o muro até à Casa das Galês. 

Mas. do texto do documento. poderá 
depreender-se ainda que, pelo lacto de 
não haver muro, nem fortaleza alguma. 
entre a Torre da Escrevarnnha e a Casa 
das Galês. o havena para o lado de terra 
no local onde estavam as Casas das Ga-

IGREJA DE 
$AO JULIAO 

Tercenas de O D1n1s 
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Aspecto do local dos currais 
do concelho e dos bois. 
Casas dei Rei, 
Casa da Moeda. 
Aeconsllluição ima91néria dos edilíc.os 

1 O - As confronlações relativas foram respelladas 

lés. É, entre outras, uma forma de se en­
tender o especificar-se •as mhas Casas 
das Galees de cõtra o mar• ('°). 

AS FERRARIAS - Desconhece-se 
qual a situação das ferrarias det-rei à data 
deste documento. sabendo-se apenas 
que, por se dizer que onde elas estavam 
a rua Nova ficaria tão larga como era, 
elas se situariam nessa mesma rua, da 
banda do sul, uma vez que o muro veio 
passar por detrás das casas das ferra­
rias, para o lado do rio. Depois. do canto 
das ferrarias até à Rua Nova. o muro pa­
rece mudar ligeiramente de direcção 
para deixar um espaço de 32 metros até 
à parede da Rua (presumo o alinhamento 
norte onde estava a Igreja de S. Julião 
antiga). Desses 32 metros ficavam 17,5 
metros destinados à largura da rua. so­
brando 14,5 metros para a construção de 
casas; o que, grosso modo. confere com 
o trabalho de Vieira da Silva ("). 

Portanto, o número de habitações 
construidas desde o canto das ferrarias 
até ao extremo ocidental da Rua Nova 
deveria ser diminuto, ou mesmo nulo. A 
Rua Nova seria ainda, nesse troço. um 
caminho que podia ser alargado para o 
lado do rio na distância de 8 braças, sem 
necessidade de der11Jbar casas que não 
fosse a única que el-rei tinha a par da 

ponte da Galonha. seja no extremo ocl­
dental da dita rua. 

Uma Carta de D. Dinis. de 12 de Abril 
de 1295, directamente relacionada com 
este local, a •Carta per que o conselho 
de Lisboa deram a elRei o campo da rua 

nova em que elRel fizesse casas•. é ex­
tractado desta forma por Vieira da Silva: 

•entendendo que nosso Senhor elRei 
fazia aquelle muro que se começava nas 
casas dos pesos e vae juntar nas casas 
da Rua nova, que se podia ali fazer uma 
rua a honra da vllla e aproveitamento da 
terra, tiveram por bem, d'aquellas casas 
que elRel ahi tinha em que moravam fer­
reiros e os outros mesteiraes. de lhe da­
rem outra tamanha praça junta com esse 
muro contra o mar. E fizeram-n'o logo 
medir por cordas d'ancho e de longo, 
perante mim sobredito tabellião, e peran­
te o dito concelho, e puseram ahi divi­
sões de quanto davam a elRei para todo 
o sempre e a todos seus successores. E 
fica para fazer elRei ahl onde essas ferra­
rias eram, outras casas quaes elle por 
bem tiver, assim como é contido em uma 
carta de doação sellada com o seno d'el­
Rei e do concelho de Lisboa (era a carta 
dP. contrato do ano antecedente).• 

O que se retira como certo desta carta 



é que as ferrarias dei-rei, que ficavam 
por dentro do muro. passaram para fora 
do muro ("), considerando a maioria dos 
autores como mais provável terem-se S•· 
tuado entre a Porta dos Barretes e a Por· 
ta dos Pregos. 

A rua que se sugeria poder-se abrir, 
talvez fosse a que depois denominaram 
da Ferraria 

RUA DE MORRAZ - Rua das Tarace· 
nas- Alguns emprazamentos ( ) da se· 
gunda metade do século x1v a1udam a 
formar uma 1de1a do espaço que mediava 
entre as casas das Galés e a encosta do 
morro de S. Francisco. na sua parte mais 
baixa, e também para o lado da Rua 
Nova. 

Em 1325 são aforadas umas casas a 
par da Ponte da Galonha, o que mostra 
que esta ponte ainda devia existir sobre 
o córrego ou rego; e ainda outras que 
confrontavam do sul com a 1udiaria a par 
da taracena. 

Em 1326. as casas aforadas são ao 
canto da Rua de Morraz, e confrontam do 
sul com casas onde moravam os 1udeus 
na Rua das Taracenas. 

Em 1327. emprazou-se um sótào. na 
rua de Morraz. que confrontava do sul 
com casas da judiaria e da taracena Ou· 
tros emprazamentos de casas na 1ud1ana 
nova. que partem com o muro das tara· 
cenas. ou com casas das mesmas tara· 
cenas 

Em 1328 é aforado um sobrado na 
Rua das Taracenas. na 1ud1aria. o qual 
sobrado é s6 a torre que está no meio 
das ditas taracenas Confronta do nas­
cente e do poente com casas de 1udeus. 
a norte com casas del·re1, na Rua de 
Morraz. e a sul com as taracenas onde 
estão as galês. 

Em 1332. um aforamento de uma casa 
em Morraz. feita a um mannhe1ro. 1nd1ca 
como confrontação a nascente a casa de 
mestre João de Gralhão. a poente a casa 
de Joáo de linfas. a norte Rua pública 
(R. de Morraz) e a sul casas onde moram 
os judeus nas taracenas. 

Estes documentos, embora escassos. 
mostram que. no fim do reinado de D. 
Dinis, a área compreendida a norte das 
tercenas. onde estavam as Casas das 
Galês. se encontrava Já densamente ha 
bitada. 

A Rua de Morraz (" ). mais estreita do 
que a Rua Nova, la da Ponte da Galonha 
a um pequeno largo (o largo da Rua do 
Almada, de 1755). ao fundo do qual co· 
meçava a Calçada Nova de S. Francisco. 
Neste extremo ocidental da Rua. para a 

esquerda, em direcção ao no. ficavam os 
campos ao cabo de 01ra 

As casas situadas do lado sul da Rua 
de Morraz davam, pelas traseiras. com 
as casas que os judeus habitavam ao 
IOngo da Rua das Taracenas. 

A Rua das Taracenas coma. sens1vel· 
mente paralela a Rua de Morraz. enlfe a 
Judiaria Nova e as Taracenas. O lado sul 
desta rua devia ficar quase pegado ao 
muro das tercenas; mas agora surge 
uma dificuldade. e que é a das confron­
tações da torre que se situava a meio das 
tercenas. Tendo a nascente e poente ca­
sas da Judiaria, essa torre ~nha a norte 
as casas dei-rei da rua de Morraz. a sul 
ficavam as tercenas· 

• Carta de foro düu sobrado que e na 
Rua das taracenas de lixbõa. 

•Dom Afonso ... faço saber que eu 
dou a foro a anlrcõ dlcto vara Judeu AI· 
fayate de lixbõa e a ssa molher çete Ju­
dea hilu meu sobrado que eu ei na Rua 
das taracenas da dita villa na Judiaria ... ; o 
qual sobrado he sso a torre que esta em 
meyo das dietas taracenas; ... os termhos 
do qual sobrado som estes. ao levante 
Jantor judeu e sa madre ao poente. Saio· 
mõ beiçudo; e isaque beiçudo. a aguyõ 
as mhas casas da Rua de morraz e avre· 
go as taracenas hu seem as mhas galé· 
és; . . • ("') 

Vieira da Silva suspeita que esta torre 
seia a que mais tarde se veio a chamar 
Torre das Pombas. e que um documento 
do ano de 1501 da a entender Que a Rua 
das Taracenas lhe passaria por baixo. 

Se realmente assim era. torna-se 
compreensivel que o sobrado seta 1nd1· 
cado na Rua das Taracenas, e que a Tor· 
re confronte a sul com as tercenas. e náo 
com a rua 

Do lado sul da Rua das Taracenas ha· 
via ainda casas. umas encostadas ao 

T#RCtNAS 

Uma das P0$11Veis 11tuaçóes 
das duas PQ<Uls 

1nooeadas no emP<uamenlo 

l'ONH DA GAlONHA 

RUA NOVA 
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Reconsbtulção dos Paços da Ribeira. 
por Júlio de Castilho 

muro, outras às casas das tercenas, o 
que parece revelar que o muro das ler­
cenas não era continuo. Isto é, o muro 
fecharia as tercenas, talvez formando um 
U aberto para a banda do rio, mas os 
diversos lanços desse muro interrom­
piam-se nas paredes do fundo das Ca­
sas das Galês, e possivelmente na Torre 
ao meio das tercenas. sendo de presu­
mir que esta tivesse algum arco que des­
se acesso às ditas tercenas. conforme 
os teria para que a Rua das Taracenas 
lhe passasse por baixo. 

LOCAL DAS TERCENAS DE D. DI· 
NIS - Figuremos agora na nossa Imagi­
nação qual o trajecto de um carreto que 
viesse do Armazém (o do canto sudoes­
te da cerca moura) para as Tercenas, an­
tes da construção do muro de D. Dinis. 

O carro de bois, ou de muares. carre· 
gava junto da Porta do Mar, e avançando 
para poente passava entre a cerca e a 
Torre da Escrevaninha, depois pelo 
açougue do pescado. entrava na Rua 
Nova e percorria-a até passar as ferrarias 
dei-rei. Se ia para as tercenas a oriente 
do córrego, virava logo à esquerda, atra­
vessava por qualquer modo o campo da 
Rua Nova e entrava nas tercenas. Se ia 
para as que se situavam a poent9 do cór· 
rego, prosseguiria pela Rua Nova, vencia 
a Ponte da Galonha e, obliquando à es­
querda, iria até às Tercenas atravessan· 
do terreno onde a construção seria 
pouca. 

Entretanto, D. Dinis entende dever 
construir-se um muro de defesa desde a 
Torre da Escrevanlnha até às Casas das 
Galês. Lendo e relendo este doe. de 
1294, vê-se que o muro era para ir ape· 
nas até •as mhas casas da Rua nova•. 
ou •atãã a Rua nova• como depois repe­
te. Que casas fõssem estas da Rua Nova 
creio ser impossível saber-se. Mas sen­
do o córrego, ou rego, o limite da Rua 
Nova ao poente, a impressão que se co· 
lhe é a de que o muro não o teria ultra­
passado. E isto porque as Casas das Ga­
lês, situadas para lá do rego, já teriam um 
muro com, pelo menos. uma torre defen· 
siva ao meio, como se disse. 

A simples presença das tercenas teria 
bastado para que os mesteirais procu­
rassem instalar-se nas redondezas: ago­
ra com o muro de protecção mais se 
afoitariam. ~ durante o reinado de D. Di-

nis que se deve ter começado a construir 
as casas a sul da Rua Nova, desde as 
!errarias até à Ponte da Gatonha, e a sul 
da Rua de Morraz. 

Povoado o local fronteiro às tercenas. 
para o lado de terra, o acesso que antes 
se fazia francamente, através de campo 
aberto. passa a ser feito para a zona ri­
beirinha, pela Porta da Herva (depois 
chamado Arco dos Pregos) para a terce­
na a oriente do rego; a poema do rego 
por uma rua que saia da Rua de Morraz e 
ao chegar perto do muro das tercenas 
encontrava à direita a Rua das Tarace· 
nas. Talvez porque esse arruamento não 
tivesse seguimento era chamado em 
1365 por •Rua do beco que vay pera as 
taracenas• . (") 

JUDIARIA NOVA - Um aforamento 
do ano de 1327 mostra-nos que este ca­
minho que veio a chamar-se Rua do 
Beco, devia ter algumas casas para o 
lado da Rua Nova. 

• ... casas na judiaria nova à porta da 
minha taracena: ao levante a rua nova da 
dita villa de Lisboa, ao poente o logar que 
chamam Morraz. ao aguião a porta nova 
da dita judiaria, a avrego o muro da mi­
nha taracena•. (") 

Outro aforamento no local diz: 
• ... casa na judiaria nova; ao levante a 

porta da dita judiaria. e casas d'elRei; ao 
poente outrossim outra porta dessa ju· 
diaria e casas d'elRei da rua de Morraz, a 
avrego rua publica (da Judiaria ou das 
Taracenas) e o muro da taracena•. ('") 

Indicações insuficientes para localizar 
estas casas, mas conforme pensa Vieira 
da Silva, a Rua das Taracenas teria uma 
porta em cada extremo - a oriental é a 
apontada neste segundo aforamento, e a 
ocidental consta de um documento de 
1498. Como esta porta se deve ter aber­
to em data bastante postenor àquela que 
cuidamos, procuremos saber das portas 
mencionadas nos documentos de 1327. 
Eram duas, das quais uma se diz nova, e 
ambas com muitas probabilidades de te· 
rem sido teitas ainda em tempo de D. 
Dinis. 

Segundo o meu raciocínio, a Porta 
Nova era a que deitava para a Rua de 
Morraz, perto da Ponte da Galonha. uma 
vez que ficava a norte das casas que se 

estendiam desde aí até ao muro da ter­
cena. Como a Rua Nova era mais larga 
para sul, do que a Rua de Morraz, com· 
preende-se que essas casas (algumas. 
pelo menos) partissem do levante com a 
dita Rua Nova, embora separadas dela 
pelo rego. 

Mas o documento começa por dizer 
que essas casas estão •â porta da minha 
taracena•; donde, ou a porta da 1aracena 
era a mesma que a porta nova. o que me 
não parece, ou as casas estavam em 
frente da porta da taracena. No caso des· 
ta segunda hipótese. a casa que consta 
do outro aforamento ficaria, por assim di· 
zer, situada no ângulo que faria a Porta 
nova (para a Rua de Morraz) e a Porta da 
Taracena (•outra porta dessa JUdiaria•, 
que fechava no topo oriental a entrada 
para a Rua das Taracenas) 

Ainda deste dito ano de 1327, temos 
um outro aforamento de um •sótão no 
legar em que soiam ser os tabelliães: ao 
levante. casas d' etRel no canto da rua 
nova: ao poente casas, a aguião casas 
d'elRei que são em Morraz: a avrego a 
rua das taracenas•. ('") 

CAIS DE D. DINIS - Cais da Oira -
O autor das Muralhas da Ribeira dá-nos 
duas preciosas Indicações sõbre estas 
tercenas de D. Dinis. Diz que em 1939, 
ao proceder-se a obras de escavação no 
edifício do Banco Pinto e Solto Mayor, na 
Rua do Ouro, se encontraram restos de 
alvenaria que deviam ter pertencido ao 
muro de D. Dinis: e no •canto sudoeste 
do edifício e. com direcção ao sul a ram­
pa de um cais, ladeada com muros de 
cantaria, que ficavam a cerca de 2·, 70 
abaixo do nível da rua. É muito provável 
que este cais tivesse pertencido às ter­
cenas de D. Dinis•. (") 

Se tomarmos a probabilidade por cer· 
teza, em face da localização. teremos de 
supor que a rampa desceria para o córre­
go e, porque as águas do rio penetrariam 
até ar, ou mesmo mais longe, tornava-se 
em um canal navegável a pequenas em­
barcações. É pena que a Indicação seja 
tão sucinta, porquanto se fica a desco­
nhecer se a rampa se situaria ao topo de 
um cais, ou a meio dele, sendo todavia a 
primeira hipótese mais lógica. Não é de 
pôr em dúvida a existência da rampa, 
visto que se encontrou; outrotanto se 
não dirá em relação à época. lace à dile­
rença de cota apontada 

Esta rampa licava à beira-rio, como é 
óbvio. no extremo ocidental do campo da 
Rua Nova. A construção do muro de D. 
Dinis veio separá-la do dilo campo. 13 
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Fragmento da panorâmica de Lisboa. por Bràunlo. 
Brâunlo colocou no Terreiro do Paço umas 1orcenas cuja existência é duvidosa 

Vista da Ribeira de Lisboa no século XVl, 
por autor desconhecido. 
ex1s1en1e no Afou1vo Naeoonal 
da Torre do Tombo 

N • 3 - Afmar'I ou armazém de armas 
N • 6 - Casa da lnd.a Nova 
N • 1 - Casa da lnd'I Anllga 



A outra indicação que o citado autor 
dâ, é a de a poente da tercena que se 
situava con1ra o rio, no sítio conhecido 
por Morraz, existir um cais denominado 
Cais da Oira 

• .. (querendo) fazer graça e mercê a 
vós. Abril Eanes. guarda do meu pono 
de Lisboa, tenho por bem. e mando que 
vós laçais sobre aquella travanca da pe· 
dra do caes da Oira de Lisboa. que eu ahi 
mandei fazer, umas casas de morada 
(1305)• . 

Por esta Carta fica-se a saber que, 
junto, ou em frente das tercenas de O. 
Om1s, havia um caos. Nada porém, per· 
mote apontar a sua locaJ1zação, a não ser, 
por se chamar da 01ra. que focaria à beira 
do no no sitio que jã era conhecido pela 
Oora, ou Campo da Oira 

Este s11Jo da 01ra ocupava aproxima· 
damente o espaço desde a actual Rua do 
Ouro até ao extremo da Praça do Munlcl· 
pio. Mas, entenda-se o sitio, não as ter· 
cenas. porquanto estas. embora instala· 
das no sitio da Oira, não ullrapassariam 
para ocidente o alinhamento da actual la· 
chada da Câmara Municipal. 

E não se contunda com a Pona da 
Oora Sem pretender adiantar-me crono· 
logicamente, lembro só que tal Pona era 
da muralha Fernandina (1373· 1375). Na 
devida altura se esclarecerá o assunto. 

Dois documentos, um do ano de t 432 
(15 de Novembro), e outro do ano de 
1495 (4 de Maio), mencionam um caos na 
Ribeira, sem lhe indicar o nome, nem 
uma localização muito preosa 

Atendendo a que terei de lazer rele· 
réooas ã cerca de O. Fernando, e para 
não me repetir, veia-se adiante o respec· 
t1vo lltulo Aqui, laço somente um breve 
esboço retirado do trabalho de Vieira da 
Siiva. (") 

Ve1amos, então, o que dizem os rele· 
ridos documentos 

•Ordenaçom que nam lançem lixo Na 
rnbeira des em dereito da tomte da lroll 
a1aa o cano das privadas• 

•Ouvyde. nam sse1a nenhüua pes­
soa. tam oussada que lançe nem man· 
de lançar Esterco nem azevell nem ou· 
Iras luxarias quaaesquer que sejam des 
a estaca que estaa posta na rribeira em 
direito da fomte da froll ataa a pomte que 
estaa sobre o rrego das privadas ... e sse 
ho lançar quiser que ho lançe des a dieta 
estaca comtra o caaes quando a mare for 
vazia pera o mar per gu1ssa que auguoa 
leve o d1cto esterco xb de Novembro 
do ano de 1432· (Arq.• da C.M.L Livro 
das Posturas Antigas) 

O outro documento diz: 
• Vereadores nos pareceo que era 

bem que a çugldade que se lamça da 
porta da Oura até direito das nosas Tara· 
cenas se nom devia de lamçar hy mais ... 
(e manda que se faça) do cano das nece· 
sareas comtra o cays velho E porem vos 
emcomendamos que logo emtendães 
nesta cousa e o mamday asy fazer 
Evora a 1111 de Mayo de 1495• (Arq da 
C. M. L Liv de Reis, t Ili, doe. 84, CiL a 
li. 90 do códice 25). 

Colando-se os dois documentos reti­
ra-se a Impressão de se referirem ao 
mesmo cais. com a diferença de, nesta 
última data. se dizer cais velho. E embo· 
ra se não localize o sitio do cais, este só 
poderia estar para oriente da Fonte da 
Frol. 

O rego das provadas e o cano das ne· 
cessárias são. quanto a mim, o mesmo 
ponto de referência em 1432 era rego, 
por correr a céu aberto, e em 1495 era 
cano por se ter mandado cobrir. Vieira da 
Silva (As Muralhas da Ribeira de Lisboa, 

Esboço retirado de A Vieira da S1111a. 
da zona das tercenas 
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Tercenas representadas na panorãm1ca de Lisboa, 
de Domingos Vieira, lnserta na obra de Lavanha, 
Viagem da Cathollca Real Magestade dei Rey Fiiipe li. N S 
ao Reyno de Portugal, Madnd. 1622 

vol. li, pg. 40) opina ter sido feita essa 
obra em meados do século, e que sobre 
o Cano se fez a rua do cano nova (1466), 
que logo a seguir se chamou rua Nova 
de Et-Rei (1468). E, porque no rego se 
construiu o cano, e sobre ele se fez ater­
ro, o ter deixado da haver necessidade 
da ponte. 

Dois aspectos ficam. contudo, em 
suspenso: a distância a que ficava o cais 
para o lado do rio, e a distancia para 
oriente da Fonte da Frol. 

Darei conhecimento de alguns outros 
documentos, numa tentativa de esclareci­
mento desta dúvida. 

Uma Ordenação (ou alvará) de 28 de 
Julho de 1435, determina •que nam ta­
lhem pescado de cuytello no açougue 
senom a longo do muro• .... •e tenham 
os talhos e messas na rribeira fora do 
muro ao longo do muro e hi talhem os 
peixes grossos de cuytello ... e lenham 



hy çestas em que lancem todas as tripas 
e escamas e çuJidade que sayr dos die­
tas peixes. E ho vãao lançar na rribeira 
em lugar que nam seJa coymeiro. s. des 
o caes por dyante atee a terçena e des o 
canto do paço da madeira pera a porta do 
mar comtanto que ho lançem em lugar 
que o leve a mare que naquelle dia ou 
noute vyer depoys que ho lançar ... • 
(Arq • da C. M L. Liv. das Posturas 
Antigas) 

O açougue do pescado situava-se no 
canto sueste da Praça do Pelourinho, 
que, por muitos anos. se chamou tam· 
bém Praça do Pescado. A porta da cerca 
de D. Fernando que. nesse local. dava 
passagem para a Ribeira. foi conhecida 
por Porta do Açougue, e depois Porta da 
Ribeira (ou Portas da Ribeira. por serem 
duas quase contíguas). Ficavam onde 
actualmente desemboca a Rua dos Fan­
queiros na Rua da Alfândega. 

Estes elementos são. como é eviden­
te, insuficientes para uma correcta locali­
zação do cais, e só permitem dizer-se 
que se situaria algures, no espaço que 
medeia desde a actual Rua dos Fanquei· 
ros até ã Rua Augusta, talvez mesmo 
apenas entre a Rua da Prata e a Rua Au­
gusta. E isto em virtude de se determinar 
que as peixeiras tivessem os talhos e 
mesas •fora do muro e ao longo do 
muro•. Em que sítio? Muito presumivel­
mente para ocidente das Portas da Ribei­
ra, onde no século xv1 se construíram 
os novos açougues (se1a. no lanço do 
muro que se estendia desde a actual Rua 
dos Fanqueiros à Rua da Prata). E por· 
que não para oriente? Porque acho uma 
hipótese com menos probabilidades, 
visto que para esse lado se localizava o 
largo da Portagem, a Torre da Escrevani· 
nha, o Paço do Trigo e o Paço da 
Madeira. 

Farei ainda breve alusão a uma Orde­
nação de 15 de Maio de t 431, que proi­
be retirar areia •a rredor dos muros E 
estacadas na rribeira •.. •, e uma outra Or· 
denação de 17 de Junho de 1448, onde 
se indica que as barcas do pescado des­
carregavam •des a staca que he posta 
em direito da porta derva ataa em dereito 
das casas que forom de Lourenço 
annes ... •. 

Dado que para poente da Porta da 
Erva (depois Arcos dos Pregos) licavam 
as Casas de Ceuta (antigo Curral dos 
Bois). e não consta terem existido por ai 
casas de morada (que as houve. dei-rei, 
mas encostadas ao muro de D. Dinis), as 
mencionadas de Lourenço Anes deve­
riam ser para oriente da Porta da Erva, na 

Ferraria Isto não significa que o cais se 
situasse nesse trecho da Ribeira. até 
porque só é mencionado 28 anos de­
pois . Todavia, nada se deve descurar 
numa busca. muito embora, como no 
presente caso. se não consiga chegar a 
uma conclusão. 

Que existiu um cais entre as Portas da 
Ribeira e a Porta da Erva. parece não co­
locar-se em dúvida Que o cais não seria 
paralelo à linha de água. nem continuo. 
parece depreender-se da leitura dos do­
cumentos citados, uma vez que ao longo 
da margem se colocavam estacadas. 
certamente com a finalidade de suster o 
aterro que se fazia. e por essa razão, a 
proibição ce retirar areia à volta. Além 
disso, as estacas para demarcar as di­
versas zonas de utilização das várias fai­
nas ribeirinhas, bem como para delimita­
ção dos locais para os despeios de lixos 
e lmundic1es. 

Uma Carta de D. Manuel. dirigida à 
Câmara, revela que esses aterros pros­
seguiam: 

• ... E lambem nos parece muy bem a 
obra da rribeira. que querees yguall. e 
assy baixa sera causa de ser muy çuja, e 
de muytas lamas dymverno; porem hor· 
denayo como melhor vos pareçer.• 
(Arq. da C. M. L. Liv.• 1. dei-rei D. Ma­
nuel, n. 28. 20 de Agosto de 1498) 

Dois anos depois, a 8 de Maio de 
1500, determina que se desse princípio 
à construção de um cais, •assy pello que 
dello se seguira de muyta mais nobreza 
da cidade, como pollo melhor maneyo e 
provimêto destas cousas do trauto da 
mercadarya, q Iam jeeralmête a lodos 
toca; ... •. (Ibidem, li. 54). 

(') A via romana de Lisboa para Mét1da, que 
passava por Salácia. começava na margem Sul 
do no loto. o que implicava a travessia do dtto no. 
Devo esta Informação à genllleza do De Fornan· 
do cas1elo-Branco. 

(') Au1or c11ado. Elementos para a HtstótUl do 
Mun/c/pio de Ltsbca. vot 1. pg 175. 

Vieira da Silva, Epigra/la de Ot1slpo, pg 73, 
!em uma interpretação d1fe<ente. AD rerorir4 se à 
antiga 1gre1a de S. Nicolau. diz: •Num can10 
(cunhai) da mesma lgre1a existia uma lâplde oom 
mscnção votlva ou ex~voto ( 104), aluswa a certa 
promessa que os martnhelros e barquetros do 
Oceano haviam sat1sfe1to no tempo da deusa 
Thet1S• 

(') Aul 011. Rell(/lóes da Luz11an1a. vol. 3, pág 
305. 

(•) Ver Conqwsra do Lisboa aos Movros. 
Complemenlo do vol li da Lisboa Anuga, pág 
157. 

(') Descobnmenros Porwgut!ses. vol. 1. doe. 
1, cfr. Forais antigos, m. 3. n.º 3 

(') O d1. Fernando Caslelo-Branco. •Proble­
mas da Lisboa Romana ... 1n ReV1Sta Mumc1pal. n.0 

91. baseado em diversos estudos do subsolo da 
Baixa hsboeta. diz . .. . __ lemos de pôr de parta a 
poss1b1l1dadc de. no k>cal do convento de S. Do­
mingos. tor OXJSUdo um cais romaoo ... 

(') Aut CJI Murallllls da R1be1ro de Lisboa. vol. 
1. pag 13. 

<'> o P., vol. 1, suplem .. doe. 1. clr Arq. da 
Cãm. Mun1c1paJ de Lisboa. Misticos do Ro1s. 1tv. 
2, n 3. o Chanc. de O. Alonso Ili, l1v 1, li 54 

(') Ver notas na Cerca Moura, de Vieira da 
Silva 

(') O P , vol. 1, doo. 6. 
('º) Aut cn. A R1be1ro de Ltsboa. vol. 1, pg 33. 
(" ) Aut C11. Elementos. vol. 1, pg. 96. 
(") Aul. 011 As Muralhas. vol 1, pg 13'1 
(" ) Aut cll. Annaes. P 1 I .' Mem •. pg 13. -

Confunda porem o Autor Atbeua Velha com a 
R1be1ra Mas quem nao se engana1a quando se 
denomina de Velha uma cotsa que é mais nova 
do que a outra? 

Aliás a documentação não as distingui.a: era 
apenas R1befra de Lisboa. Só começou a doslg­
na•-se por •Velha• a R1bo1ra de Lisboa (que 1a 
então se estendia até á Praia da Oura), quando se 
veio a chamar Ribeira Nova â zona que se situava 
pare oelden1e de Cata-que-lanls (Co1po 5"nlo· 
-Cars dO Sodrâ). 

(") O. P .• vol 1, doe. 51, cfr Chánc. de O. 
Dinis. hv. 1, li 141 , 2.• COI. 

(' \.) Ver adiante, em Jud,ar1a Nova. 
( 11 ) A norte até cerca de meia d1st.ãnc~ entre a 

Rua do Comércio e a de S. Julião. 
(") 0 . P., VOI. 1, doe. 206 
{

11
) Por esta época não se encontra o tem\O 

Ribeira para destgnaf a margem do no fronte1ra 
às paróquias da Madalena e S. Julião. 

(" ) Aut. cll. Muralhas. vol. 1, pg 33. 
('°) As casas das Galês estavam oons1ruidas 

do lado de fora de um muro das terconas. para a 

banda do no. Oe resto, reparando bem. pela let· 
tura dos diversos documentos. venhca-se que 
até à Casa das Galés se diz •muro•, e para lá do 
rego •muro das lcrccnas• 

(" ) Au1. cll. Mu1alhas. vol 1. pg 115. cl1 
Ct•mc. de O. 01n1s. lw li. fl. 99v, e Olmuos Re­
aes. hv. li, li 131v 

('') Nem Iodas as ferrarias leriam passado, 
uma vez que e tradição d1zer4 se que o 1ncênd10. 
que em 1369 devastou as e.asas da Rua Nova. 
começou na !erraria da parte do mar: donde ain­
da deveria havei oulras que nào eram da pane do 
mar 

f ) Adiante serão indicados. Agora menciono 
apenas o ano 

('') A Rua de Morraz. dePQls chamada da Cal­
ce1ana. ficava onde nOJe é o 11oço da Rua de S 
Juhào. en11e a Rua do Ou10 e o Largo de s 
Julião. 

(") O. P .. vol. 1, doe. 53. clr. Cnanc. de O. 
Alonso V, hv. 3. li 14v. 

(" ) O. P. supl. doe. 386, cl1. Chanc. de D 
Pedro 1, li 113v. 

(21) Vieira da Silva, Muralhas da Ribeira de Lrs­
boa, cl1. Chanc. de D Alonso V, hv 3. fl. l I. 

(") lb1d. tbtd. 
(" )V da Siiva, Mura/lllJs. vol. li. pag. 13·14 

ctr. 1b1d. 
(") lbtd. ibtd ' Pág 26. 
(31) Os nomes estão apontados consoanle 

aparecem nos documentos que se mencionam, 
sem se 1er lido em oons1dera<;ão a época de cada 
uma das designações. 
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A AULA 
DO COMÉRCIO 

DE LISBOA 
li - RELANCE SOBRE A VIDA 

DE UMA ESCOLA 

No número XVI dos estatutos da Junta 
do Comércio. aprovados em 16 de De· 
zembro de 175ô, estipulava-se: 

•Porque a falta de arrecadação, redu­
ção de dmhe1ros. de medidas e de pe­
zos, intelligencia de cambios e das mais 
panes. que constituem um perfeito Ne­
goceante, tem sido de grande pre1uizo 
ao commerc10 destes Reynos. se deve 
estabelecer por esta Junta, uma Aula em 
que ( ... ) se faça presidir hum ou dous 
Mestres. dos mais peritos que se conhe· 
cerem. determinando-lhes ordenados 
competentes. e as obrigaçoens. que são 
proprias de tão imponante emprego. 

Para que mais facilmente se possão 
aproveitar da sobred1ta hc;ão as pessoas 
destituídas de meyos para a sua subs1s­
tencia se fará aceitação de vinte Assis­
tentes, filhos de Homens de Negocio, 
havendo-os, aos quaes se contribua 
com o emolumento. que se julgar bas· 
tante para animar os que tiverem meyos, 
e sustentar os que delles carecerem 
para a sua subsistencia. e para a boa 
administração da refenda Aula se forma· 
raõ paniculares Estatutos. que se faraõ 
publicos•. 

Não descurou a Junta este encargo. 
Em consulta de 28 de Julho de 1757 pe-

dia resolução rêgia quanto ao local onde 
interinamente se pudesse instalar a lnstl· 
tulção a ser criada. Por aviso de 1 de 
Julho de 1758, na conformidade do de· 
creio de 1 de Feveretro. comunicava a 
João Henrique de Sousa a sua nomea· 
ção para lente. E em 26 de Abril de 1759 
fazia subir consulta submetendo à apro· 
vação régia os Estatutos da Aula (data· 
dos de 19) •para que se possa dar prln· 
cípio à Leitura. e exerclclo da mesma 
Aula, em éi se espera muito conslderavel 
utilidade do Bem-commum• ('). 

Teria cada curso a duração de três 
anos (n. 9 dos Estatutos) e os aulistas. 
que teriam de suie1tar·se a um exame de 
admissão em que comprovassem a •fuf· 
f1c1ente expedição em ler. efcrever, e 
contar, ao menos nas quatro especies• 
(n. 5), não podiam ter menos de 14 anos 
completos (embora o n.• 8 dos Estatutos. 
que o determina, igualmente determine 
que, •no concurfo de muitos pretenden· 
tes, em iguaes circumftancías, fempre 
devem ler admittldos os de menor 
idade•. 

Pelos escriturários da Contadoria da 
Junta era controlada a frequência das au· 
las e estas unham lugar todas as manhãs 
•principiando as lic;oens. de Inverno, pe-



las outo horas, e acabando pelo melo 
dia; e de Veráõ pelas sete, e acabando 
pelas onze• (n. 10). 

Nos seus números 16 e 17 cons1g· 
nam os Estatutos vantagens conce<ltdas 
aos aul1stas e nos n. 11 a 15 indicam 
quais as matérias que consutumam o 
currlculo escolar: a Aritmética. •como 
fundamento. e pnn~ipio de todo, e qual· 
quer commercio• seria •a primeira parte 
da llçaõ da Aula•; •a noticia dos pezos 
em todas as Praças do Commercio ( ... ) 
como taõbem das medidas ( ... ) e do va· 
lor commum das moedas no Pais, em 
que correm•: os câmbios. os seguros e, 
finalmente, •o méthodo de efcrever os 
livros• 

No n. 4 dos Estatutos da Aula (e em 
conformidade com o constante no referi· 
do cap. XVI dos da Junta) estabelece-se 
que haveria 20 assistentes numerános, 
aos quais seriam concedidos emolu­
mentos; podia a Juntar nomear supranu­
merárlos •com tanto, que não excedaõ 
de trima, porque naõ póde abranger a 
mais de lincoenta Otfcipulos o cuidado 
de hum fõ Mestre, ou Lente• O modo 
de seleccionar os assistentes do número 
é estabelecido no n. 6: ainda que, em 
igualdade de clrcunstãncias, devessem 
ser preferidos •OS pertenden1es. com a 
qualidade de filhos, ou netos de Homens 

de Negocio•. a escolha lar-se-ia de 
acordo com o resultado de exames, rea­
lizados após um ano de aulas, sendo os 
emolumentos contados. àqueles a quem 
fossem concedidos, retroactivamente, 
•defde o dia da abertura da Aula•. 

Um pouco ma s de um ano decorrerá 
entre a aprovação dos Estatutos e a pu­
blicação do edital de 31 de Maio de 
1759, avisando os pretendentes ao pro­
vimento, tal como determinado estava, 
de •Cincoenta Lugares de Asistentes• 
('). Finalmente, alguns meses passados. 
no mês de Setembro de 1759, no dia 1, 
os primeiros autistas do Comércio come­
çaram a ouvi• as flções de João Hennque 
de Sousa ( ,. 

Seriam 50, como previsto fora, esses 
aulistas? Era, sem dúvida, maior o seu 
número. Vejamos em que se baseia esta 
afirmação. 

Um livro de registo de canas de apro· 
vação (cfr n. 3), aberto para o 3.' curso, 
também inclui o de cartas passadas, en­
tre 1770 e 1784, a frequentadores do 1 , 
e fornece-nos assim os nomes de 31 
dos primeiros praticantes da Aula Mas 
uma consulta de 13 de Janeiro de 1761 
(') refere que, na conformidade do cap. 4 
dos Estatutos, se procedera a exame pú­
blico, em consequência do qual apre­
sentava os nomes dos 20 propostos para 

No solar dos Soares de Noronha 
(os Soares da Cotovia), 

situado onde ho1e se encontra o ed•licio 
da Imprensa Nacional. 

lunoonaram os pr me ros cursos 
da Aula do Coméroo 
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Neste ed1llc10 da Praça do Comércio. 
construido pela Junta do Comércio com o rendimento do donat•vo dos 4% 
(pago petos negociantes para acorrer as despesas com a reconstrução da cidade) 
se nstalaram o Conselho da Fazenda e a Junta e suas depenóénoas (entre etas, 
a Aula do Coméroo) no n1e>o de 1769 



numerários (•escolhendo de entre os 
bons. e melhores, os mais perfeitos, e 
alguns mais pobres.). além de •quatro 
Praticantes separadamente nomeados 
( ... ) os mais aptos. por concorrer neles a 
circunstância de formozura da letra, para 
entrarem nos lugares de Praticantes da 
Contadoria, que Vossa Magestade loy 
servido mandar crear de novo pela Re· 
zolução de 12 de Novembro do anno 
proximo passado, tomada em Consulta 
desta Junta de 15 de Settembro do mes· 
mo anno•. Dado que, nestes 24 nomes. 
7 aparecem também nos registos de car­
tas de aprovação, ficamos a conhecer 48 
nomes, com o que não excedemos ainda 
o previsto número de meia centena de 
aulistas (aliás. a nomeação (') de quatro 
praticantes para a Contadoria da Santa 
Casa, dos quais um, pelo menos. tinha 
completado o 1.• curso. permite elevar. 
no mlnlmo para 49, o número dos pri· 
meiros aulistas de que se conhece o 
nome). 

Todavia. a Junta sublinhava a dificul· 
dade havida na escolha. dado que no 
exame. •sessenta e hum dos Pratican· 
tes. deram a conhecer a sua grande ap­
plicaçaõ, e o seu aproveitamento•. Veri­
fica-se. portanto, que o número de assis­
tentes previstos foi excedido e é legitimo , 
admitir que: ou, além de 61 lndividuos 
que prestaram provas. outros, em núme­
ro indeterminado. não foram autorizados 
a prestá-las ou não se consideraram em 
condições de o fazer; ou, além de 61 
individues que prestaram boas provas. 
outros. em número indeterminado, as 
prestaram merecedoras de qualificação 
inferior. 

Esta consulta lomece ainda outras va­
liosas Indicações. É uma delas a do mon­
tante dos emolumentos atribuídos a cada 
um dos numerários: 40$000 anuais. É 
outra a da criação de uma Aula de Língua 
Francesa, da qual foi mestre Carlos Fran­
cisco Garnler, vencendo por ano 
200$000 (obtidos abatendo 1 0$000 à 
verba inicialmente prevista para os prati­
cantes do número - 50$000); esta Aula 
foi extinta, conforme consta do aviso de 
6 de Setembro de 1765: •A Junta ( ... ) 
tendo notícia da pouca. ou quazi nenhu­
ma assistencia de Dissipulos na Lição de 
Lingua Franceza ( ... ) Há por acabadas e 
extinctas as mesmas Lições• (' ). 

Assim como o prazo de um ano pre­
visto para a realização dos primeiros 
exames públicos se terá algum Janto am­
pliado, também o lriénio que o curso de· 
via ocupar foi subs1ancialmente dilalado. 
Em 30 de Selembro de 1762 a Junta co· 

municava ao lente a sua determinação 
de •que no ultimo dia do mez de Outu­
bro proximo luturo se ponha ponto nas 
Llçoens da Aula do Commercio. pelo 
que respeita ao seu primeiro T riennio•; 
em 11 de Janeiro de 1763 já esse limite 
se colocava dali a quairo dias, em 15; 
lodavia, ainda em 26 de Abril se marca 
novo e. desta vez. ao que parece. defini· 
tivo limi te: •que no dia de Quinta feira de 
tarde cinco do mez de Mayo proximo fu­
turo. se fechem as Llçoês da Aula actual 
do Commercio, com o exame geral das 
materias. que nella se tratárào• ('). 

Os exames do primeiro curso bem 
como as l ições desde Janeiro de 1762 
não estiveram já a cargo de João Henri­
que de Sousa. De facto, o cap. 3 dos 
Estatutos ponderava que os lentes •fe 
devem fuppor ( ... ) delembaraçados de 
outras dependencias•. Ora Sousa, que 
acumulava com esse lugar o de inspec­
lor da Contadoria da Junta. foi. em 11 de 
Janeiro de 1 762, nomeado escrivão do 
Erário Régio. Por isso, logo em 14, a 
Junta iaz subir consulta em que propõe 
para o substituir o suíço Alberto Jacquérl 
de Sales, •de cuja bem provada scien· 
eia, se deve esperar a continuaçaõ dos 
progressos, que tem feito a referida Es­
colla• ; a nomeação do proposto efectl­
va-se em virtude de resolução régia de 
16. 

É portanto Safes que inicia o 2.º curso, 
em 1 de Julho de 1763 (') e não em Ja­
neiro. como começara por estar previsto 
(°). 

Também para este curso o livro de re­
gisto de cartas de aprovação nos dá al­
guns nomes. São os de 52 aulistas que, 
tardiamente, entre 1770 e 1779. trataram 
de obtê-las. É possível ampliar esta tista 
com mais 8 dos nomes constantes da 
consulta de 24 de Janeiro de 1765, que 
propõe os aulistas do numero ('º). 

Mas o conhecimento do segundo cur­
so beneficia ainda de um precioso •Rol 
dos Praticantes actuaes da Aula do Com­
mercio•. datado de 1 de Agosto de 1764 
("), que amplia consideravelmente o nú· 
mero de que dispúnhamos. pois relacio· 
na 116 aulistas. dos quais nos dá. não só 
o nome, mas também o nome e a proris­
são dos pais e a Idade. De todos estes 
nomes destaque-se o de Inácio da Silva 
e Matos, futuro professor da Aula. 

A seis dos relacionados respeita a se­
guinte anotação: •Auzentes, màs que 
não se tém com todo despedido da 
Aula•. E tem o rol registada ainda a se­
guinte elucidativa observação: •N. B. 
Desde o principio deste segundo Curso, 

que se abrio no dia prim. de Julho de 
1763, se tem admillido, e matriculado 
163 Discípulos, em que se incluem os 
116 existentes acima declarados; e des­
de o dia 1. de Agosto do presente anno. 
em que se fechou este mappa, se tem 
admittido mais 14 Discipulos. de modo 
que há actualm.' 130 Discípulos exis­
tentes•. 

E. 1ambém com algum excesso em 
relação ao previsto triénio, o 2. curso 
encerrou pelo Natal de 1766 (um aviso 
de 8 de Janeiro de 1767. dirigido pela 
Junta a Alberto de Sales. acusa recep­
ção da conta em que este participava 
•que na tarde de 23 de Dezembro proxi­
mo passado deu ponto ao Segundo 
Curso• ). 

Aos alunos do 2.• curso foi efectuado 
um •Exame geral• em 11 de Abril de 
1767 (") e novo curso. o 3.'. se Iniciou. 
em 11 do seguinte mês de Junho (" ). 
prolongando-se as aulas até 25 de Julho 
de 1770 (") 

O registo das cartas de aprovação dá­
·nos. em relação a este curso. os nomes 
de 158 aulistas. Mas a consulta de 31 de 
Janeiro de 1769 (") refere o • Grande 
numero de cento e setenta Dlsslpulos. 
que compoem prezentemente o Corpo 
da Aula•. Este número elevado e o •ge­
ral merecimento da mayor parte dos 
mesmos Autistas• levam a Junta a pro­
por (o que é aceite por resolução de 7 de 
Fevereiro) que, em substituição da •des­
peza em outro tempo feita com o Lente 
da Llngua Franceza• se eleve para 25 a 
quantidade dos numerários. beneficia­
dos com os 40SOOO anuais. 

Se em Janeiro de 1769, como vimos, 
o número de aulistas era de 170, em 2 
de Julho de 1767. a poucas semanas do 
inicio do curso. havia 258 matriculados 
("). número esse que, aliás, se avanta­
jou. Um dos livros do precioso fundo do­
cumental que tive a satisfação de locali· 
zar no Arquivo da Secretaria da Escola 
Secundária de Passos Manuel (" ) rela· 
clona 287. Mas um documento esclare­
cedor do •Estado da Aula do Commerclo 
no seu Terceiro Curso•(" ), datado de 18 
de Junho de 1770, indica o nome de 304 
Individuas até essa data Inscritos. Te­
mos, assim. os nomes de todos os prati­
cantes que, com maior ou menor provei­
to e durante mais ou menos tempo, fre­
quentaram este curso, nomes de entre 
os quais se destacam os dos futuros pro­
fessores José Honório Guerner e Luís 
José Foucault e do futuro argentário no· 
bitltado Joaquim Quintela. 21 
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Na já citada e interessante consulta de 
2 de Julho de 1767 ("), atendendo ao 
número excessivo de aullstas (não es­
queçamos que os Estatutos já admitiam 
a existência de dois mestres e conside­
ravam a Inconveniência de um só lente 
leccionar mais de 50 discípulos), propõe 
a Junta a nomeação de um substituto. o 
qual seria Inácio da Silva e Matos. 

E talvez o número inusitado de dlscl­
pulos que leva a Junta a procurar garantir 
o bom funcionamento da Escola cuja su­
perintendência lhe competia, elaboran­
do, com data de 27 de Julho de 1767, 
umas •Determinações Particulares, Para 
o Governo Economico da Aula do Com­
mercio, ordenadas pela Junta, para con­
servaçaõ, e boa disciplina da mesma 
Aula ("). À inspecção da Aula pela Junta 
se refere também aviso de 7 de Junho 
de 1770 ('°), comunicando que nessa 
inspecção se revezavam os seus depu­
tados. aos quais se deveria dirigir o len­
te, no caso de necessitar que qualquer 
providência fosse tomada. 

O fivro n. 328 do Cartório da Junta do 
Comércio dá-nos, em relação ao 4.• cur­
so. não só rol das cartas de curso passa­
das (em número de 203). mas. também, 
dos provimentos para praticantes (atin· 
gindo o lotai de 224). 

O novo curso abre já nas instalações 
do quarteirão da Praça do Comércio en­
tre a Rua Augusta e a do Ouro (para 
onde haviam mudado os discípufos do 
triénio anterior em começos de 1769, 
vindos. muito provavelmente, de edifício 
situado na actual Rua da Escola Politéc­
nica). 

Este curso. que se inicia, em 15 de 
Fevereiro de 1771 ("). não terá allngldo 
o mesmo número de aulistas do anterior. 
embora entretanto se livesse publicado a 
carta de lei de 30 de Agosto de 1770, 
texto legislativo que. reconhecendo os 
bons resultados até ai atingidos pelos 
estudos da Aula, reservava diversos car­
gos para os diplomados pela mesma (" ). 
Os litulos da carta de lei que directa e 
exclusivamente interessam à Aula são 
os n.~ 7 a 11 e dão prioridade aos diplo­
mados por ela nos seguinles empregos 
e funções: caixas. sobrecargas e escritu­
rários de todos os navios mercantes que 
navegavam para os portos da Ásia; es­
crivães das naus da Armada; medidores 
e lotadores de navios e volumes: os di­
versos empregos nas companhias gerais 
e suas feitorias e nas administrações e 
sociedades de grande porte; oficiais das 
Contadorias da Fazenda; serventias de 

todos os ofícios de administração e arre­
cadação da Real Fazenda. 

Antes da Inauguração do novo curso 
propõe a Junta. em consulta de 4 de Fe· 
vereiro ("), importantes medidas que se­
rão aprovadas por resolução de 8 de 
Março: para uma maior eficiência na pre­
paração dos alunos seriam nomeados 
como ajudantes. com o ordenado anual 
de 200SOOO. dois aulistas que, com bri­
lho, tinham !requentado o curso anterior, 
José Honório Guerner e Luís José Fou­
cault; o vencimento do lente substituto. 
Silva e Matos. seria aumentado para 
400$000; as despesas da Aula passa· 
riam a ser satisfeitas pelo Cofre do Do· 
nativo dos 4 % ('') (situação que se man­
terá até à publicação do decreto de 20 de 
Agosto de 1781, pelo qual o encargo é 
transferido para o Cofre do Subsidio li· 
terârio). 

Aos assistentes deste 4. curso foi 
efectuado um primeiro exame em 11, 12 
e 15 de Junho de 1772 ("), sendo •O 
exame publico, e geral• nos •dias pri­
meiro, e segundo de Setembro• de 
1774 ("'). 

Destaquemos dos mais de duzentos 
aulistas desle 4.' curso dois que wão a 
lecc ionar na Aula que frequentaram 
(José Luls da Silva e António José Parei· 
ra). um fu1uro diplomata, Cipriano Ribeiro 
Freire, e o que virá a ser o patrocinador 
da travessia do continente africano efec­
tuada nos princípios do séc. XIX, Fran­
cisco Honorato da Costa. 

Dilatou-se mais que o habitual o espa­
ço enire dois cursos sucessivos pois o 
5. • só teve a sua abertura em 21 de 
Agosto de 1776, •dia faustissimo do ani­
versario do Serenissimo Senhor D.• 
Jozé, Príncipe da Beira. que completou 
quinze annos•. Todavia. não obstante o 
atraso. parecia ele iniciar-se sob os me­
lhores auspícios. 

Já em 23 de Fevereiro de 1775. um 
aviso dirigido â Junta pela Secretaria de 
Estado (''). ponderando os inconvenien­
tes de uma frequência excessiva. deter­
minava que, mediante uma rigorosa se­
lecção, se limitasse a duzentos o núme­
ro de aufistas. Determinava também a 
realização. de três em três meses. de 
uma averiguação •de preslimo. Inclina· 
ção, aplicação. e aproveitamento de cada 
hum dos referidos Aulistas. para que 
togo sejam despedidos os lnuteis•. De­
via este aviso ser tido aos estudantes no 
dia da abertura das aulas. 

A afluência de candidatos não permi­
tiu que se respeitasse o limite estabele­
cido e nos primeiros tempos do 5.' curso 



a Aula conheceu. com os 307 alunos 
nela matriculados. a sua mais elevada 
frequência ("). 

Sofre o corpo docente da Aula alte­
rações durante esle curso. Luls Foucault 
só estivera ao serviço alé Setembro de 
1772 e para o substituir fora nomeado 
(por resolução de 30 de Agosto de 1776. 
tomada em consulta de 13) António José 
Pere11a O lente substituto, Silva e Ma­
tos. morreu em 2 de Junho de 1781. 

C11cunstãnc1as diversas tornaram lc.n­
ga. agitada e pouco frutuosa a vida deste 
curso. Passados alguns meses sobre o 
seu 1n1cio. em Abril de 1777. a Aula sus­
pende o seu exercic10. forçada a ceder 
as suas instalações à Mesa do Desem­
bargo do Paço. Apôs quase 1rês anos de 
interrupção. em 17 de Janeiro de 1780, 
conseguidas novas instalações, as aulas 
recomeçam. E. sem mais interrupções. 
ou, ao menos. sem Interrupções signili· 
cativas. apesar de uma nova mudança de 
instalações. o curso chegou ao seu ter­
mo. realizando-se exame final em 13 de 
Janeiro de 1783 ("'). 

Mas toda esta Irregularidade não po­
dia deixar de produzir os seus resulta· 
dos: o livro de matriculas do 5. curso 
reg sta que 160 alunos. mais de metade 
dos 1n1c1almente matriculados. não se 
apresentaram quando da reabenura, em 
Janeiro de 1780, uma consulta de 19 de 
Agosto de 1782 regista •que o número 
de Discipulos se acha mwto mais dem1-
nu10• ("'): as canas de aprovação passa­
das foram. apenas. 87 ("). 

Dos alunos deste atribulado curso os 
únicos que conseguiram emergir de uma 
completa obscuridade foram Joaquim 
José Monte110 Torres, que velo a ser ai· 
mirante e ministro da Mannha e Ultramar. 
e Manuel José Salino Salazar, que será 
reputado caligrafo e professor 

Em 1 de Outubro de 1783, •pelas 4 
horas da tarde•. (") teve inicio o 6.• 
curso. 

Para este novo curso obtiveram provi­
mento 206 aullstas ("). um dos quais 101 
Ricardo Gomes Rosado, futuro professor 
na Aula No livro de matrículas que lhe 
respeita ("). na ultima folha, regista-se 
•Es te Sexto Curso finalizou em 3 de 
Março de 1787, em cujo dia se fês o 
Exame final de seltenta e hum Pratican­
tes. que nelle assls11rão. e fizerào o seu 
Exame, prezedlndo o Lente Substituto 
Jozé Honório Guerner•. 

A presidência de Guerner nos actos 
finas deste curso chama-nos a atenção 
para alterações verificadas. ao longo 
dele, no corpo docente. 

ESTATUTOS 
DA 

AULA DO COMMERCIO 
ORDENADOS 

POR 

ELREY 
NOSSO SENHOR, 

No Capitulo dezafeis dos E íl:atutos 
D A 

JUNTA DO COMMERCIO 
DESTES REYNOS, E SEUS DOMINIOS, 

E Àlvará de fua confirmaçaó. 

LISBOA, 
NA Officina de MIGUEL RODRIGUES, 

l ruprcffor do Eminentiflimo Senhor Cardi21 Patriarca. 

M. DCC. LJX. 

Prev1sla nos eslatutos da Junia do Comé<c.o. 
a Aula do Coméroo viu os seus próprios es1a1u1os conf,rmados 

P<>< atvarà de 1759 Maio 19 23 
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U ELREY. FafO faber aot que ejle Alvará 
de conjirmafaÓ virem,q11e , havendo viflo , e 

~c~f>L confiderado compeJ!oat do meu Confelbo, e ou­
tro! Miniflrot do11tot, experimentados, e ze­

lcM~1t.c1·~ lozot do fervÍfO de Deot , e Meu , e do Bem 
comm111n dos meru VaJ!àllot, que me parece8 
co11fitlt11r, os Eflat11tos da Aula do Commer­
cio , q11e faraó ordenados de Meu Real co11-

fentimento pela Junta do Commercio defles Reinot, e Jeut Do­
mínio! , e fe contém nos deza11ove par agrafos efcriptos em fois me­
ias folhas de papel, q11e baix11ó com efte r11bricaáas por Sebajliaõ 
:Jnfeph de Carvalho e Mel/o, do me11 Confelho, e Secretario de 
Eflado dot Negocio! do Reino: E porq11e, fendo examinados os 
mefmos Eflatutot com maduro co11falho, e pmdente àeliberafaÕ, fl 
achou ferem de grande, e notaria utilidade para a co1ljervnfaÕ, e 
augmento do Bem publico dot me11s Va.lfallos, e do Commercio: Em 
con.fiderafaÓ de tttdo : Hei por bem , e me praz de confirmar os di­
tos Ejiat11tos, e cada h11m dos feru paragrafas em particular, 
como fede verbo ad verbum foffem aq11i i1ljertos , e declarados ; e 
por efle meu Alvará os conjinno de Me11 proprio Motu , certa fci­
encia, Poder Real, S11premo, e abfoluto, para gue fe cumpraó, 
t: guardem tadinteiram~nzo nel/es fe contém. E 9uero, e man­
do , que ejla conjirmaçaiJ em tudo, e por t11do feia invio!'avel­
me11tc o~feru11da , e 11u11ca po.lfa revogarfe ; mas Jempre como fir­
me , valida, e perpetua ejleja em fria força , e vigor, fim di­
mimtÍfaÕ, e fem qt1e fe po/{a p&r duvida alg11ma a [eu cmnprimen­
to em parte, nem em toJó, em :Jt1izo, nem fóra dei/e; e fe m­
te111la.fempre fer feita na melhor fórma , e no melhor fentido , q11e 
fe pofla dizer, e e11tender a favor dos mef mos Ejlatutos, e c01ljer­
VafaÕ delles:Havendo por jhppridll.f (como fe foflem expreflas 11ef­
te Alvará) toda.r as claujular , e folemnidades de faElo, e de Di­
re~to, que neceflarias forem par a fi1a firmeza: E derogo, e 
hei por derogadas todas, e q11aefque1· Leys, Dinitos, Ordennfoés, 
Cnpitrtlos de Cortes ,Provif oens,Extravagantes ,e 011tros Alvards, 
e Opi11ioens de Doutores, que em contrario dos mefi11os Ejlat11tos, e 
de cada hií dos fe11s pnragrafos,pofla baver por q11a!J..11er via, 011 por 
1p1alq11er modo, pojlo q111 taes fejaó, q11e foffe 11ecejjario fazer aqui 

della,; 



dellllJ efpecial, e exprej{a relafaÕ de verbo ad verbum,f em embar­
go da 01·den11pó do livro f~undo;ritaio quar-enta e quat.ro '!'" Jif­
poem naõ fe entender fer por Mim derogada OrdetHlfaÓ alg11ma , 
fe da fl1bftancia dei/a fe naõ fizer declaratJa 1nel1fllÕ · E terá 6f2e Al­
vará farfa de Ley , para que fe19re jiq11e em [eu vigor 11 conjir­
mafad dos ditos Ejlat11tos, e paragrafas , fim alterafaÕ, nem 
diminuifaó alguma. 

Pelo que Mando á Mefa do Defembargo do Paff), Rege­
dor da Gafa da SupplicafaÕ, Co1~felhos da minha Real Fazenda, 
e do Ultramar, Mefa da Confciencia e Or~ns, Senado da Comera, 
~unta do Commerci1 dejleJ Reynos, e fe11s Dominios, Defem­
bargadore.r , CorregedQT:e.r , J uizes , J uftifaS, e Oj/iciaes de/las, 
a quem o conhecimento defte pet"tencer, q11e lljfim o cumpra.ó, e guar­
dem , e lhe fafad dar a mai.r inteira , e plena.ria obfervancia. Eva­
lerá como Carta , ainda q11e naó pajje pela Cba11cellaria , e pojlo 
que o ftu ejfeito haja de durar mais de hum anno, naõ obflante.r a.s 
Ordentlfoens em contrario. Dado em Nof!a Senhora da Ajuda aq.r 

JezanO'IJe de Maio de,,,;/ fetecentos jincoenta e nove. 

REY 
Seba:ftiad Jofeph de Carr;a/ho e Mel/o. 

A Lvará , por que V ofia Mageftade ha por bem confirmar os 
Eíl:atutos da Aula do Commercio , que manda eíl:abele­

cer na fórma affima declarada. 

J oaó de So11za Campos o fez. 
Para V. Mageíl:ade ver. 

Regiftado neíl:a Secretaria de Et1.àdo dos Negocios do 
Reyno no~v~o 1.. daJunta do Cómercio defies Reynos, 
e feus Domm1os, a fol. 97. N offa Senhora da Ajuda, a u 
de Maio de 1759. 

J oaõ de Sou.za Campos. 
Alvará de confirmação dos eslatulos da Aula do Comércio 
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Um aviso endereçado em 10 de No­
vembro de 1784 pela Junla aos subsbtu­
tos Guerner e Pereira (") refere •a falta 
de regularidade e exaclidão que tem ha­
vido nas Llçoens da Aulla do Commercio 
por causa dos continuados embaraços 
do Lenle délla Alberto Jacquerl de Sal­
les• e determina que os substitutos ga­
rantam a continuidade do ensino. Aliás. 
já em 1 1 de Outubro fora resolvida, em 
conformidade com o parecer da Junta, 
consulta de 15 de Julho ( ) em que esta 
propunha a aposentação de Sales. solu· 
ção a favor da qual invocava não só as 
•graves moléstias• deste e •os embara­
ços em que se vé a mesma Aulla dirigida 
por hum Leme 1mpossibihtado, e que ao 
mesmo tempo não deixa ao arbitrio dos 
Substitutos a sua Livre Direcção. e go­
verno• como também o dever da Junta 
de •promover o adiantamento dos Estu­
dos da Aula do Comércio, que a larga 
experiencla tem mostrado não só neces­
sarlos. mas muito uteis para a boa adml· 
nistraçáo das Casas de Negocio. dos Es· 
tabelec1mentos Publicos. e da Real Fa­
zenda de v. Mag.••. 

Durante muito mais de um ano terá 
José Honório Guerner garantido, sozi­
nho, o funcionamento da Aula. dado que 
o lugar ocupado por António José Perei­
ra ficou vago. como se verifica por edital 
de 9 de Agosto de 1785. 

Um novo curso. o 7 .• terá o seu início 
em 1 de Agosto de 1 787 ('1 sem que, 
portanto, excessivo tempo tenha decor­
rido desde o final do anterior. Também 
com todo o trabalho docente terá arcado 
Guerner durante grande parte do tempo, 
dado que só em 4 de Janeiro de 1 790 
foram José Luís da Silva e Ricardo Go­
mes Rosado Moreira Frois nomeados 
lentes subshtutos. 

Neste curso matricularam-se 215 au­
hstas. um dos quais, Ascenso Morato 
Roma. nao tardana a fazer parte do corpo 
docente da Aula. Estavam ainda por rea­
lizar os exames de fim de curso aos que 
a eles chegaram e 1á funcionava o 8 
curso. cuia abertura se efectuou em 3 de 
Novembro de 1 790 ("). 

Em 26 de Fevereiro de 1 793 faz a 
Junta subir uma •Consulta sobre as Pro­
videncias necessarlas para a conserva­
ção e progresso da Aula do Commercio• 
("). A primeira dessas providências sub· 
metidas à aprovação régia é a de •Oue o 
Curso Mercantil se1a div1d1do em duas 
Aulas• . De acordo com a segunda, 
•cada huma das sobred1tas duas Aulas• 
lena um lente efec1Jvo e um subsbluto, 

26 vencendo, respecwamente, 480$000 e 

200$000 anuais; e •Lente do primeiro 
Anno• sena Ricardo Gomes Rosado Mo­
reira Fro1s e José Luis da Silva seria o do 
segundo. Propunha-se também: o esta­
belecimento de •dous Premios em cada 
huma das referidas Aulas; cada hum da 
quantia de clncoenta mil reis•; a jubila· 
ção do lente Guerner; a ampliação de 
1670$000 para 2800$000 da verba a 
conceder anualmente pelo Subsidio Li· 
teráno. 

A resolução. tomada em 15 de Abril 
de 1793. não se refere a alguns destes 
pontos e até dilata a resolução de um 
dos mais importantes deles: ·Como pa­
rece quanto à Jubilação do Lente Joze 
Honor10. Quanto á creação de out<a Ca­
deira se havera respeito em tempo com­
petente, depois de Me ser presente o Pla­
no de Novos Estatutos, que o Tribunal se 
propoem formar( ... )•. 

Sabe-se que, efectivamente. se verifi· 
cou a passagem do curso de trienal a 
bienal, constituído por dois anos inde· 
pendentes. Não se conhece decisão ré· 
g1a que sancione esta transformação. O 
estudo da documentação disponivel per­
mile avançar que ao menos a simples 
redução de três para dois anos prece­
deu. certamente a título experimental, 
não sô qualquer resolução régia como 
até a proposta formulada na consulta aci­
ma referenciada 

De facto. embora o exame geral do 8. 
curso se efectue em 25 de Outubro de 
1 793, decorridos aproximadamente três 
anos sobre o seu Inicio, o curso já não 
terá sido trienal, conforme se depreende 
de uma referência a registo lançado 110 
•Livro dos Assentos do segundo e ultl· 
mo anno lectivo do oulavo curso• ("') 

Bienal também terá sido o 9 curso 
(") (frequentado por um filho do já faleci­
do lente Sales. Jorge Alberto Jacquéri 
de Sales. por um outro de Luísa Todi. 
Francisco Xavier T odi, pelo futuro publi· 
cista José Joaquim da Silva Peres de Mi­
lão e por um futuro docente da Aula, Za­
carias José da Silva Franco). curso este 
que, anunciado para meados de Outubro 
por edital de 21 de Setembro de 1791 
("), se Iniciará. de facto, em 1 O de Janei­
ro do seguinte ano ("). 

Um curso a que não é atribuldo núme­
ro de ordem e cu1as matrículas tiveram 
lugar em Junho de 1793 parece, depois 
de cote1ados os nomes dos que frequen­
taram os que o precederam e lhe suce­
deram. que seria um curso de transição. 
destinado aos autistas dos 8.• e 9.• cur­
sos que nao hnham ainda logrado com­
pletar sahsfatoriamente os seus estudos. 

Há. todavia. que considerar dois fac­
tos: no 10 curso. cu1a abertura teve lu· 
gar em 1 O de Novembro de 1794 («) M, 
pelo menos, um aluno que !requentou o 
9." curso("); no 9.', no 10.• e no 11.' 
cursos (Iniciado este último em 3 de Ou­
tubro de 1798 (") os termos de abertura 
dos respechvos livros de matrículas são 
subscritos pelo lente José Luis da Silva 
Significa este facto que a separação em 
duas cadeiras completamente indepen­
dentes nào se verificara ainda. contí· 
nuando Ricardo Fro1s numa posição su· 
balterna S6 em 1802 nos surge um •Li· 
vro dos Assentos dos Exames dos prah· 
cantes do primeiro anno lectivo da Aula 
do Commerc10•, com todos os termos 
assinados e todas as tolhas rubricadas 
por Moreira Frois. 

Esta ultima data coincide com a indi· 
cação que nos é dada por Balbi (que, na 
Introdução ao seu trabalho, indica, entre 
outras pessoas que lhe Jorneceram ele­
mentos para o mesmo, o lente Gomes 
Rosado Frois) •Le cours d'études. qui 
1usqu'a l'année 1801 avait été de trois 
ans, ne dure, depuis cette époque. que 
deux ans, et est fa11 par deux professeurs 
d11férens· ("). 

Parece. portanto. ser bastante provâ­
vel que. quando foi proposta a passagem 
do curso a bienal. já esla solução tivesse 
começado a ser testada. só. no entanto, 
em 1801. a nova modalidade terá sido 
definitivamente estabelecida, em conse­
quência. certamente, de decisão régia, 
que se desconhece. 

Abordado que foi, embora sem ser 
possível atingir cabal esclarecimento. o 
problema das transformações sofridas 
pela esllutura do ensino comercial. veja­
mos agora alguns breves dados respei­
tantes aos cursos iniciados durante a dé­
cada de 90. Houve 188 matriculas no 8.• 
curso, número que baixou para 17 4 no 
9.• e para 115 no curso considerado in­
tercalar que terá funcionado em regime 
de transição. Os 10. e 11. cursos repre­
sentam uma tendência para recuperação 
no aspecto quant1tabvo, dado que no pri­
meiro se verificam 154 matrículas (entre 
elas a do Introdutor da máquina a vapor 
em Portugal, António Julião da Costa) e 
225 no segundo (''). 

Só em 1801 se Iniciará novo curso("). 
Um edital de 1 O de Outubro fazia público 
•que para se abnr o novo Curso da Aulla 
do Commerclo começarão os exames no 
dia 19 do corrente às nove horas da ma­
nhãa. e continuarão até ao dia vinte 
hum• e marcava para 29 o inicio das au­
las ("). Estas começaram. de facto. em 



1 O de Novembro, como se verifica por 
uma representação do lente Freis. data­
da de 23 de Setembro de 1802. em que 
ele se refere aos praticantes •que fre· 
quentarão o Primeiro Anno Lectivo proxi· 
mo passado desde o dia dés de Novem­
bro ultimo em que se deo principio ás 
Llçoês, até catorze de Agosto immedia­
to, em que findaraõ• (" ). 

Da mesma representação consta te­
rem sido 137 os matriculados (" ) neste 
•Duodecimo Curso• e nela se sugere 
que se1am marcados os exames e fixada 
a nova abertura, que poderia verificar-se 
em 3 de Novembro ("). 

Não parece, no entanto, que as aulas 
tenham começado na data anunciada. 
Em informação de 29 de Novembro de 
1802 o lente Silva afirma •que proxima­
mente se hão-de principiar• as lições e, 
já avançado 1803. numa outra, de 30 de 
Abril, refere que •as Liçoês da Segunda 
Parte do Curso Mercantíl estão em prin­
cipio• e. em 12 de Maio, o lente Frois 
manifesta-se favorável à admissão de 
um aluno nos •Estudos do Primeiro 
Anno desta Aula, por quanto á pouco co­
mecei as suas Lições•; ambos os lentes, 
em representação datada de 18 de Julho 
de 1803, afírmam terem começado as 
lições •multo depois do competente 
tempo•, razão pela qual • so para Junho 
do futuro anno de mil oitocentos e quatro 
he que se podem concluir• (" ). 

Em relação a 1802 Indica Balbi o nú­
mero de 303 matriculados, número que 
se reduz um pouco no almanaque para 
1803, que refere terem sido Inscri tos 
202 no 1.• ano e 77 no 2.'. Dado que foi 
tardio o começo do curso e que conli· 
nuavam as matriculas quando já o alma­
naque estaria Impresso. o número cons­
tante do •E'ssai Statistlque ( ... )- é mais 
aceitável; a distribuição entre aulistas 
dos 1.' e 2. anos deve ser próxima à 
indicada no almanaque, rondando, tal­
vez, 230 os discipulos do lente Frois, si­
tuando-se entre 70 e 80 os do lente 
Silva. 

São também sucessivas informações 
de ambos os docentes acompanhadas 
de relações de candidatos à matricula (" ) 
que, embora não constituindo dados ab· 
solutamente seguros (uma vez que não 
se sabe o que sobre elas foi resolvido), 
permitem ponderar o valor dos elemen­
tos fornecidos pelas fontes referencia­
das (• Essai Statistique ( ... )- e alma­
naque). 

Prevista para Junho de 1804 a conclu­
são das lições, ela só se veriricará, pelo 
menos no que ao 1. • ano respeita, em 

Agosto desse ano (" ). Edital de 28 deste 
mês anuncia que em 30 começariam os 
exames preparatórios para novo Curso. 
o 14. ', cujo início teria lugar em 1 de Ou­
tubro(''). 

Mais uma vez ficaram frustradas tais 
determinações. Em 19 de Novembro tn · 
forma Ricardo Freis a respeito de dois 
candidatos que •estoê nos termos de 
serem ainda admlttldos ao Primeiro Anno 
desta Aula, cujas Llçoês hoje começo• 
(" ). Quanto ao 2.' ano, o livro das res­
peclivas matriculas (" ) indica que elas se 
efectuaram, na sua quasi totalidade. em 
Novembro de 1804, embora continuas· 
sem a verificar-se ao longo de 1805. até 
Novembro. 

Não são multo coincidentes os ele­
mentos disponlveis que permitem avaliar 
o número de aullstas deste 14.º curso. 

O almanaque para 1805 dá, relativa­
mente aos matriculados em 1804, exac­
tamente os mesmos numeres que dera o 
de 1803 em relação às matrículas de 
1802, facto que quase totalmente retira, 
para este caso concreto, credibilidade a 
esta fonte. 

Balbi indica para 1804 uma frequência 
de 227 praticantes. Dado que o livro de 
matriculas do 2.' ano respeitante a 1804 
fornece o quanUtativo de 146 matricula­
dos, estes valores só seriam compa1Jve1s 
se se tivesse verificado uma substancial 
redução no número de Inscritos no 1 • 
ano. Todavia, as lnlormações do lente 
Freis no que respeita aos candidatos ao 
1.' ano, embora, como íá ficou dito, não 
constiluam elemento merecedor de total 
confiança, permitem-nos admitir que terá 
havido para cima de 150 inscritos (" ). 
Este último valor é também compatlvel 
com os perto de 100 aulistas do 1. ano 
que se submetem a exame durante o 
mês de Junho de 1806 (' '). 

Também há certa discrepância nos 
dados respeitantes ao curso cujo inicio 
foi marcado para 1 de Outubro de 1806 
por edital de 29 de Julho (" ). O número 
de matriculas em 1806 é de 222 em Bal­
bi e de 274 (192 no 1 ano e 82 no 2.•) 
no almanaque; livros de matricula. com 
Indicação, ambos, de pertencerem a 
1807. indicam um total de 222 matriculas 
no 1.' ano e 140 no 2.' , matriculas essas 
efectuadas, na maior parte dos casos, 
em Janeiro de 1807 ("). 

Deve este curso ter sofrido algumas 
perturbações (talvez interrupção, pelo 
menos atraso na realização dos exames) 
em virtude da invasão de Junot (" ). Tam­
bém durante ele se verificaram alte­
rações na constituição do corpo docen-

te: o lente do 2.' ano, José Luis da Silva. 
faleceu em 2 de Dezembro de 1808; por 
despacho de 3 de Agosto de 1807 foram 
Ascenso Roma e Zacarias Franco no­
meados, respectivamente, 1. substituto 
e substituto extraordinário, tendo, por 
despachos de 12 e 15 de Dezembro de 
1808, o lugar de José da Silva sido pre­
enchido por Ascenso Roma e ao deste 
ascendido Zacarias Franco. 

Só em 1809 se verificará nova abertu· 
ra, marcada para 6 de Novembro por edl· 
tal de 17 de Outubro (" ). Verificar-se-á a 
d iminuta lrequência de 74 aulistas (" ). o 
que representa quebra de frequência, 
atribuível à agitação decorrente das Inva­
sões Francesas. à ausência de alunos 
brasileiros. ao receio de se deslocarem 
por parte dos naturais das Províncias. 
Tomando em consideração um aviso de 
22 de Dezembro de 1809 que manda 
que a Junta declare •desde que tempo 
se acha aberto o Curso do primeiro anno 
lectlvo da Aula do Commerclo• e remeta 
listas nominais dos alunos do 1.' e 2. 
anos, com indicação do respectivo apro­
veitamento (" ). parece provável que a 
abertura deste curso se tenha verificado, 
efectivamente. na data marcada. 

De dois em dois anos, regularmente, 
se vão iniciando novos cursos. com fre­
quência não tão baixa como o começado 
em 1809 mas. de qualquer modo, não 
mais tornando a atingir as duas centenas 
de alunos 

Indica-nos Balbl a frequência dos pe­
ríodos lectivos começados (ou, pelo me­
nos, com começo marcado para essas 
datas) em 4 de Novembro de 1811, 3 de 
Novembro de 1813, 6 de Novembro de 
1815, 4 de Novembro de 1817 e 5 de 
Outubro de 1819 ( .. ): 101, 166, 175. 153 
e 151 alunos, respectlvamente. 

O último destes cursos será o ultimo 
também a utilizar as Instalações da Aula 
do Comércio na Rua dos Capelistas e ir­
-se-á acomodar no Convento da Boa 
Hora; aqui funcionarão também os cur­
sos cuja abertura foi marcada para 5 de 
Outubro de 1821 e 5 de Novembro de 
1823 ( .. ). 

A partir de 1824 começaram a ser 
anuais as aberturas dos cursos. Verifica­
mo-lo em relação a 5 de Outubro de 
1824, 5 de Outubro de 1825, 16 de Ou­
tubro de 1826, 5 de Outubro de 1827, 6 
de Outubro de 1828, 5 de Outubro de 
1829. 5 de Outubro de 1830, 5 de Outu· 
bro de 1831, 5 de Outubro de 1832 ("') e 
5 de Outubro de 1833 (" ). De todos es­
tes cursos foi encontrado um dado quan-
titativo em relação ao Iniciado em 1825: 27 



•Foram 188 os estudantes d'esse anno, 
a maior parte d'elles distínctos ( ... )• ("). 
Quanto aos iniciados em Outubro de 
1827 e de 1828 só pode registar-se Indi­
cação do numero dos que transitaram 
para o 2.' ano: a Junta. por ofícios de 27 
de Setembro de 1828 e 26 de Setembro 
de 1829. tendo recebido Indicação dos 
aprovados nos exames públicos do 1.' 
ano, manda que os mesmos (49 e 69, 
respectivamente) se1am matriculados no 
2.' ano("). 

Diversas transformações vão marcar 
os últimos dez anos de vida da Aula do 
Comércio. 

Consistiu uma dessas transformações 
na renovação do pessoal docente. Os 
dois lentes. Roma e Frois, qualquer de­
les com algumas dezenas de anos de 
serviço docente, vão abandoná-lo em 
datas não muito afastadas: Roma foi jubi­
lado em Junho de 1834, embora ainda 
tenha feito parte dos furis de exames em 
Julho e Setembro desse ano; Frols pres­
ta serviço ainda em Agosto de 1835. 

Zacarias Franco, que substitui Ascen­
so Roma como lente do 2.• ano, estará 
ao serviço, pelo menos. alé à 2.' época 
de exames de 1843. Manuel António 
Garcia Murinello, nomeado substituto 
em Outubro de 1834. passou a lente do 
1.' ano em 1835. Neste ano passou a 
substituto António de Sá Pereira de 
Sampaio Osório e Brito. que será no­
meado lente proprietário da 2. • cadeira 
em 21 de Maio de 1844. 

São também de decadência estes últi­
mos anos da velha escola pombalina. 
Um livro de matrículas do 1.• ano("), que 
abrange os últimos anos lectivos em que 
a Aula funcionou (1839/40 e 1843/44), 
dá-nos os números seguintes: 63, 79, 
58, 67. 46. Ainda que se 1rate, exclusiva­
mente. de matrlculas no 1.• ano, as que 
se tenham efectuado no 2. •, evidente­
mente de quantítativo inferior, pouco 
avolumariam estes valores, significativa­
mente mais modestos que os registados 
para os tempos áureos da escola (con­
vém. todavia, tomar em consideração 
que o signilicado do distanciamento en­
tre os referidos valores é substancial­
mente reduzido pelo facto de as abertu­
ras de CtJrsos. inicialmente bastante es­
paçadas. passarem a realizar-se de dois 
em dois anos e, depois. anualmente). 

Teria esta decadência raízes remotas. 
Já em princípios do século. referindo­

-se embora á prática inexistência de bi­
bliografia comercial e não, propriamente, 
ao nlvel do ensino, Manuel Luís da Veiga 

28 escrevia: •Tendo feito as deligências por 

penetrar as dltflculdades da Sciencia 
Commerciante ( ... ) a experiencia me 
mostrou o decadente estado em que se 
achava neste Reino aquelle Ramo scien­
titico• ("). 

O testemunho de um pretendente a 
um lugar de substituto, de um preten­
dente a quem fora Indeferida a pretensão 
e a renovava em um período de viragem 
politica, em 1820. não oferece, obvia­
mente, multas garantias de obfectivlda­
de; mas, a pesar disso. poderá ter algu­
ma interesse. O candidato era José Pe­
dro Coelho Mayer e aos seus requeri­
mentos referem-se consultas de 19 e 30 
de Outubro de 1820 ("). Remontando a 
1807 denuncia, não sabemos com que 
justeza e lisura de intenções, um caso de 
má escolha de pessoal docente: nesse 
ano fora nomeado um substituto (Zaca­
rias Franco) •com tão pouca justiça, que 
duvldavão os inteligentes se elle sabia 
ler naquene tempo•. Quanto ao presen­
le. afirma e insinua: •A mesma Aula do 
Commercio acha-se em grande abuso, e 
necessita de lmmediatas providencias 
esta Casa de Educação Publica como V. 
Ex.~ se poderão Informar, e conhecer 
ao ponto, que tem subido em sua predi­
ção, juntam.• quem a causa disto, e re­
medias que se lhe apllicavão. Como o 
Supp.• a taes excessos não havia d'an­
nuir. pois só ama o porte. os estudos. e a 
Ordem, talvez fosse tambem este hum 
dos motivos porque a Real Junta o não 
attendeo•. E avança, pro domo sua, uma 
profecia: se tomasse conta da Aula. num 
só mês a conseguiria •restituir áquelle 
brilhantismo, que a caracterizou no prin­
cipio da sua Instituição•. 

Não deixam também de ser significati­
vos os termos em que um outro candida­
to ao lugar de substituto, Carlos Morato 
Roma. filho do lente Ascenso Roma. se 
dirige à Junta do Comércio. de cujo pa­
recer dependeria o deferimento preten­
dido. Em consulla de 25 de Junho de 
1832 (") a Junta refere que o pretenden­
te se oferecia •para ensinar na referida 
Aula o que se achasse util de economia 
polltica, e Geografia commercial, ou para 
se aperfeiçoar o actual Curso Lectivo. at­
tendendose principalmente aos novos 
Codigos, e à necessidade de hum regu­
lar e amplo ensino de escripturação Mer­
cantil, e financeira•. E a Junta era de pa­
recer que este e outros requerimentos 
semelhantes deviam ser indeferidos. 
•mas só em quanto a Aula do Commer­
cio se achar nos seus actuaes tão lnsuffi­
cientes termos•. E reconhecia necessá­
rio o ensino da Economia Política, consi-

Folha de rosto do livro de matriculas 
no 3.• curso da Aula. 

Começou o seu funcionamento no edlffcio 
da Impressão Régia, â Cotovia. e terminou 

já nas instalações da Praça do Comércio. 
Foi este curso frequentado 

pelos futuros lentes 
Guerner e Foucaull 

e por Joaquim Tlbúrcio Oulnteta. 
que viria a ser barão de Outntela 

derando ponderáveis •as razões que ad­
vogão pela necessidade de se ampliar a 
Aula do Commercio de Lisboa, que sen­
do na Capital da Monarchia, he multo 
mais restricta e ineficaz do que a que 
actualmente existe na Cidade do Porto• . 

Atente-se em mais um testemunho. 
Manuel José Maria da Costa e Sá no 
•Elogio Historico do 111.- e Ex.- SNR 
Cypriano Ribeiro Freire•, que foi proferi­
do em 1838. releria-se ao periodo em 
que o homenageado frequentara a Aula 
(de 1771 a 1774) como a uma época áu­
rea de que o presente seria pálido refle­
xo: a Aula estava •no seu auge. pelo la­
vor da novidade. escolha dos professo· 
res e pelo empenho do governo para 
que fosse proveitoza aos Portuguezes» 
e para nela Ingressar fizera Ribeiro Freire 
•todos os preparatorios. que nesse tem­
po grande esmero nos merecião•. 

Diversos factores terão contribuído 
para que o ensino do Comércio passas­
se a despertar menos interesse e de­
caísse a Escola onde o mesmo era mi­
nistrado. Não era o menor, sem dúvida, a 
diminuição do comércio português que 
se verificava desde a abertura dos portos 
brasileiros. Em 1823, tornado já pratica­
mente Irreversível este estado de coisas 
em virtude da secessão do Brasil. a Jun­
ta do Comércio, •achando-se os seus 
rendimentos muito deminutos•, urge 
pelo efectivo pagamento da verba com 
que o Subsidio Literário devia anualmen­
te concorrer. afirmando que •não pode 
sem esta providencia suprir as depezas 
da ( ... ) Aula, e se verá obrigada a fecha­
la• ("). E fora sob a pressão dos mes­
mos apertos financeiros que a Junta opi­
nara que, aproveitando-se a reforma dos 
estudos que estava em preparação, fos­
se reduzido o curso de Comércio: •Em 
quanto á Aula do Commercio lambem 
lhe parece que deve entrar na reforma 
geral dos estudos. sendo o dos Princí­
pios Mathematicos commum com o dos 
mais Estudantes. que se applicào ã Forti­
ficação. ou Marinha, e que só deve haver 
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Reg•sto de matricula (2.' ano) 
de Zacanas José da Silva Franco. 

futuro professor na Aula 

E u Z~#O'~ JJ;,, /k~ L" natural de 
~~;;:;.:d' t:f:r~ de idade de '2.L an­

~s; filho ,Y"''/.c/~~ ............... V,;..,~_..e::l-
J:!:.. ~ e morador ""' df'.,, .v 
<4/JZatJt~;,u2Á) -- PROMETO, e me OBRIGO a 
cumprir com todas as obri gaç6es , que ellão impofias , e de­
claradas nos E!larutos da Aula do Commercio, da qual fou no­
meado Praticame por Provimento da J ui;ta do Commercio def­
tes Reinos , e feus Domínios : E tambem me OBRIGO a não 
aufcntar-me da mefma Aula , fera a prévia licença do Leme 
della, e fem lhe haver entregado o meu referido Provimemo; 
pena de que nâo entregando o meu dito Provimento ao mefino 
Leme , logo no aHo da defpedida ; Ou aufentando-me da fo­
b~edita Aula , de todo , ou por algum tempo , fem lho ter de­
vidamente participado ; Se me poderá mandar tirar o dito Pro­
vimento á minha cufia , pela diligencia dos Officiaes. 
Lisboa,/ ~...f.. ..át'7~J 

v."tpa;n'Ã'-' ~e 9; I!~ cti~ 
~ é/;/ 

de particular a Aula de applícação do Cal­
culo ao Commerc10. Noticia deste, Es· 
cripturação. etc .• o que forma actualmen· 
te o segundo. e ulhmo Anno• (" ) . 

Todavia. ainda mais decisivo lactar de 
degradação terâ sido a Incerteza que, a 
partir de 1834, se Instala quanto ao desti­
no da Aula ("'). 

A Junta do Comércio, que na Aula su· 
perintendia. foi extinta por decreto de 30 
de Junho de 1834. Estabelecia o art.• 3.' 
deste texto legislativo: •Enquanto se não 
concertar definitivamente o sistema geral 
da administração publica ficará perten­
cendo ao comissário dos estudos a Ins­
pecção da aula do comércio, da maneira 
que a exercia a extinta junta•. 

Em 1835 propunha o Conselho Supe· 
rlor de Instrução Pública a criação em 
Lisboa de um Instituto de Ciências Fisi­
cas e Matemáticas («Art.• 1." Dos diversos 
Estabelecimentos e Cadeiras de Scien­
cias Phis•cas, e Mathemalicas e suas 
aplicações, ora existentes em Lisboa ( ... ) 
se formará uma só Eschola, denominada 
- Instituto de Sclencias Phisicas e Mat­
hematicas•) . 

A Aula seria extinta. sendo o ensino 
do Comércio (que é considerado no art.• 

8.' da proposta) Integrado no novo Insti­
tuto. Teria a duração de três anos e com­
preenderia. das cadeiras que integrariam 
o futuro estabelecimento de ensino. as 
20.' a 24.' (Aritmética Comercial e Ele­
mentos de Geometria, Escrituração Mer­
cantil. História e Geografia Comercial, 
Economia Política. Princípios de Direito 
Administrativo e Mercantil). além das 6. • 
e 8.' (Física Experimental Geral e Partl­
cular e Oulmica aplicada às Artes) (''). 

Também sobre o pessoal docente a 
encarregar das referidas cadeiras se de­
bruçou o Conselho. Em sessão de 5 de 
Novembro de 1835 lo! decidido propor 
•ao Governo para ser jubilado o Profes· 
sor de Practica Commercial Zacharias 
Jose da Silva Franco. passando para o 
seu logar Manoel Antonio Garcia Mori­
nello; entrando para a de Arithmetica 
Commerclal, e Geometria João Gonçallo 
Pelêjão: e para a de Geographia, e Histo­
ria Commerclal Antonlo de Sá Pereira de 
Sampaio Osorio e Brito: e ficando a Ca· 
deira de Economia Política sem ser pro­
vida por ora. até que para ena apareça 
Professor idóneo• ("). 

Feito abortar pelo centralismo coim· 
brão o projecto do Instituto, continuou ln· 



certo o destino a dar ao ensino de Co­
mércio. 

Transferida que fora da Junta do Co­
mércio para o comissário dos estudos a 
inspecção a que estava sujeita, a Aula 
verá, em virtude de portaria datada de 19 
de Maio de 1837, essa função transferida 
para •uma das Commissoens lnspecto­
ras da Côrte• Não foi esta determinação 
mantida, talvez em virtude de represen­
tação apresentada em 13 de Outubro 
desse mesmo ano pelo Conselho Geral 
Director do Ensino Primário e Secun­
dário(") . 

Nesta mesma representação o referi­
do Conselho é de parecer •que subsis­
tão as Aulas de Commercio, ainda que 
não mencionadas nos últimos Decretos 
da Instrução Pública• e que seja aprova· 
da a decisão do comissário dos Estudos 
de mandar abrir a matrfcula •do 1.• Anno 
das Aulas do Commercio•. Todavia, não 
deixam de ser Inquietantes as razões pe­
las quais lhe parece dever ser aprovada 
esta decisão •por isso que, pelas cir· 
cunstancias em que ultimamente se tem 
achado a Nação. e outros embaraços 
provenientes da nova forma dos Estabe· 
lec1mentos de lnstrucçáo Publica, não se 
achão ainda estabelecidos os L yceus, e 
em plena execussão os ultimes Decre­
tos sobre a lnstrucção Publica•. 

A probabilidade da inclusão em qual­
quer outra escola ressalta também do 
art.• 4.' do decreto de 6 de Novembro de 
1837' • Não havendo sido exlincta, nem 
subst1tulda a aula de commerciod'esta ci­
dade pelo decreto de 17 de novembro 
de 1836, nem por algum dos outros que 
crearam diversos estabelecimentos de 
instrucção superior, ficando assim com­
prehendlda na excepção do § t.• do anl­
go 45.• do mesmo decreto; e sendo de 
manifesta e evidente utilidade publica a 
conservação da mesma aula. permane­
cerá ella pelo methodo actualmente se­
guido, em quanto lhe não for dado outro 
regulamento. ou não for encorporada em 
algumas das outras escolas publicas no­
vamente creadas, e para este fim se in­
cluirão no orçamento do ministério do 
reino as verbas de despeza legalmente 
necessarias para este estabelecimento 
litterario•. 

Uma mesma sensação de precarieda­
de, de provisoriedade, ressalta do modo 
como é indicada a verba destinada à Aula 
no orçamento do Ministério dos Negó­
cios do Reino : 1950$000 •Para o pes­
soal existente. e material desta Aula. em 
quanto se não refórma. (M) 

Já de 1843 é um pro1ecto de lei (que 

está na base do decreto que acabará por 
decidir do destino da Aula) em que se 
fazem criticas ao nlvel do ensino pratica­
do e se preconiza solução menos drásti· 
ca do que aquela que acabará por ser 
tomada: 

•Uma Eschola Commercial existe 
lambem em Lisboa. mas esta Eschola 
está ho1e multo àquem das necessida· 
des da nossa epocha• 

•A actual Eschola de commercio não 
corresponde ás precosóes deste ramo de 
industria As disciplinas do pnmeiro anno 
mathemat1co. e a escr1pturação são sem 
duvida elementos da instrucção com­
merc1al, mas estão murto longe de sub­
ministrar todos os conhecimentos de 
que esta classe preciza na actualidade. A 
Historia, a Geographia. a Economia. e a 
Legislação commerclaes são conheci· 
mentes lndispensaveis para completar 
esta lnstrucçao especial. e para elevar a 
industria mercantil ao gráo de lntelligen· 
eia e lllustração de que carece ( ... ) 

•Por isso, e porque a nossa situação 
geographica, as extensas colonias, que 
anda possuímos. o bello e seguro pono 
de Lisbôa. bem como os nossos antigos 
hab•IOS mercantes. e a probidade pro­
verbial e bom nome dos nossos com­
merciantes. tudo nos chama ainda a ser 
uma Nação commerc1al, entendeo o Go­
verno que dev1ão ser mais extensos os 
estudos da Eschola de Commercio, e 
maiores as habilitações dos alumnos. 
que houvessem de matricular-se nas 
suas respectlvas Aulas; e que estas van­
tagens se podiam conseguir, sem aug­
mento de despesa, annexando-se ás 
Cadeiras da mesma Eschola mais algu­
mas disciplinas. e uma das Cadeiras do 
Lycêo de Lisbôa, e exigindo-se, para a 
matrícula de uma e outras, os estudos 
preliminares necessanos para o segui­
mento proveitoso do curso commer­
cial•. ("') 

Finalmente. uma decisão foi tomada, 
decisão que. não correspondendo à im­
portância que a Escola tivera nem à fun­
ção que podia e devia desempenhar, não 
deixava de ser corolário de um Inegável 
declfnlo: por decreto de 20 de Setembro 
de 1844 a Aula do Comércio era extinta 
e. como Secção Comercial, anexada ao 
Liceu de Lisboa.("). 

Encerrar-se-á este artigo com a consi­
deração de uma matéria que nele se faz 
surgir de um modo um tanto apendicular. 

A Junta do Comércio que, como se 
sabe. superintendeu na Aula até à sua 
extinção em 1834, seleccionava os pro­
fessores da Aula, elaborava normas re-

gulamentares. velava pelo bom e eficaz 
funcionamento da instituição. Para se 
manter a par do estado da vida escolar. 
Impunha que lhe fossem facultados ele­
mentos elucidativos: veia-se. a titulo de 
exemplos. a determinação de que fosse 
apresentada relação dos autistas. feita 
por aviso de 24 de Novembro de 1783 
ao lente("), ou a referência feita em con­
sulta de 30 de Agosto de 1824 (• ') a 
apresentação de •contas mensaes•. ou 
a determinação, por portaria de 11 de 
Outubro de 1831, de que fosse apresen­
tada semanalmente relação dos aprova· 
dos nos exames, •na conformidade da 
Ponana ( ... ) expedida em 8 de Julho de 
1823·.(•) 

Foi durante anos habitual a presença 
da Junta nos actos públicos da Aula. 
Pode destacar-se, em relação ao 7. cur­
so, a presença em alguns exames de de­
putados da Junta (Ratton, Vandelll, Ge­
raldo Castelo Branco). Uma portaria de 
1 O de Novembro de 1801 encarrega o 
deputado da Junta Tomás António de 
Vila Nova Portugal da inspecção da 
Aula("), e por isso. até 1807, o encon­
tramos presente em todos os exames de 
cujos registos dispomos: a partir dai, 
tendo Vila Nova Portugal 1do para o Bra­
sil, só esporadicamente. em 19 e 20 de 
Julho de 1813. se regista a presença nos 
exames do Tnbunal da Real Junta do Co­
mércio, Agricultura, Fábricas e Nave· 
gação. 

De outro modo mais efectivo, susten­
tando-a com os seus fundos ou com os 
de que era administradora. ocorreu a 
Junta âs carências da Aula. 

Uma consulta de 1 de Março de 
1763 ("), respeitante a contas da Junta 
do Comércio e com indicação do d1nhe1-
ro que devia haver em caixa em 11 de 
Fevereiro de 1762. indica. sob a rúbrica 
•Com as Aulas. do Commercio e Lingoa 
Franceza•, 4501 $505 •Despend.• em 
ordenados dos Lentes. 20 Praticantes do 
numero. aluguei de Gaza. papel, etc .•. 
Fazendo um apuramento por alto das 
despesas da Aula, parece extremamente 
provável que esta lmportãncia corres­
ponda exactamente ao custo do funcio­
namento da escola desde a sua funda­
ção até à data Indicada. 

Por resolução de 8 de Março de 1771 
as despesas da Aula passam a ser pagas 
pelas verbas do donativo dos 4%, admi­
nistradas peta Junta. E a F. 70 do Diário 
Quarto Letra D do Donativo dos 4% va­
mos encontrar lançada verba de lndote 
idêntica à acima registada 

•Despesas com a Aula do CommerClo at 



Devem ao Cofre da Junta em Conta de 
Emprestímo. 

Pelo que importão as ditas despezas 
que se fizerão pelo dito Cofre desde o 
pnncípio da eracção da Aula ate 29 de 
Janeiro de 1771 que por Rezoluçâo de 
S. Mag.• de 8 de Março de 1771 tomada 
em consulta da dita Junta de 4 de Feve­
reiro do mesmo anno se mandão satisfa­
zer pelo Cofre do Donativo dos 4 por 
Cento - 21 858$074•. 

O total das despesas da Aula, desde a 
sua fundação até Janeiro de 1771 é, 
pois, o indicado; e um registo a F. 145 de 
outro livro de contabilização do donati· 
vo ('') permite admitir, com fortíssima 
probabilidade, que esse total atingiu em 
7 de Janeiro de 1780 a Importância de 
40 250$455. 

Um decreto de 20 de Agosto de 1781 
transfere para o Subsidio Literário os en­
cargos com a Aula: •Sou Servida, que 
do Coffre do rendimento do Subsidio Li· 
terario se entreguem ao Provedor e De­
putados da Junta do Commercio destes 
Reinos e seus Domínios dois contos 
cento e vinte mil reis, para com esta 
quantia satisfazer a dltta Junta os Orde­
nados e Despezas miudas da Aula do 
Commercio. que se estaõ devendo de 
hum anno vencido no ultimo de Junho 
proximo precedente; e assim mais qua­
tro centos dezassete mil e quinhentos 
reis para satisfazer os mesmos Ordena­
dos, e despezas do Quartel, que teve 
principio no primeiro de Julho proximo 
passado: E sou outro sim Servida, que 
successivamente, no principio de cada 
quartel se entregue aos Sobreditos Pro­
vedor e Deputados da refferida Junta do 
Commercio a quantia que elles pedirem 
para a mesma aplicaçaõ do pagamento 
dos Ordenados, e mais despezas da 
Aula do Commercio; Comtanto não ex­
ceda a sobredita quantia de quatro cen­
tos dezasete mil e quinhentos reis em 
cada quartel; por dever esta despeza na 
conformid. • das Minhas Reaes Ordens, 
antes deminulr, e naõ crecer daqui em­
diante. A Junta do Subsidio Literario o 
tenha assim emtendldo, e faça exe­
cutar•.(") 

Teve lugar o pagamento da referida 
verba pelo Cofre do Subsídio Literário e 
é possivel documentar o pagamento da 
importãncia dos 417$500 por quartel ao 
longo dos anos (375$000 a partir de 
1786), até 1794. (") 

Parece passivei afirmar-se que. a par­
tir do ano indicado, o Subsidio Literário 
sistematicamente se esquivou a pagar as 

32 despesas da Aula. 

Em consulta de 29 de Março de 
1823 (") refere-se que essas despesas 
haviam ascendido nos sete quartéis de 
Abril de 1821 a Dezembro de 1822 a 
3924$460, verba de que o Subsidio de­
veria pagar, ao menos, 2922$500 
(417$500 por quartel). Uma outra, de 19 
de Junho de 1823, menciona resolução 
de 24 de Abril determinando •o paga­
mento requerido de 1670$000 com que 
o subsidio literario deve annualmente 
concorrer para a sustentação da Aula do 
Commercio•, mas admite a possibilida­
de de que • O respectivo Cofre não possa 
já pagar a mencionada quantia•. (" ) 
Numa consulta de 6 de Setembro de 
1824 recorda-se que as despesas da 
Aula deviam ser pagas •pelo rendimento 
do Subsidio Llterarlo ( ... ) por meio de 
huma consignação que ha muitos annos 
se não tem recebido•.(" ) 

(')Arquivo Naaonal da Torre do Tombo, Car­
tório da Junta do Comércio. L.• 106, F, 67 e ss 
Os Estatutos baixaram aprovados em 18/5, oom 
alvará de oonllrmação datado de 19. 

(') A.N.T.T., Catt. da Junta do Com., Lº Hl6, 
F. 85. 

(') •Livro de registo de canas de aprovação 
passadas peta Junta do Commere>o aos praucan­
tes da Aula do Commercio ... A.N.T.T .. Cart da 
Junta do Com .. l.' 328. F. t5. 

(') A.N.T.T .• CBll. da Junta do Com., L.0 107. 
F. 332 a 333. 

(') Re1enda em aviso de 2814/1767 reglslado 
a F. 101 V do l.º 111 do Can. da Junta do Com. 
(A.N.T.T.). 

(') A.N.T.T .. Cal!. da Junla do Com .. Lº 110. 
F. 94 V. 

(') A.N.T T., Cal!. da Junta do Com .. L.' 109, 
F. 63 V, F. 101 e F 120 v. respecwamenie. 

(1) Cfr. A.N.T.T .. Can. da Jun1a do Com., l.' 
328. F. 12 e A.N.T.T., Mlnisléno do Reino, maço 
610. 

(') A,N.T.T., Cal!. da Junta do Com .. L' 109, 
F.63V. 

('º)Aliás há duas versões não coincidentes da 
relação dos proPQstos: uma a F. 249 do l. • 109 
do Cart. da Junia do Com. (A.N.T.T.): outra no 
Arquivo Hlstótico cJo Mlmsténo das Obras Púbh· 
cas. TransPQnes e Comunicações, MR 3-4, 115. 

(") A.N.T.T., Min. do Reino, maço 610. 
('') A.N.T.T .. Can. da Junta do Com., l.' 111. 

F. 100. 

('') A.N.T.T., Cart. da Junta do Com., L.• 328, 
F. 2: Lº de matrfcutas do 3.0 curso. existen1e no 
Arquivo da Secrelana da Es.;ola Secundária de 
Passos Manuel. 

(") A.N.T.T .. Can. da Junta do Com .. maço 56 
(atestação junta a requerimento de Laureano 
José Pmto de Sousa). A data vem também indt· 
cada, embora de modo pouoo esclarecedor. no 
documento mencionado na n. 18. 

(" ) A.N.T.T., Cart. da Junta do Com .. l.' 112. 
F. 56. 

('') A.N T T •• Call. da Junta do Com .. L.' 111. 
F 111 V (consulta da dala ln<flcada). 

(
11) Uvro de termos de ma1riculas no 3.• curso. 

Os termos são preenchidos e assinados pelos 
próprios alunos e 1nd1cam, em relação aos mes­
mos, naturalidade, odade. nome e prons~o do 
pai; estão ano1ados os que abandonaram a Aula 
e os que reprovaram. 

(°') A.N T T., Real Mesa Censóna, n.• 4226. O 
documento indica um total de 306 ma1r1culados 
mas. de facto, só relaciooo 304. Desses, são In­
dicados como ainda etect1vamen1e assistentes 
200 auhstas (na realidade, 195) Confron1ando 
este número com os 170 realmente existentes 
ano e meta antes e presumindo que aSguns dos 
que safram o lenham fello dePOIS de Janeiro de 
1769. concluiremos quo mais de 25 alunos tives­
sem Iniciado a sua frequêncaa enire as duas datas 
Indicadas. 

('') Estas •Oe1e1m1nações• foram reproduzi­
das de um exemplar Impresso que acompanha 
consulla de 13/211823, lnciufda no maço 8 da 
colecção JC· 1 O do Arq. Hlsl. do Mln. das O. 
PUb.). Foram lnclufdas por António Delgado da 
Solva na Collecção da Legislação Portuguesa ( ... ), 
Lisboa, 1829. 

('°) A.N.T T .. Can. da Junta do Com .. l.' 113. 
F. 3V. 

('') A.N.T.T .. Can. da Junta do Com .. L ' 113, 
F. 80. e maQO 56 (Cenldão de 1011011774). 

(")Além da cana de lei de 30/8/1770, que é o 
mals oonhecldo e Slgnificabvo 1ex10 leglslaUvo de 
protecção à Allla e de delesa da preparação do 
pessoal dos diversos Serviços, outros há ainda a 
regls1ar. 

Já POr e<101al de 14/4/1767 (A.N.T.T .. CBll. da 
Junta do Com .. L.• 111. F. 100 e F. 100 V). sobre 
provimento de lugares de escritul'áraos e prat1-
can1es da Conladona da Junta do Comércio e da 
Secretana da San1a Casa da Misericórdia. era tor­
nado público que podiam concorrer •Todos os 
Praticantes da Aula da mesma Junta do Commer­
cio, aquefles que tiverem entrado no Exame geraJ 
que se fez no dia honze do Correnie; ou aquelles 
que tiverem compleelado os Es1udos do primeiro 
Curso ( ... ) .. E em 2915/1767 um aviso que man­
da cnar lugares de escrrruráno e de praticante na 
Conladoria da Casa da Fazenda do Hospital Real 
de Todos os Santos (A.N.T.T., Cart. da Jun1a do 
Com .. L.' 111. F. 108 V) estabelece que serão 
admitldos • somente concorrentes dos que se 
houverem qualrficado no Exame geral, que proxi­
mamente se fez• e que. de futuro. senam sô 
nomeados JndMduos com •OS estudos da Aula, 
e que 11vorem sido examinados•. Também o al­
varé de 24/12/1768. pelo qual era mandada criar 
a Impressão Régia, determinava que nesta hou­
vesse •hum Escnp1Urario, ou Guarda Livros• 
que tivesse •fel10 os ostudos da Aula do Com­
mercio com boa reptJlação•. Já de 1770, mas 
também ainda anterior à referida cana de ler. é o 
decreto de 19/S que exoge o curso para o pessoal 
da Contadoria do Senado da Cãmara (Indicado 
por freire de Oliveira nos seus •Elementos 
( ... ).). 

Em 241111777 o Reg1men10 do Terreiro Públi­
co reservava para os auUstas diplomados os lu­
gares de escrivão da re<=eíta e despesa do tesou­
reiro bem como os do escnturános da Mesa do 
Terreiro (parágrafos 67 e 68). 

Um decre10 de 1/411791 determina (e a lnsis· 



tênc1a não rugn1ficará muito exaeto cumpnmeoto 
do legislado) •que pata as servenUas de todos os 
Olhcios, que ao d1a.nte vagarem nas Caias de 
Admm1straçaõ, e Arrecadaçaõ subalternas do 
Conselho da Fazenda se naõ admmaõ Requen 4 

mantos de outras Pessoas, que nao seJaõ as 
contempladas• nos parágrafos 10 e 11 da carta 
de lei de 30/8/1770, •para que assim h91aõ de 
cessar os gravos inconveniemes. que a Minha 
ReaJ Fazenda tom expenmentado· e venhaõ as 
sobred1ctas servenbas a ser providas em Pesso· 
as. que ajuntem ã probtdade, e boa indole, os 
<?onnec1mentos da Sciencia do Calculo: o a prac· 
t1ca da Eset1pturaçaõ. e alfumaçaõ de Papefs na 
sua devtda ordem, e bem entendida collocaçaõ .. 
(Arquivo do Tnbunal de Contas, Erãno Régio, L.0 

4256, pãg. 87 e A.N.T.T .. M1n. do Reino, L.' 231, 
F 168e169V), 

No mesmo sentido se pronunciava o alvará do 
3/6/1793 (mencionado em informação de 1806 
sobre requerimento de autista que pretendia ser 
P'&ticante da Contadoria (Arqurvo H1s1órko Ultra· 
marino, Avulsos do Reino, maço 302). 

Uma consulta do Conselho da fazenda, de 
131911817 (A.N.T.T., Conselho da Fazenda. L.• 
29, F. 134 V), versando sobre •quaes são os 
Ofi<:iaes das Cazas de Arre<:adação da Real Fa­
zenda em que se pode dispensar a Carta de 
Aprovação da Aula do Commerclo• foi resolvida 
em 25/611825 em conform1dados com o que 
nela se propunha e era o seguinte: 

•1 • Que a Carta de Aprovação da Aula do 
Comércio he sempre necessana aos que perten· 
derem Oficios da Faz.a. cuja natureza seja a da 
Escnpturação, e Contabtltdade em Lrvtos por V, 
Mag ... decretados. p:' neles se lansar o que com· 
Pete ás mesmas Cazas de Arrecadaçaó. 2.• Oue 
esm regra geral tenha ObServancia nas Cazas de 
Alrecadaçaô tanto desta Cidade de Lisboa. como 

nas da Cidade do Porto; porQ nestas duas CJda· 
des ha o estabelo-c1mento destas Aulas. 3." Oua 
nas outras Cazas de Arrecadaçaõ naõ estabel-ed· 
das, nestas duas Cid .... deva sempre 1er prefe· 
renc1a aquele que tiver a Cana de Aprovação da 
Aula do Comercio, quando se tratar dos fa refon· 
dos OflCIOs, a que toca contablladade e E&<:nptu­
raçao de livros podendo todavia ser providos os 
mesmos Oftcios, em Pessoas ldoneas posto que 
se naõ achem hab1htadas com a mesma Carta 
oom tan10 que nao seja em concorrencla. com os 
que a 11verem (,,,) Ultimamente parece ao Conse· 
tho, que os referidos§§ 1 O, e 11 da Ley de 30 de 
Agosto de t 770 deve ser dedarada para naõ ha­
ver lugar nos mais Of1c1os das Cazas de Arreca­
daçaõ, que naõ tem a sou Cargo escrever em 
Uvros, destinados por V. Mag.• para a Escnptura· 
çaõ destas Cazas• . Como se vent1ca. esta reso­
lução oonfirma, embora restnng1ndo·a. a carta de 
Je1 de 1770. No corpo da consulta são mencfOna­
dos como respei1ando ao mesmo problema av1· 
sos do 17 do Fevereiro e 20 de Março de t 795. 
Além da preparaÇão de quadro dos serviços pú­
bllCQS e das grandes empresas monopohstas (e 
não só destas. evidentemente), procurava·se 
Que os benefícios da Aula se estendessem tam· 
bém a outros sectores mais modestos da act1vi· 
ctade comercial. Assim. um av>so de 2711111770 
(A.N.T.T., Cart. da Junta do Com .• l º 113, F. 45) 
refere·se aos exames dos caixeiros dos mcrca· 
dores, ex.ames esses que. em conformklade com 
o§ 7.• dos Estatutos dos mercadores de retalho 
(datados de 13/1211757, aprovados por alvará de 
16), eram fe11os pejo lente da Aula: •para o futuro 
serão feitos com lodo o rigor. não sendo aprova· 
do algum. que pelo menos não sa1ba perfeita· 
mente escnpturar os seos livros por partidas sín· 
gellas•. E dotermmava-se (A.N.T.T .. Can. da 
Junta do Com .. L.' 122, f . 51. consulta de 

Registo de matrícula (2.• ano) 
de Francisco Justiniano da Cunha 

que virá a leccionar em diversas Aulas 
no Brasil 

C U~~a~Wáw/Á~~ natural de 
~,.&0_ _.__,, àe idade de /.9 an­

.no~filho de ~d'~/~ bh/>? ~~ub-Y 
a:~~~ ,, , 

e morador -?/<1 ~~ 
Vvj;~ PROMETO, e me OBRIGO a 

cumprir com rod1S as obrigações , que ell:ió impofias , e de­
claradas nos Eílarutos, e Regulamenros da Aula do Com­
mercio , da qual lou nomeado Praticante p.or Proyizaõ da Real 
Junta do Commercio, Agricultura, Fabricas, e N~veg~ó 
detles Reinos , e f~s Domínios : Lisboa //- de F' ~~ 
de 17~~ d . - . ' ,. ~ ~,"&r//úJUJ .;;/"a1.4n/vc:Vi'TU1 ~~a./ 
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241511784) que um •ndoviduo que pre~ •N· 
varé para abrir Logem da Classe de Lençarta 
no seu respecwo AlruatneNO• fosse ·pomeiro 
examinado peto Lente da Aulla do Commcrao 
para constar verdad91ramon10 da sua capaadade 
na compeuento Escripturação• Refira-se que 
numerosas mtormações do 1en1e Sales, dadas, 
en1ro 1769 e 1779 a respeuo do 1nd1viduos que 
pretond1am abnr lotas. se encontram no maço 
375 do Cartóno da Junla do ComéfCIO (AN T T.) 

Rogsstemos a.oda quo o curso era ne<:e$.WrtO 

para os etnP<egos na ConlaCIOna Geral - Tro· 
pes (caria de,., de 10/1211816 Ili AN T.T .. ~ 
Pre1a. n.' 2255), para o lugar de lotador dos na 
v1os (consulta de 1011211821, 1n A N T T., Can 
da Junta do Com , L º 150, F 160), que de igual 
mOdo o era. ev1don1omonto, para os guarda·li· 
vros (consu11a do 41311823. 1n A.N T T., Can da 
Jun1a do Com., L. • 153, F 39) e que o regula 
mento dos e0<re10res da J)faça de Lisboa. aptO· 
Y8do pof tesoluçio •• de 281211825. deletmi­
nava no seu aftt90 s.• que para es1es lugares 
l«Hiam e>teierénaa os • 3PPf'Ov.ioos nos Estudos 
da Au!a do Commerao• (A N T T C.rt. da Jun11 
do Com. L 157, F 40 V). 

Também no Brasil uma decisão róg10 do 
6/5/1818 torna os estudos das Aulas do Comér 
ao 1nd1spensàveis para alguém ser proposto para 
ol1c1aJ do Enlno (Jo:el1na Cl\aoc>. ·A educai;ao 
bf8Slleira Índice SIS1ematico de ie91slação•. vol 
1 (1808-1872). 

A 1ormonar esla li longa resenha reg1S1e-se 
umri pcn1nen1e obsorvac;ac> sobfe as vantagens 
d• cana de leo de 301811770. ·Es1a d1SpoS1çao. 
que foi seguida a1é 183<1 , se nào sa1rsla:1B cabal 
mon10 a tudo, o que se dovona exigir. pelo me· 
nos obviava ao mconvon1on10 do patronato es 
candaloso que desde onl.ão se tem visto pf8Ucar. 
on1ultaando·se as tet>ltbÇÓO$ de tazenda de 1nd .. 
vt<luos, dos quaes alguns nem uma conia de""'" 
"'' sabwn fazer. quando foram P<!Mdos.- (Joao 
Ferr81<a campos. •Apo<>1amen10S 1olaovos é lns· 
1rucção Publica•, Lisboa. 18~9. pág 4) 

As prov1dênoas enumeradas são esc:tarece· 
doras, também. do des11no t)rof1ss1onaJ dos auhs-
1as; es1e problema (como. 1nmbém, o da ongem 
social dos mesmos) 101 abordada por José luls 
Cerdoso em .. uma --Nota• esquecida: o ensino 
da Economia na Aula 00 ComcrCIO• C .. Escudos 
cio Econom.a•. vol V , n.' 1. Out·Oez . 19841 e 
P<>f F ranasco Saniaoa em •A Aula do Coméfao. 
uma escola burguesa em Lisboa· (·Let H s11>­
na•. n_. 4 1985). 

I " ) A.N .T T . Cart da Jun1n do Com L.' 
113, F 73. 

(·•) O que 1ust1hca quo s:o encontre no Arqurvo 
do Tnbunat de Cocitas documentação 1nteressan· 
te para o es1udo da Aula do Comélao. 

l"I Um ai/ISO cio 61611772 (AN TT. Carl da 
Junta do Com .. L • 114 F 4 7 V) marca pata 11 a 
reahzaçAo desse exame. mas ia um outro. de 
2514 (L • 1t4, f 35). mandava d1S1nbun os auliR 
ias om !rês lurma:s. nao podendô exceder ..:cada 
huma destas o numero de cem Pra11cantes, por 
ov11ar o 1ncommodo quo do con1rário se seguiria 
pela grande ex1en~o do 1empo em cada hum 
dos dias dos referidos exames- . efectivamenlo. 
essas provas efectuaram-so nos dias t t , 12 e 
1 S. conforme no exemotar dos Estatu1os que 
possuo anotou o aulosta que ''"· na sua P<>SSe. 
u:m ôos meus antecessores. talvez o pnmeuo 
de•••· 

('')A N.T T .. Cart. da Junio do Com., L.' 116. 
r 38 V 

(") AN T.T , cart. da Junla do Com . L • 116. 
F 134 

I.'"' Arq da Sec. da Esc. Sec . de Passos'-'•· 
nuet. L de matnculas do 5 • curso. 

('•) Arq. da Sec. do Esc. Soe. de Passos Mo 
nucl, l ' de matriculas do 5.' curso, F 58 V As 
sucessivas ons1alações da Aula Jâ dedoquc1 artogo 
1n11tulado •locais do lunc10namento da Aula do 
ComérCIO· ( ·ROV1$1a Muniapal•, Ano XXI. N w 
1261127·3 º e4 • trornes1res de 1970). E-me pos· 
Slvot ago<a acresc:énl.ll alguma p<easâo para o 
periodo entre 1777 e 1780 Co!ho-a na seguon1e 
•Advertência• la11ç1da pelo lente Sales em 
131211781 no lrvro oo matricula do 5. curso: 

·Havertdo·so dado pr1nc1p10 a este actual 5 • 
Curso em 21 do Agoalo do t 776. elle too contl 
nuandO alé o doa 22 de Abril do segulnle anno do 
1777 em que. por causa da Aclamação da Ray· 
nha FldekSslma O Maraa Pnmetta Nossa Senhofa 
no dia 13 de Mayo do relendo anno de 1777 oe 
suspenoéo o seu exordao. po< se ter muda!Jo 
para a pnmouva Sata da Aula do Commerao. a 
Me:a do Oe:embargo do Poço. para assim se 
nao m1euomper o seu Despacho, cm quan10 se 
ormava e desarmava a Ba1anda que se levantou 
para nelta se celebrar o dota Aclamação. E não so 
10<nando a dola Meza para a sua an11ga Sala. se 
en1rou a preparar o pnmeiro plano nobre do T or 
reào Onentll da Praça do Commetao. e demo· '°" ·58 • sua execuçá<>. e a contonuação da dola 
Aula ate o d11 Segvnoa f"'8 17 de Jano~o de 
1780 em que se rec:ebcrào os prOVJmentos o a.e 
entrou a 1ecordar as L1çoens. ~ d1ctadas até 1 
Lição 19 lncluSlve. E depolS em 24 de AQoslo do 
mesmo anno do 1780 vindo Suas Magestodos 
occupa1 os quartos dos Tribunaes da Praça do 
Comércio: Mudou-se a Junta do Commerco0 p. 
o dito Tomão Onental, e passou a Aula pata o 
Arsenal, Of1de esia na Sala grande. que SIMO p • 
OS Cconl0$ e>WOCIOS• 

('°) AN.T T. C.11 da Jun1a dO Com. l .º 120. 
F. 59 

( 1') A N.T T.. Cart da Junia do Com .• L.' 328. 
f': 36 a 38 V. 

(") AN T T .. Cart da Jun1a do Com .. L' 121. 
F. 176 

(" ) ANTT., C.11 da JunllldO Com., l .º 183. 
F 51 

(") Existente no ArQ da Sec. da Esc. Sec. de 
Passos Manuel. 

(" ) ANT.T .. can da Jun1a do Com .. L. 122. 
F. 132 V 

('") A.N.T T .. Can. da Jun1a do Com . L • 122, 
F 93. 

( ') AN T T Carl da Junla do Com l 125. 
F 4 v Allâs. o seu 1Noo estivera Pt'evtSto para 
1215. como se ve1~oca po< ed'lat regoslado a F 
133 v do L ' 124 e.""""""'"'º· 1ambém para 116 
(pois é essa a dala que, presumrvelmente do 
modo prec.p1tado, Gue1ner 1nd1cou no livro do 
rogrsto de ma1rlculas) . 

t•) Data 1ndocadn no hvro do mairlculas des10 
curso (Esc. Soe. de Passos Manuel). em edo1ol do 
7 e em aVISO de 27110/1790 (A N T T .. C.rt da 
Junla dO Com .. l 127, 1ospecbvame<11e a F 4 1 
Ve44). 

(") A.N T T Can da Junlll do Com .. l º 128. 
F 266 V 

t•i Esc. Sec. de Passos Manuel, hvro de •As· 
sen1os dos Exames Geraes dos Praticantes do 
Sop1Jmo Curso•. F 39 

!")No lrwo de ma1riculas respeciovo. a F 3 V, 
enconua-se reler6nca1 1 um auksta que. tendo 
reprovadO nas hçõcs do t • ano, passou. n6o 
obstante. •a hequentat as do seg ;)." anno por Of· 
dem dO Tnbunal de 5 do Junho de 1792• (a dala 
1nd1cada, se nao resul1a de tapso. leva·oos a su· 
por que. no 9.0 curso. o 1 º e o 2.0 anos não lo1am 
socesslvos mas se 1ntemram s1mul1aneamen1e). 
Ou1ras c.rcunstãnaas ldên11cas se acl\am regis-
1adas no mesmo livro um auhsla que. sem 
exame do 1 • ano. passe a lrequentar o 2 • pcw 
0<dem de 51611793 (f 25 \li: ouuo que.reprova· 
do no 1.• ano. passa a trequen1a1 o 2. por ordem 
da mesma da1a (F 28 V). ainda !rês que haviam 
le110 o 1 ano lora da Aula. começaram a Ire· 
qucnlar o 2.0 ano por provisões de 1116. 12/9 o 
5112/1793 (F 29 V); o, empurrando.nos de novo 
para a 1entadora suposição aoma conlessada, o 
F 15 V es1á lndocação de matnculado em 
71111792 que •PaMou para a segullda Aula por 
PrOYWIÕ da Real J • do Com 00 de 23 de Janclto 
CIO 1792•. 

(") A.N.T T, Carl da Junia do Com. L º 127 
F. 132 

('') L.' do malriculos do 9. Curso. Arq. do 
Soe. da Esc. Soe. do Passos Manuel. Neslo livro 
se regosla, a r 25 V e o F 28 V, que alunos que 
frequentarnm •as L1çoens do primeiro anno 
passaram. sem IOtOVaçào em exame e Pot or­
dem da Jun1a de 51611793. para o •S09undo 
anno•. 

1••i Conlorme edolal de 5 (A.N T T . Can da 
Jun1a do Com .. l .' 129, F. 92) e livro de ma1rtcu· 
las (Arq. da Soe . do Esc. Sec de Pasaos 
Manuel). 

(")Traia-se de Eduardo José Guerra: c1r F 6 
V e F 4, respoc1rVamen1e. dos lovros de matricu ­
las dos 9 .• e to • CUfSOS 

t"l L • de regoSIO cio matriculas (Arq da Sec 
da Esc. Sec. do Pasaoe Manuel). neste curoo se 
ma1ncutou Francisco Justiniano da Cunha. que 
veio a leec10nar Com(HCM> no BraSll. 

(") Adrien Batb" ·Essa1 S1a11s11que ( .)o, T 
2.', pêg. 57. No en1on10, na Gazela do 619/1800, 
José lnâcao Pereira anuncia a abertura da •Sua 
Aula. onde se exphcarao náo só as LiçOes do 
segundo anno da do Commerao. senao lambem 
as do pnme,.o• 

e-> O número de matncutados no 11 • curso é 
Ml*Of e merece mais confiada acertaçào que o 
mdK:ado no almanaque para 1799: •D1sapu1os 
Matncutados no onno de 1798 para 1799 
201 • Este quanbcotivo, que se repete, em rela 
çao a 1799. no almanaque para 1800, ausc11a 
duas observações a d1lerença em relação ao 
mais elevado e maiS exacto numero fomeddo 
PelO llvro de malricula• tu~foca·se polo lac10 de 
que 1a ad•anlada senáo comple1a esiana a im­
pressão do almanaque e ainda conbnuavam a 
matncular-se aullstas; a tguaklade dos vak)ros 1n­
d1cados para dOI& anos sucesstvos devet·SO·- a 
nao so ler 1n1e>odo qualquer curso em 1799 

('') Em 1nterosson1e ob<a de um a1cn10 (como 
espião que era) voa1an1e espanhol há refcrênaa ô 
Aula. a sua trnPQNncra e ao nume<o dos que a 
ela se candidatavam no pe<iodo Q<Je anlececlc a 
-rtura desle novo curso. • Tamboén las C<en· 
caas politicu y economttas se enseraam h1ce 
uempo en este pait, gracias aJ empeno con que 
ol Marqués do Pombal 1omara el lomon10 ck>I co· 
mereio de sos naturaloa, fundando con esle ob· 
1ec10 una cê1edra ó aulo para su esludoo me1ódo 



..!4,, Âos..tt de +4#-,,r-o-de 18.:Y- no Primeiro Aooo 
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co, en la que en el dia pasan de 3-00 1óvenes los 
cena.mentes. entre mancebos de mercaderes y 
negociantes y otros particulares que pretenden 
ser adm1Udos en las oficinas. à las cuales no pue· 
den optar s1n el previa ex.amen de su aprovecha­
miento en el estud10 dei Cometcio y de la Antmê· 
lica política•. (Don José de Co1n1de y Saavedra, 
•Estado de Port1J9al en el ano de 1800•, T. 2."). 

(") A.NT.T .. Can da Jun1a do Com .. L' 133. 
F. 33 V; estâ uasladado iamtiem no •Copiador 
(1801/1804)> existente no Arq. da Sec da Esc. 
Sec. de Passos Manuel 

(") Cfr •Copiador (1801/1804)-. 

(") O número de 137 autistas ma1ncutados é 
também 1nd1cado por 8alb1; o almanaque md1ca 
SÓ 131 

($') Para essa data ó do facto anunciada a 
aber1ura das aulas em edllal de 8/10/1802 
(A.N.T.T., CarL da Junta do Com .. L. 133, F. 223 
V). 

<"> Cfr. •Copiador (180111804)•. 

('") Cfr. •Copiador (1801/1804)•. 

(") Cfr. •Copiador ( 1801 /1804)-. represonla· 
ção de 918 e 1nformaçao de 3011 O. 

(") Clr. •Copiador (1801 /1804)• e A.N.T.T. 
Can. da Junta do Com .. L 0 135. F 8 

('") Cfr. •Copiador (180111804)-. 

('") E><lsten1e no Arq. da See. da Eso. Sec. de 
Passos Manuel 

(") Idênticas informações do lenio Silva sugo· 
rem um número de lnscr.ções no 2.º ano que. 

embOra 1nfer1or ao constante do livro de matricu· 
las. lhe está. aproxima® 

(6') Arq. da Sec. da Esc. Sec. de Passos Ma· 
nuel ... wvro dos ASsentos dos Exames dos prab­
cantes do primeiro anoo 1ect1vo da Aula do Com­
mercio• (1802/\806). Entre a data de mrcio do 
curso (1911111804) e Junho de 1806 há regis10, 
umcamen10. de 9 exames. roahzados entre 18 e 
2011211804; os que se submetem a provas em 
Junho de 1806. são. portan10, na sua maiona se­
não na sua toialtdade. os autistas do 14.e curso. 

C') A N TT, Cart. da Junla do Com .. L. 135, 
F 206 V. 

("') Os refendas livros de malriculas eXJstem 
no Arq. da Soe. da Esc. Sec. d• Passos Manuel. 
O adensamento das matriculas em Jal\e1ro de 
1807 sugere que s6 nessa altura ou poste11or­
mente a ela tenha começado o curso; refua-se 
que cm consulta sobre requer1men10 do Jose 
Mayer {A.N T T, Can da Junla do Com, L · 148. 
F 18 V) se regista afirmação deste do que come­
çara a fteQuon1ar o 1 ° ano em 1807 

(") Cfr. •Livro de Exames do Segundo Anno 
-1.º• (180411815) no Arq. da Sec. da Esc. Sec. 
de Passos Manuel 

(") A.N TT. can da Junta da Com .. L.0 137, 
F. 41 v. Oue essa abenura era pelO publico con· 
stderada Incerta. venhca·se pelo anUnc.o pubh­
cado na Gazeia de 1411011809 por José Inácio 
Pereira o qual, •lendo malnculado alguns dos 
seus é1scípulos na Aula do Commercto, pelo que 
se faz certa a sua abertura. offerece-se, como 

Regislo de ma1rlcula 
de Mariano Miguel Ghlra 

que virá a lee<:iOnar na Secção Comercial 
do Liceu de Lisboa 

Eslâ assinado 1ambém 
por Garcia Murinello, lenle da Aula 35 



Reg sto de exame do 2 ano 
de Manuel Te1Ke1ra Cabral de Mendonça 

que virá a ser autor 
de um dos compênd>OS usados na Aula 
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tem feito ha 14 annos. para exphca, todas as 
lições que nella se tratarem• (116/lco meu) 
As Olrcunst.ãnc1as anómalas em que v1v1a o Pais 
também se traduziram em decfésclmo de Ire· 
Quênda na Academia de Mannha e Comércio do 
Porto (cfr. ÁVlla de Azevedo. •Tradição Educabva 
e Renovação Pedagógica. Sub$fd10 para a H1st6· 
ria da Pedagogia em Portugal•, c1L por Joaquim 
Verissimo Serrão, •A Universidade Técnica de 
Lisboa•, vol. 1 - •P11m6rdios da sua História• 
Lisboa, 1980. pág 107). ' 

{") Cfr. Balbi. •Essal Statisllque ( ... )•. 
(" ) A.N.T.T., Cart. da Junta do Com •• l.' 137, 

F 52 V. 

(°') A.N.TT •• Carl. da Junta do Com .• L." 138, 
F 232; L.•, 140, F. 68: L' 142. F 276 V; L.• 143. 
F. 277 V; L.0 146, F. 128 V o da 1813 fOI o 18.' e 
Viu a sua abertura anunciada por edital de 13/9 
(A.N.T.T., Cart. da Jun1a do Com .. maQO 60 N.º 
117). • 

<"l A.N.T T., Cart. da Junla do Com, L.º 149, 
F. 124 Ve Lº 154. F. 23 V. Algo é possivel acres­
centar ao que ~ af1rme1 {cfr n. 29) a respeno da 
Permanência da Aula no convento da Boa .. Hora 
Um mapa elaborado pelo supenor dO convento, 
•m obedlênc.a à portana de 17 de Outubro do 
1821. regista que •neste Conv •se acha( •.• ) OS· 
l4bellec1da a Aula do Comerao. desde o lncelld10 
do seu locaJ .. e um inventário da mesma casa 
religiosa, efectuado em 18 do Fevereiro de 1823, 
locabza mesmo mais aprolúmadamente as msta· 
lações da Aula ao enumerar, descrevendo o ed1 .. 
freio. •a Caza de entre Coro. ocupada peflas Aul· 
las do Commorcro• (A.N.T.T., Ministério da Jus11-
ça, maço 280). 

(") A.N.T T., Cart. da Junta do Com .. L.' 156, 
F. 20 Ve F. 22 V: L.• 158. F. 43: L.• 160, F. 291/: 
L.• 160. F. 84 (para esta como para a anteroor 
aberturas clr. José Silvestre Ribeiro, • Hls1011a 
dos Estabeloclmentos Scientohcos ( ... )-. T V. 
Pág.277): l.' 163,F 50; L.0 165. F. 17V; L.0 165, 
F. 112 e F 1121/.: L.º 167, F. 70 e F. 76 V; L.' 
169, F. 91 e 91 V. 

!")Anunciada por edital do 10/9. publicado no 
dta seguinte no n.º 4 t da •Chronrca Conshtucao· 
nal de Lisboa. 

(") Franasco José de Almeida. •Apontamen· 
tos da vida d'hum homem obscuro•, pág. 75. 

!") A.N.TT .• Cart. da Junta do Com .• Lº 179, 
F. 335 e F. 359 V. 

(") Atq. da Sec. da Esc. Sec. de Passos Ma· 
nuel. O livro tem 1nd1cação de pertencer a 1840 
mas os lermos nele registados vão de 1839 a 
1845, embora o termo de abertura tenha a data 
de 15/1/1840. os primeiros registos são de Se· 
tembro do ano aritenor 

(1'11i) "'Oração sobre o Commerc10•, obra cuja 
impressão foi recusada em 8/5/1804 (A.N.T.T .• 
Mesa Censôria. n.• 1771 ). 

('') A.N.T.T., Cart. da Junla do Com .. L.0 148. 
F. 161/af 18V. 

F. J;\A.N.T.T .. Cart. da Junta do Com .. L.º 168. 

(") A.N.T.T., Cart. da Junta do Com .. V 153, 
F 107 V (consulta de 19/6/1823). 

(
19

) A.N.T.T .. Cal\. da Jun1a dO Com .. L.• 153. 
F. 8 (consulta de 16/t/1823). 

(") E ã incerteza haverá a acrescentar o de· 
sinlernsse peta Esco1a motwado pelo -palronato 
~.ndaloso• a que se refere o A com cuja c1ta­
Ção fecila a nota supra n.• 21. 

(11) Oficio de 4/1111835 no livro de regosto de 
orrc1os do Conselho Supe1101 de Instrução Púb11· 
ca (Arq. da Sec. da Esc. Sec. de Passos Manuel). 
Luís da Silva Mouzmho de Albuquerque fez re­
nascer, sem malhares resultados, este abortado 
profecto. Em 25/1/1836 o novo minosuo do Rei· 
no. •Achando-se suspensa a execução de uma 
pane das medidas de<:<etadas peto Governo so· 
bre objectos de Educação e lnstrucção Publica, 
com o hm de que as cones possam sobre esla 
lmponante maténa decidir o que mais convier ao 
lntetesse NacJonah. apresenta à Câmara dos 
Deputados uma proposta de te1. que resultava 
•dos trabalhos Jeitos peta Com." nomeada em 
13 do Maio de 1835•. Segundo a proposta. no 
seu art.• 3. •Os Estudos maiores na Ctdade de 
Lisboa senlo estabelecidos, e regulados pelo Re· 
guiamento Provizono para os dttos Estudos. que 
com a prezente Lei se publica, e d'ella fat pane• 

Este regulamento estabelecia um .. 1nsu1u10 
de Lisboa•. que era •8 1eun1ão de todas as Fa· 
culdades, e Escholas espec.aes. que abaixo se 
reterem•: efam elas as Faculdades de Matemáh· 
ca, Fiiosofia e Medicina, as Escolas de Engenl\a· 
ria Civil, M1lnar o de Maimha e a .. Eschola de 
Commercia. e Administração Publica•. 

O art.0 8 indicava as duas cadeiras que consh· 
turnam o curso ( .. AnlhmetJca, Elementos de Ge· 
ome1ria. e suas appUcações ao Commerclo• e 
.. economia PohttCa. e pnncipios de Administra· 
çao, e de Oue1to Commecetal• e o an.• 40 esta· 
belecia: "'ºensino des10 curso serâ feno somen· 
te na respectiva EschOla. e deve completar·se 
em dois annos. Os exames serão tres, e como 
prcparatorios deverão ex1glr·se conhecimentos 
de Grammabca Portugue2a, lJngua Francesa e 
lngteza, ou pelo menos franceza. e para o futuro 
mais os elementos de H1stona Portugueza. e uni· 
vefsal• (Arquivo da Assembleia da Repübllca, 
Seci;ao VI, caixa 130 e caixa 132. n.• 147). 

Atente-se na drástlC8 retracção das maténas 
eurnculares que se venf1ca do pnmeuo p10,ec10 
para o segundo e. neste, na gntante omissão da 
Escrituração MefC:anlfl. 

A Escola era arnbuido um estatuto de menon· 
dade tace às q:ue com ela 1n1egmnam o futurivcl 
Instituto de Usbôa Pois aos seus ~enies propne-­
tános era atnbuldo um vencimenlo de 5005000, 
ao passo que era de 600$000 o dos pertencen­
tes ãs outras EscOlas e Faculdades. 

Reg1ste·se como aspecto pos111vo a nova de­
nominação proposta (Escola do Comércio e 
Adm1mstração Pública) que certeiramente reco· 
nhecka uma maio< amplitude na ut1hzação do en-­
smo m1n1s1rado. 

(") Atq. da Sec. da Esc Sec. de Passos Ma· 
nuel. •Livto 1.• das Actas do Conselho Superior 
da Instrução Pública (1835)>; ve1a·se também, 
no livro de reg1s10 de cópias de oflaos. a do dal3· 
do de 12/1 1/1835. 

(*') Cfr. José Guerreiro Murta. •Evocat;ao H1s­
tónea do pnmeiro Liceu de Usboa e do Pais•, pp. 
37 e 38 A comissão para que se11a translellda a 
Inspecção da Aula é, noutra passagem. designa· 
da como •huma das Comm1ssoons lnspectoras 
d'lnstrucçâo•. 

(") Cfr. •Dlarlo do Governo• de 30/5/1838. 
Na mlnul3 manuscma deste orçamenlo (Arq. da 
Assemb. da Rep .. Secção VI, caixa 130. maço 9) 
a passagem em quanto sa não refórmasubst1tu1 a 
seguinte. que eslâ nscada: devendo o Governo 
Incorporo/a na Escho/a Polytochntca, e organrzar 
os cu/SOS do Comercio e Fazenda, de modo ti 
corresponda aos conhecimentos actuaes sobre 

estas mateoas. e o Thesouro não despenda tanto 
como despende. Destaque-se nasto s1gnificatJVO 
1ex10 supnmido: a preocupação de enconlrar so· 
luçôes mais económicas: a h1p61ese de integra­
ção na Poh1écn1ca: a monção de •cursos do Co· 
rtlercto e Fazenda .. ; a consciência de que estava 
sendo pratH:ado u1n ensino ultrapassado. 

(") Arq da Assemb. da Rep, caixa 130. pro· 
fecto de fel de 3113/1843 (este pro1et10, aliás, 
vem já de um plano, impresso. de 24/5/1840). 

(") Entre O<Jlras alterações destinadas a rodu· 
z1r as desposas com a mslruçào secundána. a 
Integração no Liceu lora já proposta na Càmara 
dos Deputados pof Agostinho Albano da $1lve11a 
Pin10 em 21/9/1840 (Arq da ASSemb. da Rep .. 
Secçao VI. caixa 130). A generallZBçâo do ensino 
comercial e a sua integração nos liceus eram pre· 
conlzadas por AJb1no Francssco do Ftgueiredo e 
Almeida no seu ·Pro1ecto de reforma da instrue· 
ção publica• (Lisboa, 1836): o art.• 40 previa a 
existência "'ªm cada Lyceu• de cufSOS m1htares. 
de agricultura, de admlnisvaçao e de cométCN) e, 
quanto a este, estabelecaa o an.• 67: .. o curso da 
cadeira do Commerc10 durará dous annos nos 
Lyceus de Lisboa e Porto. d111mdindo-se as ma1e­
nas ObJecto deite por espaço de tempo. mas de 
maneira que as ensinadas n'um anno não dcpon~ 
dilo das que se nao de ensinar no seguinte o 
estudo da cadeira de Commerao seré quan10 fOr 
possJVel acompanhado do es1udo do conheci· 
menlo elfeclivo das diversas fazendas e drogas 
que fazem o ot>;ecto delle•. Registe-se que esta 
preocupação com o carácter prático do ensino 
encontra, a de forma mais explfc1ta, precedente 
em Guilherme Pegado (•Profocto de lei da orga­
nização gerál da Un1vers1dáde de Porlugai. 
(Coimbra. Fevereiro de 1835. Tilulo XII. an.• 305 
a 310). Pegado prevê que haja •pêlo mênos duas 
Escólas Especiáes de Comméccio .... com cufSOS 
da três anos. o último dos quais dedicado â práb· 
ca. e eSlabeleee que junto às escolas exista um 
museu dedicado ao ensino. 

(") A.N T T .. Cart. da Junta do Com., V 121 
F 193 V 

(") A.N T T .. Can. da Junta do Com., L 155. 
F 144 V. 

(19) A.N .T T .. Can da Junta do Com .. L. • 167. 
F. 80. 

(") A.N.T T. Cart. da Junl<l do Com., L.º 133. 
F 48. 

("l Arq Hlst do M1n. das o. Púb. JC 10 
(maço 1). 

(") A.T.C .. Erário Rêglo. 01á110 Ou1nto Letra 
E dO DonalM> dOs 4%. 

("') A.N.T T •. Carl da Jun1a do Com .. L.º 120, 
F 198 V. 

{") A.T.C., Subsidio Lllerároo, maQO 639. L.0 1, 
FF. 5. 7, 18, 19, 22, 34. 37, 38. 47, 49, 51, 54, L.• 
2. FF. 1, 4, 7, 23, 41 , L_. 3, FF. 6, 21, 22. 26, 38, 
40. 41, 43, 56, 59. 98. Alguns destes dados Iam· 
bém se encon1ram om balanQOs da rece11a e des­
poso do Cofre do Subsídio Lllerároo para os anos 
de 1788. 1789, 1790 o 1791. (A N.T.T., Mln. do 
Reino. maço 289) e em p0<1aroa da Junta de 
4/11/1788 (A.N.T T .. Cart. da Junla do Com .. L 0 

126. F. 44). 
(°') A.N T T., Cart. da Junta do Com. L • 153. 

F. 55. 
(") A.NT T., Cart. da Junla do Com •. l.' 153. 

F 107 V. 

(") A.N T T, Can. da Junl<l do Com .. L.º 155. 
F. 152. 37 



FERNANDO CASTELO BRANCO 

Re1ra10 de O. FernandO li 

PRESENÇA DE LISBOA 
NA AROUITECTURA 
DO CASTELO DA PENA 

• ... esse Casrelo da Pena, que. sobre a fresca serra revive. 
um castelo de tenda, sem1-encantado na nossa idade. 

com moiras nas fontes. todas as tardes. 
misteriosamente embrulhado entre nuvens, 

e pelas nuvens levado. e nas nuvens desfeito.• 

EÇA OE OUE/ROZ 



O Castelo da Pena. essa estranha e 
tão sedutora criação de D. Fernando ti e 
do arqultecto Barão de Eschwege. é. no 
seu aspecto arqu1tectón1co. uma obra hí­
brida. na qual avulta a sua feição de rev1-
val1smo. Tem pormenores inspirados em 
variados estilOs ('). Ai encontramos lam­
bém a presença do manuelino. aspecto 
que Raul Lino valorizou pelo seu caracter 
Prioritário, mas sem pormenorizar infeliz­
mente •é digno de nola o terem-se 
aproveitado aqui (na Pena) pela primeira 
vez elementos de arqu11ectura nacional. 
nomeadamente manuel nos• (') 

Decorridas cerca de três décadas. 
Diogo de Macedo. simultaneamente um 
escultor e um estudioso. um historiador 
e um crítico de arte que nos legou pági­
nas com reais méritos. assim apreciou a 
mesma faceta desse monumento: •no 
culto de um nacionahsmo delirantemente 
concebido, só a preocupação imitativa 
de velhos esblos. em total tanta5'a ceno­
gr,1f1ca se tornaria notória pelo barroquis­
mo pitoresco e compósito que o rei D. 
Fernando tora o pnme1ro a adoptar nas 
Obras do palácio da Pena. em Sintra. Ro-

mant1smo evocativo que. sobretudo viria 
a perturbar pelos pastiches impre­
vistos .. (') 

Tal como Raul Lino. Diogo de Macedo 
mantém os seus comentários num plano 
de generalidade. 

Ouanto ao Prof. José-Augusto França. 
nas suas magistrais e penetrantes pág' 
nas dedicadas ao Castelo da Pena. 
aponta no mesmo sentido dois aspectos 
particulares: o •Pórtico de Tntão. imita­
ção da Porta da Jusuça de Alhambra. de 
Granada. cujas plantas e levantamentos 
foram riscados por encomenda de D. 
Fernando• assim como •a 1m1tação da 
famosa 1anela da Sala do Capitulo ao 
Convento de Cristo em Tomar•. apre­
ciando-a. com o seguinte comentário: 
•A cópia infiel da Janela do Capitulo de­
nuncia a involuntária carica1ura romântica 
- que. neste caso agindo sobre um 
elemento decorativo cJe um esulo orna­
mental lhe faz a cnt1ca .. Decoração em 
segundo grau. decoração de decoração. 
o desenho romântico desfaz-se. desfa­
zendo também o original manuelino. a 
sua insuf1c1êncla arqu1tectural de aplique. 

A poiu antecedendo a po111e levad.ça 
tem nas ombreoras e na parte superoor 

uma decoração 
cu1a semelhança com a do Cunhal das Bolas. 

no Bairro Alto, em Lisboa, 
é evidente 39 



40 do Cunl\al das Bolas Aspec!o 



A parede onde se abre a porta 
que amecede a pequena ponle levadiça, 

lem uma decoração 
inleiramenle semelhante à da fachada 

da Casa dos Bicos. 
em Lisboa 

A fachada da Casa dos Bicos. 
com a sua caraclenst1ca decoração. 
Aspecto anterior às obras de restauro. 
Assim seria, 
ou com pequenas alterações, 
na época de o. Fernando li 41 
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Uma das guaMas de entrada no Paláoo da Pena 
Esta enc•mada com uma cupula de gomos 
e tem 1nfe11ormente a <:abeça de um animal fantáshco 
Ambos os aspeclos se encontram nas guantas da Torre de Belém, 
assim como as cordas circundantes 
As ameias, embOra com menor semelhança, 
também se podem considerar Inspiradas nas da Torte do Belém 



Uma das guaritas da Torre de Belém 
encimada pela cupula de gomos, 
segundo um desenllO de Haupl. 
Lateralmente véem·so algumas ameias 

Parte nter or de uma das guar.1.as 
da T ooe de Belém, 

decoolda com a cabeça de um an ma fant.1Sbe0 43 
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A torre do relógio do CastelO da Pena 
Na sua mor1otog1a. nas guantas. 
nas ameias decoradas com a mesma cruz e nas va1andas 
é notória a semelhança com a Torre de Belém 



Formalmente, O Fernando tornou pesa· 
da a esbelleza do desenho de Casltlho e 
invertendo de propósito a posição da ja­
nela e da rosácea (que perdeu densida­
de realista), ludo reduziu a uma ilusira­
ção. o gigan1e ou Tritao que ele dese· 
nhou para a fachada oposta é uma am­
pliação bru1a1 da eslatueta que 1ermina 
inferiormente a 1anela de Tomar - e ai 
algo de fantástico passou a pedra, com 
1anss1ma manifestação de sobrenatural 
do roman11smo entre nós•.(') 

Parece-nos haver interesse assinalar 
em especial numa revista ofis1ponense 
como esta. encontrarem-se. entre as 
imitações existentes no Castelo da Pena. 
diversas originais da cidade de Lisboa. 

Com efe110. antes da ponte levad1ça 
ergue·se uma ampla poria. cu1as om 
bre11as reproduzem o tão lisboeta 
Cunhal das Bolas do Bairro Alto. E a su· 
perflcie na qual se abre essa pona. co· 
berta de pirâmides de base quadrangu­
lar. é reprodução - e fiel - da fachada 
da Casa dos Bicos 

Supenormenle e nos dois flancos 
destacam-se do con1un10 duas guaritas. 
cobertas por cupulas de gomos. como as 
que cobrem as guar tas da Torre de Be· 
fém ( ), e tendo na base figuras animais 
algo fantasiadas. como se encontram 
nas bases das gua11tas daquele monu­
mento. 

A Torre de Belém está iguafmen1e 

Aspec10 geral da Torre de Belém. 
No primeiro plano a rorre, 

cu1as semelhanças 
com a torre do relógio da Pena 

são notônas 
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Agua-tone executada pelO re o. Fernando. 
assim deSCr•la por Ernesto Soares-
•Re1ra10 do BJr~o de Eschewege que d rig1u. a pr.ncip•o, 
os trabalhos de cons1ruç<io do Palácio da Pena 
e a quem o rei ded•ca esta cunosa estampa. 
o general cons1rutor é representado em corpo 1n1eiro, 
visto de fronte com os olhos defendidos por óculos pretos 
e a cabeça por um grande chapéu de abas largas. 
Traia uma sobrecasaca )(lldrezada e segura comprida vaia de medir 
Cunoso o lundo fo1mado por um aglomerado de rochedos 
d1spos1os * mane ra de portar e numa pasição de equ J,br.o bas1an1e duv..ioso• 
CEl-Ret D. FernandO li AITlsla. pâgs 100-101) 
Parece-nos que o fundo com rochedOS alud rá às penedias 
que rrompem em cenos pontos da serra de S ntra 
algumas nas cercan as do Castelo da Pena 

46 A Agua-forte eslA 85Slnada com as 1n•oa s FC e datada de t840 

bem presente na torre do relógio do 
Castelo da Pena Em ambas. dois corpos 
quadrangulares sobrepostos. O corpo 
superior apresenta uma base de superfl­
cle inferior à do corpo onde assenta. Em 
ambas. o corpo superior é coroado por 
guarl1as nos quatro ângulos. Em ambas. 
o corpo Inferior encon1ra-se encimado 
por uma varanda, ocupando Inteiramente 
as suas quatro faces, as quais se apre­
sentam inteiramente ameadas. tendo es­
sas ameias como motivo decoralivo a 
Cruz de Cristo, nos dois monumentos. 

Na Torre de Belém, o corpo infenor, 
com dois pisos. apresenta no andar de 
cima 1anelas geminadas e, no de baixo. 
varandas Na torre do relógio, do Castelo 
da Pena. o corpo 1nfenor só tem um piso. 
no qual as janelas geminadas abrem so­
bre as varandas. morfologicamente idên­
ticas às da Torre de Belém. 

As semelhanças são tão flagrantes 
como as Imagens o mostram de forma 
bem Incisiva. Por isso parece-nos não 
haver lugar para duvidas de reunir o Cas­
telo da Pena. na sua decoração e na sua 
arqu1tectura, uma relativamente ampla 
presença de motivos provenientes de 
três construções lisboetas: a Torre de 
Belém. o Cunhal das Bolas e a Casa dos 
Bicos 

(') Ahrma·so no Guia de Portugal, e<11ção da 
S1bt1oteco Nacional de Lisboa; •os v1a1antes do 
goslo mais odue<Jdo e cxlgcnto (Beauregard e 
Fouchlor. tnchbokl, Mar1Jn Humo. Bertau•I vêem 
nele um pre1enst0so m1sllfóno de tOdos os est1· 
los (m1nareuta érabos, toues gOUcas, 1anetas ma~ 
nuohnas. cupulaa da Renascença). vasre pas11-
ch6 oiJ Jo barooue Je plus troculent renchér11 sur 
~ manwtin /par ex. ctas l'étonnante ltméue du 
Qólnn. como etcreve Bertaux• (vol. t. oag SOO) 
De n1c0<dar ••nela a af•maçio de Raszynslo. •em 
2245 os arqueólogos moenam o Jll'ZO quando 
quisessem tocat a época de a1ferentes cons· 
t~daPena· 

l'l Gu• do Por!IJ9J}, e<I da S.llilO!eca Nacio­
nal de LISboa. Lill>oe. 1924, vol 1, Dág 500 

(') H•stor,. da Arte em PonugaJ. Porto. 1953, 
vol Ili, paga 508-509 O trecho 11anscnto encon­
tra-se no copUulo VII, sobre o século xix. o Uni· 
co do aulOfla de Diogo de Macedo (cf pàg. 457). 
TOdos os restantes pertencem a Roynaldo dos 
Santos, Unice autoria 1nd1cada no rosto do 
volumo 

(') A Arto em Portugal no Século xr•. Lisboa, 
t966. vol 1. p<lg 302 

( ) Também se enoonuam cupulas da gomos 
no Palac:oo da Bacali>Oa. em Azeotão Mas. como 
pelos motivos exoosios se comprova a presença 
SUQ9$tonado<a da Torre de Belém no Castelo da 
Pena, pat&ce·nos que também daquele monu~ 
mento P<OVd a 1nsprreção para este pormenor 
dO Ca$telo da Pena 



Pona pr1nopa1 

SAMUEL DA SILVA LOURENÇO 

CAPELA 
DE S. ROQUE 
- ARSENAL 



48 

Quem falar ou escrever sobre a Cape­
la do antigo Arsenal da Marinha, na nos­
sa modesta opinião, não deve ignorar a 
razão porque lhe foi dado por patrono S 
Roque, a que nós acrescentaremos dos 
•Carpinteiros de Machado•. 

Porquê Capela de S. Roque? Porquê 
dos • Carpinteiros de Machado• ? 

Baseados na lenda e na história. é o 
que tentaremos explicar. 

Quem 101 e o que fez S . Roque? 
Filho de João e Libãnia . nasceu em 

1290 na cidade de Montepell1er. onde 
seu pai era governador Faleceu com 32 
anos em 16 de Agosto de 1322. 

Quando nasceu trazia uma cruz im­
pressa no peito. 

Com 12 anos de idade começou a 1e-
1uar e macerar por todos os modos o cor­
po. Fazia muitas penitências. 

Os bens herdados de seus pais, dis­
tribuiu-os pelos pobres. Entregou o go­
verno dos seus vassalos a um tio. Vesbu 
um pobre hábito. pôs um chapéu, mu­
niu-se dum bordáo de peregrino e partiu 
para Roma. 

V1a1ando para onae o levava a sua fé, 
descansava em estalagens que encon-
1 rava Aí consolava os pobres e os 
doentes. 

Grassava a peste em ftàha e apres­
sou-se a consolar os atacados da doen­
ça. Obteve muitas curas com um simples 
sinal da cruz e o fervor da sua fé 

Em Placencia, foi acometido do mes­
mo mal de que tantos tinha livrado. Nesta 
cidade, foi ferido por uma seta, na perna 
esquerda e refugiou-se numa mata isola­
da à procura do alivio para os seus ma· 
tes. Um cáo levava-lhe todos os dias um 
pão da mesa do seu dono e lambia-lhe 
as chagas e feridas 

Viu-se o santo livre do terrivel mal. 
Quis voltar a França então em guerra. 
Chegado a um lugar que tinha sido domi· 
n10 de seu pa,, 101 preso como 1nim1go. 

Pelo espaço de cinco anos. na cadeia, 
padeceu muitos trabalhos que sofreu 
com exemplar paciência, e onde faleceu. 

Ourante o Concilio Constanciense, 
em 1414, sucedeu a cidade ser atacada 
de forte surto de peste, o que levou os 
conciliares a dissolver aquela conferên· 
eia, mas fellas orações com viva fé, im· 
piorando o patrocínio de S. Roque, orga· 
nizando procissões peta cidade, onde 
conduziam a imagem do santo. de súbito 
cessou o contágio com grande admira­
ção do povo. Os padres do concílio fo­
ram obrigados a escrever o milagre. con­
cluindo pelas palavras seguintes - MOX 
PESTIS EVANUIT, logo desapareceu a 

peste, porque ao mesmo tempo que se 
deslocava a imagem de S. Roque, se ia 
purificando o ar por toda a provlnc1a. tor 
nando-a mais benigna e saudàvel. 

Com muitos milagres, por intercessão 
de S Roque se obraram milagres em 
Veneza, Nápoles. Sicília, França e Milão. 
Cresceu a devoção ao Santo e em todos 
aqueles reinos e cidades se levantaram 
templos e altares invocando o Santo 
como advogado contra a peste ou qual­
quer outro mal contagioso. como se re· 
conheceu por carta encontrada 1unto ao 
cadáver • Os que forem feridos por pes· 
te e implorarem o favor de Roque. alcan· 
çarão saude• 

Esta carta deu motivo a Corte de Fran· 
ça lazer uma súplica à Sé Apostólica. 
para 11ue lhe concedesse o indulto de 
Missa e reza particular ao mesmo Santo. 
no dia 16 de Agosto. em que aquela Cor­
! e festejava S. Roque com grande 
pompa 

No reinado de O. João li, chegaram a 
Portugal os ecos das maravilhas obradas 
por S. Roque em França e ltãlia. 

No reinado de O. Manuel. viu-se a c1· 
dade de Lisboa acometida do terrivel mal 
de peste. motivado por contágio de uma 
nau de Veneza. 

Recorreu o rei à Senhoria de Veneza. 
onde se achava o corpo de S. Roque, 
para que lhe mandasse algumas reli· 
qu1as. Logo que chegaram foram acolhi· 
das por O Manuel, pela Cone e povo 
com grande devoção, e recolhidas numa 
ermida que se erigiu no campo onde se 
costumavam sepultar os que morriam de 
peste. No ano de 1506 foi a Ermida erigi· 
da à custa dos devotos. e entre estes se 
enumeram os carpinteiros da Ribeira das 
Naus. 

Os 1esuitas que t 4 anos antes tinham 
entrado no reino. por convenção que li· 
zeram no ano de 1553 por intercessão 
de O Jooo Ili , tomaram conta da Ermida. 
estabelecendo-se na convenção três 
condições. 

1.• - Que sempre se conservaria um 
altar dedicado a S. Roque 

2.' - Que no dia competente se lhe 
faria sua lesta com música. 

3 · - Que a nova igreja que se fizesse 
sempre conservaria o título de S. Roque. 

Foi aumentando a devoção ao Santo 
porque cessou a peste. O povo mandou 
fabricar imagens que se colocaram em 
diferentes 1gre1as sendo uma delas na 
Metrópole da cidade de Lisboa. outra no 
de Nossa Senhora do Restelo, no lugar 
onde os padres Jerónimos fundaram o 
seu Convento. a cuia 1gre)3 iam os que 



embarcavam para a india. pedir a Nossa 
Senhora que lhes desse boa viagem, o 
que Jaziam na altura do embarque. 

Escandalizados com a convenção que 
tinha sido feita com os jesultas em 1553, 
os •Carpinteiros de Machado•. resolve­
ram pedir autorização aos religiosos do 
Convento do Carmo para fabricarem 
num vão do Convento. um altar a S. Ro­
que. A petição foi satisfeita. (') 

No ano de 1570 fundaram a Irmanda­
de, mas o compromisso só foi aprovado 
pelo Arcebispo de Lisboa, O. Jorge de 
Almeida, em 9 de Dezembro de 1518, 11 
anos depois de fundada. Passou a usu­
fruir da protecção Real. 

Os religiosos do Convento do Carmo 
foram mais longe e cederam duas de­
pendências para as conferências da 
mesa e guarda das alfaias. 

Fizeram os irmãos vários acórdãos, 
sendo um deles. que todos os que em­
barcassem para fora e mesmo os que 
trabalhavam nos estaleiros do Reino. pa­
gariam 500 reais para o Cofre da lrman-

T ecto em abóbada 
- à esquerda a me•o um cordeiro 

e sobre este uma coroa 
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Fecho da abóbada 

Painel que era descido nas ocasiões do culto. 
Encobre o altar 
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Painel de a1utc1os - lateral dire110 
Vista parcial do coro 

.• '. ,, .. ,,, ·•f ;t, 4 "" ri 
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Pamel de azuleios ~1tcrul esquerdo e pulp1to. 
Vista parcial do coro à esquerda 
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dade, para que o dinheiro amealhado pu­
desse servir para resgate dos irmãos ca­
tivos dos mouros. 

Quando do terramoto, apressaram-se 
os irmãos a proceder ao desentulho do 
Convento, onde acharam a cabeça ilesa 
de S. Roque com o resplendor de prata, 
dois anios de madeira, quatro castiçais 
de prata e alguma prata queimada, que 
meteram dentro de uma alcofa e entre· 
garam aos religiosos. juntamente com a 
quantia de duzentos e três mil seiscen­
tos e vinte cinco reais que se acharam na 
casa do despacho. 

No ano de 1756/57, pretenderam os 
•Carpinteiros de Machado• restabelecer 
a Irmandade. Recorreram a D. José 1 

para que lhes concedesse licença de 
edificarem dentro da Ribeira das Naus. a 
sua Capela. 

Por despacho régio de 22 de Feverei­
ro de 1756. foi autorizada a construção 
de uma •Capela em madeira em lugar 
daquela que tinham tido no Convento do 
Carmo, enquanto se lhe não dava lugar 
para que fosse de pedra e cal•. 

Obtida a provisão do Cardeal Patriarca 
para a edificação em Julho do mesmo 
ano, lançou-se mãos ã obra. Uma vez 
conclufda a Capela. foi autorizada a cele­
bração do Santo Sacrifício da Missa, pelo 
que foi dada comissão ao pároco da Ire· 
guesia para que a pudesse benzer, e as­
sim se fez. conduzindo-se a imagem de 
S. Roque em Solene Procissão que saiu 
da Igreja da Ordem Terceira acompanha­
da da Comunidade da mesma Ordem. 

No ano de 1760, destinou D. José o 
sitio para a Capela ser edificada em pe­
dra e cal, pelo que se demoliu a que ti­
nha sido construida em madeira. 

Concluída a nova Capela e devida­
mente paramentada. toram autorizados 
os ofícios rel igiosos, por provisão do 
Cardeal Patriarca datada de 9 de Julho 
de 1761. 

Nasceu assim a Capela de S. Roque, 
no local onde ainda hoje se encontra, no 
antigo Arsenal da Marinha, e nela se Ins­
talou a •Irmandade dos Carpinteiros de 
Machado•. 

Como anteriormente se viu a Capela 
foi mandada construir por despacho de 
D. Josê 1, após o terramoto de 1755, in­
tegrada no conjunto arqultectónlco do 
Terreiro do Paço, e foi mandada erigir 
para o culto de •S. Roque• dos •Carpin· 
telros de Machado•, porque era seu 
Santo Padroeiro e o rei quis ir ao encon­
tro dos desejos devotos da classe obrei­
ra e privilegiada que eram como rezam 

várias cartas, confirmadas por reis seus 
antecessores os ditos carpinteiros. (') 

A Capela, mede 9,30 de comprimento 
e 6.40 no largo. 

O retábulo do altar, é uma alegoria a 
S. Roque, pintura que se diz não assina­
da e de pouco valor. 

O tecto é em abóbada de estuque 
branco e rosa com ornatos em relevo. (') 

O coro e púlpito são de madeira pinta­
da a amarelo. 

As colunas do altar suportam uma or­
namentação de madeira a branco e oiro: 
do lado direito. em alto relevo, está figu· 
rada a Fé, e do lado esquerdo a Esperan­
ça; a meio um cordeiro a escuro e sobre 
este uma coroa. Dentro de uma oval or­
nada de anjos e raios de resplendor, os 
sfmbolos da Santissima Trindade a 
dourado. 

A balaustrada de acesso ao altar foi 
construida em 1955, em madeira de pau 
santo, sob desenho de técnicos da anti­
ga Direcção-Geral da Marinha, e execu­
tado por operários carpinteiros da mes· 
ma Direcção. 

Nas paredes laterais, existem em pin­
tura a fresco, oito figuras. Quatro em 
cada. 

Na da esquerda e na parte mais alta 
estão representados S. João Evangelista 
e S. Mateus. Por baixo destas os dfstl­
cos: •Amor. Deus e Caridade•. 

Na da direita. S. Marcos e S. Lucas. 
Por baixo. alegorias com os dísticos: 
•Religião e Constância•. 

Formando lambrim revestem as pare­
des seis painéis de azulejos do século 
xvm, em azul e branco. com cercaduras 
de nores a amarelo e rosa, significando 
várias passagens da vida do Santo Pa­
droeiro, assim descritas: 

•Nascimento de S. Roque, no qual se 
viu uma cruz vermelha no peito do Santo 
Menino .. 

•S. Roque saído da sua terra entrou 
num hospital, no qual fez maravilhas•. 

•S. Roque faz o sinal da cruz na testa 
dum cardeal. este ferido se pôs bom•. 

•O Santo vendo que todos se recu­
sam a dar-lhe acolhimento se retira para 
um bosque•. 

•Entrou em Montepellier em miserá­
vel estado, de sorte que desconfiaram 
dele e o prenderam•. •Aqui se vê morto 
S. Roque dentro da prisão, onde o tio o 
conhece como sendo seu sobrinho•. 

Lê-se neste painel, a seguinte legen­
da inscri ta no peito do Santo: ·OUÓS 
PESTILENTIA VULNERAVELRIT; IM-



PLORANTES ROCHI PATROCINIUM 
CONVALESCE'NT •. 

As pinturas, como o trabalho de talha, 
na opinião de especialislas. são de pou­
co valor. A imagem de S. Roque esculpi­
da em madeira. segundo as mesmas 
fontes. é insignificante. 

Encobrindo o aliar costuma estar um 
grande painel, lambém de S. Roque, que 
era descido nas ocasiões do cullo, dis­
pondo por isso de mecanismo apro· 
priado. 

Junto à lgre1a fica a Sacnslla. onde es­
teve 1ns1alada a Caixa de Pensões dos 
Operários do Arsenal. 

No meio do lecto, eslào pintadas as 
armas da • Irmandade dos Carp1n1e1ros 
de Machado• . que sáo consl!luidas por 
um escudo bipartido. tendo do lado direi· 
10 o escudo de Portugal e do lado es­
querdo um cão com um pão na boca, 
olhando para um bordão de peregrino 
encimado por um chapéu com lrês con· 
chas e lendo pendente uma cabaça, ob-
1ec1os que se referem a S. Roque 

A entrada existiu um art1s11co lavabo 
de mármore em forma de concha, com 
depóSllo de agua. Ao fundo um aliar com 
a imagem da Senhora das Dores. 

O pav1menlo é em boa madeira de 
duas cores. Na parte central tem embull· 
das uma elipse e uma estrela em madel· 
ra de duas cores. preta e creme (ébano e 
espinheiro). 

O sino da capela. (na parte ex1enor). 
cons111ui uma inleressanle peça. com la· 
vrados em ramagens. Na parte central, 
em relevo. um soldado romano com 
pendão No rebordo inferior tem a se­
guinle inscrição: FEITO NO ARSEllJAL 
NACIONAL DA MARINHA NO ANO DE 
1822. 

Com a Implantação da República ces­
sou o cullo. A Irmandade estava reduzi· 
da a 56 irmãos. na sua maioria operários 
reformados 

Por Decreto de 16 de Julho de 1928. 
fundiu-se a Irmandade com a Caixa de 
Pensões do Arsenal da Marinha. e em 7 
de Novembro foi publicada a portaria que 
autorizava a leiloar os bens invenlaria· 
dos. alfaias e paramentos. (') 

Por opinião do Conselho de Arte e 
Arqueologia, ficaram a pertencer ao Mu· 
seu Nacional de Arte Antiga. uma cruz do 
século xv11. Santo Cristo de metal dou­
rado com cruz e embutidos de madre­
pérola: duas murc;as pretas e um pano 
encarnado da porta da Sacristia com as 
armas da Irmandade.(') 

O •Diário de Notícias• . de 27 de Ja­
neiro de 1929. publicou um artigo rele-

rindo-se ao leilão, que por con1er algu· 
mas inexact1dões. originou que a Direc­
ção da Caixa de Pensões enviasse um 
ofício ao 1ornal com pedido de publica­
ção. o que se verificou no dia segwnte. 

Por nos parecer cunoso. transcreve­
mos na integra o texto do oficio: 

•Sr. D1rector 
Tendo esta direcção verificado que na 

local publicada no •Diário No1icias• de 
hoje, com o tl1u10 • A Antiga Capela de S 
Roque•, se contém algumas lnexac11-
dões. espera que V não lerá dúvida em 
rechficar essa notícia nas parles que 
passamos a indicar 

•Logo no pr1ncip10 da noticia se lê que 
a antiga capela vai desaparecer Ora tal 
não sucede. 

•A capela será manl!da tal como se 
encontra. sendo vendidos simplesmente 
as imagens e demais objec1os inerentes 
ao cullo. os quais desde 191 O não são 
utilizados. e que. devido a essa circuns­
tancia, desde então guardados. acaba· 
riam por se 1nut1lizar sem proveito. 

•Nada é alterado. portanto. no ed1ficio 
da capela. propriamente dilo. e a venda 
resolvida e superiormente autorizada pe· 
las 1nstãncias ohc1ais e competentes, 
tem o unico fim de. com a rece11a apura­
da na venda de todos os bens que eram 
propriedade da extinta Irmandade dos 
Carpinteiros Navais, melhorar as pen­
sões das actuals e futuras pensionistas 
dessa Irmandade. nos termos das bases 
da fusão dela com a Caixa de Pensões 
do Arsenal da Marinha 

•Por consequência. não se traia de 
esban1ar nenhum património artist1co. 
porque valor an1s11co náo têm os ob1ec­
tos a leiloar, mas 1ào simplesmente efec­
tuar uma operaçào que ho1e constitui 
ainda a única forma de perpectuar o 
nome da extinta Irmandade. e evitar. 
com proveito para as pensionistas, a total 
e inglória perda dos bens em referência. 
tendo assumido ainda a Caixa de Pen· 
sões o encargo de velar pela conserva· 
ção da capela. muito ao contrário do que 
poderiam supor as pessoas que leram a 
local referida 

«Pela inserção destas linhas no seu 
conceituado 1orna1 se confessa muilo 
grato. - Pela Direcção da Caixa de Pen­
sões do Arsenal da Marinha, José Te1-
xe1ra ... 

No ano de 1955, por determinação 
superior, foi a capela reaberta ao publico, 
depois de benehcar de obras de repara · 
ção. que foram levadas a efeito por ope­
rános do anllgo Arsenal da Marinha Pre­
sidiu às solenidades o Arcebispo de M1t1-

Iene. D. Manuel Trindade Salgueiro, que 
se referiu ao passado histórico da Capela 
e à Irmandade. legitima que foi detenlora 
dos pergaminhos dos pet1nta1s. carp1n· 
te1ros e calafates que construiram as ga­
lês. caravelas. variné1s e naus do glorio· 
so passado da nossa Marinha 

(' ) Alguns autores. adm11em 1or sido a Irman­
dade fundada em t 560 A nossu fon10 do infor­
mação aponta o ano de 1570. 

(") A pnme1ra carta de priv1\0gt0. aos carpmte1· 
roa. calafates e pe1mta1s. f01 concododa por O. 
Jo6o 1 no ano de 1399, e a últ ma por o M.,,.1 
datada de 29 de Abr~ de 1782 

(')O 1ecto na zona ela u•t.ma jlOO!a. encontra· 
ª'' ba'3tante danificada por acçio de 1nfittraçóeS 
das tguas pl1M3JS 

A parede. 1un10 à segunda 1ane1a IJmbém se 
encontra atacada. 

As duas janelas. lormando pa1na11. 1m11açao 
gtossoua de Vitrais. foram con11ruidas, na oficina 
do SoMço de Obras da Oirecçao das lnlra-cstru· 
1u1as Navais 

1') Segundo no1icla pUblocada num tomai de 
U&bOa. denlle ouuos .am ser Jcdoados. os se­
guintes ot>,ectos· Valiosos pa11mon1os do da· 
muco recamados de OllO, tai>elos, JOtras, qua· 
dres a OleO. castJÇaiS. 1utlbulos. cus•- e 0.10 
sinos com o peso aproximado do 500 qu1lo­
gram~ 

( 1) Os pane1amen1oa O\J con1nndos são có­
pias do que se en<:on1ra no Museu de Mo Antl­
oo Foram colocados depois da 1eabo11ura da e.a· 
pola em 1955 
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CÁMARA JÁ TEM GABINETE 

OE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

A Assembleia Municipal de Lisboa 
aprovou. na sua reunião de 3 de Abril. a 
criação do Gabinete de Comunicação 
Social no Municlp10, ratlfícando, assim, 
uma deliberação lá Jornada, por unanimi­
dade. pelo Execultvo Mun1C1pal no pas­
sado més de Fevereiro. 

Pretende-se com este Gabinete dotar 
a Câmara de um sistema eficaz e eficien­
te de acesso à informação dos munlci­
pes e dos Órgãos de Comunicação So­
cial sobre os problemas essenciais e as 
act1vldades com maior impacto na vida 
da cidade. assegurando a plena transpa­
rência no conhecimento e na apreciação 
das acçóes dos órgaos eleitos e dos ser­
viços executivos do Municipio. 

Não se pode considerar nova esta 
preocupação da Câmara De facto. a par­
tir de 1979 são dados os primeiros pas­
sos no sentido de uma 1ntervençao mu­
nicipal eficaz e oponuna 1unto dos ór­
gãos de Comunicação Social No quadro 
deste processo e na sequência do de­
senvolvimento natural e efect1vo do Ga­
binete de Imprensa, estrutura informalíva 
provisória. criada em 1984, os estudos 
entretanto levados a efeito. apontaram 
para a conveniência do enquadramento 
organizacional deste serviço na estrutura 
municipal. o que agora acaba por acon­
tecer 

Entre outras. são atnbu1çóes deste 
Gabinete. 

- Assegurar a ligação entre o Municí­
pio e os Órgãos de Comunicação Social 
por forma e transmitir-lhes uma imagem 
transparente e ob1ect1va das act1vidades 
e problemas munic1pa1s 

- Redigir e divulgar os comunicados 
das reunióes dos Órgãos Mun1c1pa1s. 

- Assegurar ao Municip10 o apoio 
técnico e administrativo necessar10 ao 
desempenho das funções de carácter 1n­
format1va 

- De uma maneira geral manter con­
tacto permanente com os órgaos de Co­
mumcaçao Social para os apoiar na sua 
acção Informativa. 

Cerca de 600 1écnicoa de diversas especialidades participaram 
no ·li Enconuo de Saude em L sboa• 

li ENCONTRO OE SAÚDE 

EM LISBOA 

Decorreu no Teatro Mana Matos. de 3 
a 7 de Abril. o • li Encontro de Saúde em 
Lisboa•. uma organização con1unta da 
Câmara Municipal de Llsboa Santa Casa 
da M1sencôrdia e Administração Regio­
nal de Saúde. no âmbito do protocolo de 
acordo celebrado entre estas entidades 
com vista ã melhoria da prestação de 
cuidados de saúde à população. 

Neste Encontro que reuniu cerca de 
600 técnicos das mais diversas especia· 
hdades, médicos. assistentes sociais, 
enfermeiros e arqu1tectos, foram debati 
dos os temas •Integração Europeia e as 
suas 1mplicaçóes na promoçao da Saúde 
e da Salubridade•, •Aspectos do Quoti­
diano de Lisboa-indicadores demográll· 
cos, sociais e de qualidade de vida•, 
•Desenvolvimento urbano e saúde•. 
•Educação e promoção para a saúde , 
•Apoio ao desenvolvimento das comis­
sões consultivas para a saúde•, e •Pres­
tação de cuidados de saude a idosos e 
crianças•. 55 



PEDRA DO CANADÁ 

PERPETUA EM LISBOA 
AMIZADE COM PORTUGAL 

Um monumento comemorativo das 
lraternas relações Luso-Canadianas, 
composto por uma pedra simbólica, apa· 

56 ralhada, com cerca de meia tonelada, loi 

Largo do Corpo S-On10. 4 de Abril 
CenmOn1a de Inauguração do monumento comemorativo 

das lraternas relações Luso·Ganadlanas 

inaugurado, no dia 4 de Abril, no relvado Num pedestal de beláo envernizado. 
existente entre a Avenida da Ribeira das com !rente tnlacetada. onde assenta a 
Naus e o Largo do Corpo Santo. pedra, ficou inscrita a seguinte legenda. 

Ao acto estiveram presentes. entre • Marco comemorativo da pan1copação 

outras ind1v1dualidades, o Presidente da do Navio-Escola •Sagres• nas ceie· 

Câmara Municipal de Lisboa, Eng. Nuno brações do 450.• Aniversârlo da chegada 

Abecasls e o Embaixador Canadiano em do Navegador Francês Jacques Cartler à 
Ponugal. Lloyd Francis. Nova França. em 1534. Esta pedra que 

A pedra. proveniente da região de provém dos cantões de leste, da região 
Montreal e oferecida pelo Governo do de Montreal loi oferecida pelo governo 
Canadá em cenmónia realizada em Que· do Canadá em testemunho da Amizade 
bec. foi transponada para Lisboa pelo entre os dois povos. Canadiano e Ponu-

navio-escola •Sagres•, da Armada Por- guês, e ainda como reconhecimento 
tuguesa. pela epopeia das Descobenas•. 



TURISMO DE LISBOA 

EM DEBATE 

A situação da hotelaria em Lisboa face 
à recente recessão do mercado america· 

no motivada pelo terrorismo na Europa, 
foi um dos principais problemas em de· 

bate na reunião realizada no dia 23 de 
Abril, no Palácio da Mitra. entre os agen· 

tes económicos do Turismo e o Vereador 
deste Pelouro na Câmara de Lisboa, Dr. 
Vítor Gonçalves. 

No decurso desta reunião, em que 

também participaram representantes da 

Direcção-Geral do Turismo e da TAP-Air 
Portugal, além de técnicos do Município, 
foi salientada a necessidade de promo­
ver o mercado de Congressos e Incenti­

vos para Lisboa. Igualmente em foco a 
carência de actividades de animação tu­
rística que sirva, não só para a satisfação 

da procura turística tradicional, como 
para a motivação de outras concorrentes 
internacionais. 

Em face destas questões, os partici­
pantes nesta reunião decidiram criar um 
grupo de trabalho que elaborará um pia· 

no de actividades que possa, a curto pra­
zo. colmatar as deficiências agora 
notadas. 

Palácio da M11ra - 23 de Abril 
Aspec10 da reunião 

en1re o Vereador dó Pelouro de Turismo da CML. 
Dr. VIiar Gonçalves 

e os agentes económicos do Turismo 
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PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

DO BRASIL HOMENAGEADO 

NA CÂMARA DE LISBOA 

O Presidente da República Federativa 
do Brasil. José Sarney, foi recebido na 
camara de Lisboa. no dia 5 de Maio. em 
cerimónia que decorreu no Salão Nob1 e 
dos Paços do Concelho. com a presença 
do PreSJdente e Vereação da Capital e 
numerosas 1no1viduahdades crv1s e m h· 
tares. 

Na oportunidade o Ilustre visitante 101 
galardoado com a Chave de Honra da 
Cidade. 

No discurso de boas-vindas. o Presi­
dente da Camara afirmou 

·Sinto-me honrado ao saudar Vossa 
Excelência. não só em nome da Câmara. 
mas também em nome de todo o povo 
de Lisboa que, se emociona mais uma 
vez , ao receber a v1s1ta de um Pres dente 
do Brasl.• 

·Principe das letras. poeta. ensa1sta. 
professor e fundador de Universidades, 
Vossa Excelência é ho1e um dos expoen· 

tes máximos do pensamneto expresso 
na língua Luslada. • 

•Vossa Exceténc1a é a demonstraçao 
viva de que para governar bem um Esta· 
do moderno, por maior que ele se]a e por 
mais complexos que se1ani os proble­
mas que o envolvem, basta possuir cul· 
tu ra, bom senso e amar entus1astica 
mente o seu povo. para ele dese1ando a 
justiça, a fehc1dade e a dignidade que só 
se alcançam, como d1z1a Gustavo Cor 
ção, esse grande d1sc1pulo brasileiro de 
Chesterton, quando se possui três ai· 
queires e uma vaca Vossa Excelência. 
Senhor Presidente. está demonstrando 
as v1rtuahdades de olhar para os grandes 
problemas da econom a e do desenvol· 
v1mento do outro lado, do lado do ho· 
mem que clama pelo seu direito à vida. â 
felicidade e à paz .• 

• Brasllta, Rio de Janeiro e Lisboa sao 
não só Cidades Geminadas, como tam· 
bém co-fundadoras da União das Cida· 
des Cap1ta1s Luso-Afro-As1ático-Amerr· 
canas. 

Esta Cidade oe Lisboa. que de algum 
modo e por wtude da descoberta. se 
tomou C1dade·màe das novas cidades 
do Mundo, é também a Vossa Cidade .. • 

•Que seu se1a tambem o dese10 que 
nos animou ao fundar a UCCLA e o seu 
nome ultrapassará a história do Brasil 

José Sarney, no momento em que agradece a outorga da Chave de Honra da Cidade de Lisboa 

para se inscrever na história da humani­
dade ... • 

Em resposta. José Sarney, após agra· 
decer o elevado gesto de outorga da 
chave da cidade. salientou. 

•Sinto-me especialmente honrado 
com esta homenagem, que se expressa 
pelos representantes do povo lisboeta 
com o mesmo afecto e simpatia que os 
brasileiros recebem em cada esquina, 
em cada canto desta cidade que exerce 
permanente fascínio sobre nós ... • 

•Encontramo-nos no limiar de uma 
nova era nas relações entre Portugal e o 
Brasil, uma nova era em que o nosso 
relacionamento se adensa por força de 
grandes identidades e de uma dimensão 
polit1ca que precisamos aprofundar 

Mu1t1pl!car as áreas de interesse reci­
proco será forma de darmos a essas re· 
lações a densidade polltica compallvel 
com a Intensidade dos nossos laços de 
amizade e de afecto ... • 

•Sei que cada brasileiro gostaria de 
estar aqui para receber a sua porção 
desse afecto que a eles é d111g1do por 
meu 1ntermédt0. e de que sere• portador 
reconhecido. 

Levarei daqui lembranças indeléveis. 
que se somarão àquelas que preenchem 
de forma tão emocionante o rol das mi· 
nhas melhores recordações ... • 



POSSE DO CONSELHO 

DE ADMINISTRAÇÀO DA EPUL 

•Ouem esteve atento a estes ult1mos 
sete anos, sabe como a Câmara de Lís· 
boa decidiu combater a degradação da 
habitação na cidade e proporcionar o di· 
re1to a uma habitação condigna. Assim a 
Câmara julga que está na altura de. numa 
forma muito mais estreita. coordenar a 
sua acção com a da EPUL• - afirmou o 
Eng. Nuno Abecasis ao tomar posse do 
cargo de Presidente do Conselho de 
Administração da EPUL, em cerimónia 
realizada nos Paços do ConcelhO no dia 
6 de Maio. 

O Eng. Nuno Abecas1s salientou. ain­
da, a sua intenção de operar uma mu­
dança radical na polllica que a EPUL vi­
nha seguindo até agora. com particular 
atenção para as classes médias. consi­
deradas como o segmento social mais 
sacnficado na presente con1untura portu· 
guesa •Não é possível que uma habita· 
ção social custe 8 ou 12 mil contos. 
como agora acontece. O nosso objectivo 
é proporcionar à classe média habitação 
digna e em cond1çóes acessíveis•. rele· 
riu. a propósito 

Do Conselho de Administração fazem 
ainda parte o Eng. Mário de Azevedo. Dr. 
Fernando Pinto Leite. Dr. Barreiros Car· 
doso e o Eng. Hasse Ferreira 

Esta Empresa Publica 101 criada em 
1972 com o Intuito de coadjuvar a cama 
ra no desenvolvimento de planos de ur­
banizaçao da cidade e actuar como mo· 
deradora no mercado de habitação. ten· 
do construído desde então cerca de 
5000 fogos. em Telheiras. Carnide e 
Restelo. Actualmente tem para venda 
300 habitações e 280 em construção 

A Empresa facturou no ano transacto 
cerca de dois milhões de contos. tendo 
vendido 350 hab1taçóes e encontra-se a 
amortizar empréstimos que aungem o 
montante g lobal de seis milhões de 
contos 

Panorãm1ca do con1unto habitacional 
construido pela EPUL, 

no Restelo 

Paços do Concelho 6 de Maio 
Cenmón1a de posse 

do Conselho de Adminlstroçao da EPUL. 
No uso da palavra o Eng Nuno Abecasis 



l'Toossào de Nossa Senhora da Saude. 
a mais antiga proossão 

60 da cidade de Lisboa 

PROCISSÃO DE NOSSA SENHORA 

DA SAÚDE 

Como é de tradlçâo, reahzou-se no dia 
11 de Maio, a Procissáo de Nossa Se­
nhora da Saúde ou Procissão dos Arti­
lheiros. a mais caracteristíca e antiga 
procissão da cidade de Lisboa. em que 
se incorporaram milhares de pessoas 

A Câmara Municipal de Lisboa fez-se 
representar pelo seu Presidente. Eng 
Nuno Abecas1s, e Vereadores. 

A procissao de Nossa Senhora da 
Saúde realizou-se pela primeira vez, no 
ano de 1569, após Ponugal e principal· 
mente Lisboa terem sido assolados pela 
peste que. na capital. provocou a morte de 
sessenta mil pessoas. numa população de 
120 000. 

Foi neste regime de terror que o povo 
invocou em seu auxilio a Mãe do Céu e. 

como foram atendidos. para lhe mostra­
rem a sua gratidão por tao grande merce. 
mandaram fazer uma imagem da Virgem, 
que foi denominada •Nossa Senhora da 
Saúde• expondo-a a veneraçào publica 
na ermida do Colégio de Jesus dos Me­
ninos Ortãos. onde se conservou, e de 
onde saiu sempre em procissão até ao 
ano de t 662. recolhendo nessa data à 
sua Capela actual. 

A esta manifestação dá·se também o 
nome de Procissão dos Art1lhe1ros. Visto 
que nos anos de 1504 a 1507 a classe 
militar 101 particularmente atingida por 
ou1ra epidemia, tendo os art1lhe1ros da 
Corte conslituído a Irmandade de S. Se­
bastião. 

Em t 662 as duas Irmandades reuni­
ram-se numa única. com o lltulo de Real 
Irmandade de Nossa Senhora da Saúde 
e de S . Sebastião tendo. a partir de 
t800, começado a 1ncorporar·se no cor­
teio m1htares de todas as armas. serviços 
e lorças m1htarizadas. 



CÂMARA CEDE INSTALAÇÕES 

À ASSOCIAÇÃO 
DOS ARQUITECTOS PAISAGISTAS 

A Câmara Municipal de Lisboa e a As· 
sociação dos Arquitectos Paisagistas as­
sinou um protocolo de cedência de ins­
talações municipais àquela Instituição, 
sitas no Palácio dos Carvalhos, à Rua do 
Século. A cerimõnia realizou-se no dia 
15 de Maio no Salão Nobre dos Paços do 
Concelho e o protocolo foi rubricado 
pelo Eng. Nuno Abecasis e pelo Arq. 
Marques Moreira, respectivamente, Pre­
sidente da CML e Presidente da APAP 

No decurso da cerimónia, o Presidente 
da Câmara afirmou esperar que a Asso­
ciação venha a ser um bom aliado do 
Municfpio para a conquista pela comuni­
dade de novos espaços de convivia e 
que, nas novas instalações. a APAP se 
constitua num autêntrco •viveiro de 
ideias•. 

No Palácio dos Carvalhos, fundado no 
segundo quartel do século XVII , nasceu 
e viveu o Marquês de Pombal que. cerca 
de 1770, procedeu ao seu restauro, 
aproveitando a presença em Lisboa do 
escultor italiano João Grossin, autor da 
decoração das salas onde tantas cenas 
políticas e palacianas se desenrolaram. 

Paços do Concelho - 15 de Maio 
Momento da assinatura do protocolo 

de cedência de Instalações mun1c1pa1s 
â Associaçáo Portuguesa 

dos Arqu1tectos Paisagistas 

FREGUESIA OE SANTA ISABEL 
COMEMOROU 245 ANOS 

Instituída em 1741 pelo primeiro Car· 
deal Patriarca de Lisboa, D. Tomás de 
Almeida, a Freguesia de Santa Isabel co­
memorou este ano o seu 245.• Aniversá­
rio. eleméride que foi evocada no dia 14 
de Maio com uma missa na lgre1a de St.• 
Isabel acompanhada por cânticos do 
•Colegium Musicum de Lisboa•. 

Criada na desaparecida ermida de 
Santo Ambrósio, a existência da fregue­
sia foi regiamente conlirmada em 1770 
por ocasião da remodelação paroquial e 
após longas negociações travadas entre 
os representantes do Papa Benedito XIV 
e do Rei D. José 1. 

A sua área inicial, de grande extensão. 
abrangia não só o actual território mas 
ainda os que nos nossos dias pertencem 
às Freguesias de Campohde, S. Mame­
de, Santo Condestável, Prazeres e parte 
de Alcântara. O cariz semi-rural da fre­
guesia, grande fornecedora de produtos 

Actual sede da Junta de Freguesia de St• Isabel. 
na Rua Saraiva de Carvalho. n.• 8 

hortícolas, foi alterado em 1755. por oca­
sião do terramoto. que deslocou uma 
grande massa de população. nomeada­
mente comerciantes e artesãos prove­
nientes da Baixa da cidade. De 6000 ha­
bitantes em 1755 a população atingiu 
17 300 em 1770. 

A propósito, conta Gustavo Sequeira 
que a massa humana fugida da parte bai­
xa da cidade se instalou num gigantesco 
acampamento que ia desde a Cotovia 
(Prlncipe Real), pelo Largo do Rato, alas­
trando à Cruz das Almas (Campolide) e 
por toda a Rua do Sol. As tendas e barra­
cas foram sendo subslituldos por cons­
truções em madeira e estes por edificios 
que, por um lado, deram origem aos nu­
merosos solares e casas solarengas 
pombalinas e, por outro lado. aos inúme­
ros pátios e vilas. ruelas e recantos. 

A Rua do Sol ao Rato é uma das ruas 
que se desenvolveu nesta época, sendo 
possível ainda hoje encontrar um tipo de 
habitação caracteristico da freguesia -
pátios e vilas. 

Já no presente século. Santa Isabel é 
beneficiada pela abertura da Av. Pedro 
Álvares Cabral. tendo-se nos anos 40 
assistido a um novo grande afluxo de po­
pulação. Segundo dados de 1981, a fre­
guesia tinha 11 559 habitantes para um 
total de 963 prédios e 4206 fogos. numa 
área de 62 hectares. 61 
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TERMAS ROMANAS DA RUA 

DA PRATA ABREM 

AO PÚBLICO 

Por 1nic1attva da Câmara Municipal de 
Lisboa, mais uma vez as Termas Roma­
nas da Rua da Prata puderam ser visita­
das pelo publico, nos dias 16 e 17 de 
Maio, assinalando assim o Dia Interna­
cional dos Museus. 

A descoberta das Termas Romanas 
da Rua da Prata, lambém conhecidas por 
Termas dos Augustais, foi uma conse­
quência das obras de reedificação que 
se seguiram ao terramoto de 1755. 

Foi em t 770, quando Manuel José R1-
be1ro ed1f1cava o seu prédio na Rua da 
Prata, actualmente com os n. 57 a 63. 
que pela primeira vez foi atingida aquela 
construçao. No entanto, só em 1859 fo­
ram elaboradas as primeiras plantas pelo 
Arq. Valenum de Freitas e iniciado o es­
tudo do monumento pelo Conservador 
da Blblloteca Nacional, Francisco Martins 
de Andrade. 

A construçao deste vasto con1unto ar­
qu1tectón1co é atribuída ao século 1, épo­
ca de Tibério e ocupa o subsolo sub1a­
cente a grande parte dos quarteirões si­
tuados entre a Rua dos Fanque11os e Rua 

Augusta e a Rua da Conceição e Rua de 
S. Julião Acluatmente apenas é visitâvel 
o sector correspondente ao quarteirão 
que esquina com as Ruas da Concerçao 
e da Prata 

O ed1fic10 é consllluido, essencial­
mente, por uma série de galerias rectan­
gulares abobadadas. revestidas por s1-
lhares de cantaria e por uma série de 
•alveos•. constttuindo os tanques para 
banhos. 

A primeira das v1s1tas ao monumento, 
em 1909, foi organzada por iniciativa da 
•Ilustração Portuguesa•. Em 1934 tam­
bém o jornal •O Século• organizou uma 
visita, inspirada por Matos Sequeira, com 
o apoio da CML. Em 1965, coube a ini­
ciativa ao •Diário de Noticias•, tendo so­
bre ela elaborado uma reportagem. João 
Salvado. 

Uma longa fila de pessoas 
aguarda a sua vez 

de visitar as Termas Romanas 
pelo un1co acesso possivel, 

situado na Rua da Conceição 

Aspec10 das Termas Romanas 
cons111uidas, essencialmente. Po< uma séne 

de galenas abobadadas 



Paços do Concelho - 22 de Maio 
o Vereador Pinto Macl'lado 

e o AICalde de Olivença. 
Sr Ramon Rocl'la, 

a quem foram eniregues livros escolares 
para o ensino da li"ijua ponuguesa 

naquelã c1dac!e espanhola 

LIVROS ESCOLARES PARA 

ESCOLAS PUBLICAS OE OLIVENÇA 

A •Cartilha Maternal•, de Joâo de 

Deus. e outra documentação escolar bá­

sica para o ensino da lingua ponuguesa 

nas escolas publicas de Olivença. for 

oferecida ao Alcaide daquela cidade es­

panhola. Sr. Ramon Rocha. pelo Verea-

dor Comandante Pinto Machado. em ce­

rimónia real zada no Salão dos Paços do 

Concelho no dia 21 de Maio 

Esta oferta. cons111ufda por 60 exem· 

piares da 0 can lha Ma1ernal· e de cada 

um dos lrvros do 1 •ao 4 .' ano de escola­

ridade ob11ga16ria. surge na sequência 

de haver sido restaurado. no ano findo, o 

ensino da f1ngua ponuguesa naquela C1· 

dade. facto ao qual a Câmara de Lisboa 
não quis deixar de se associar 
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Aspeclo da · Mesa• eleila para o Conselho Municipal 

POSSE 00 CONSELHO MUNICIPAL 

Tomou posse no dia 27 de Maio o 

Conselho Municipal de Lisboa. em ceri­
mónia a que presidiu o Dr. Fernando 
Correia Afonso, Presidente da Assem­

bleia Municipal de Lisboa. 

O Conselho Municipal é composto por 
53 membros representando organi­
zações culturais, profissionais, económi­

cas e sociais da cidade de Lisboa. 
António Aires de Abreu, da Associa­

ção Nacional de Gestores das Empresas 
Privadas, foi eleilo Presidente e Tilman 
Schickert, da Associação Portuguesa 

das Agências de Viagens e João Coelho 
dos Santos, do Automóvel Clube de Por­
tugal, respectivamente, primeiro e se­

gundo secretários. 



CÂMARA PRESERVA 

PRAÇA DO COMÉRCIO 

Até ao final do corrente ano os servi­
ços competentes do Município deverão 
apresentar um plano conducente à total 
pro1b1ção do estacionamento na Praça do 
Comércio. deliberou no dia 2 de Junho. 
o Executivo Municipal 

No âmbito desta de~beraçào. a Câma­
ra va; nomear uma Comissão. presidida 
pelo Presidente e consbtuida por um Ve­
reador de cada força política para dialo­
gar com o Governo, no sentido de obter 
a libertação da maior área possivel dos 
písos térreos ocupados pelos serviços 
públicos e confinantes com as suas arca­
das. após o Que será aberto um concur­
so de ideias com vista ao adequado 
aproveitamento do coniunto, para fins 
culturais, de lazer. turísticos e comer­
ciais. 

As medidas contempladas nesta pro-1 
posta dão incentivo aos estudos já em 

Aspecto do pavilhão. na Estula Fna. 
onde decorreu o XII Salão de Velharias 
e Ob1ec1os de Co1ecçao 

curso e que correspondem a uma preo­
cupação há muito sentida pela Câmara. 
pois o valor histórico e monumental da 
Praça é incompatível com a sua utirza­
ção para estacionamento de automóveis 

A pro•bição do estac1onamen10 
na Pr do Comérc.o 

é uma mod>da essenc•at para a preservaçâo 
do valor h1s16oco da Praça 

XII SALÃO DE VELHARIAS 

E OBJECTOS DE COLECÇÃO 

Decorreu de 1 a 1 O de Junho na Estu. 
la Fria. o XII Salão de Velharias e ObJec­
tos de Colecção. certame organizado 
pela Câmara Municipal de Lisboa em co­
laboração com os comeroantes e eolec­
cionadores do ramo. 

Cerca de 75 expositores presentes 
nesta edição, proporcionaram ao público 
lisboeta a oportunidade de apreciar os 
mais variados objectos de épocas passa­
das. entre muitas raridades e autênticas 
obras de arte. 

Moedas. selos. postais. mobílias. Ins­
trumentos de medição, pistolas e está­
tuas. são, apenas. alguns exemplos dos 
milhares de objectos em exposição. na 
Estufa Fria, ela mesmo uma atracção que 
a luxuriante vegetação e ambiente tor-
nam num recanto único na cidade. 65 



Aspeçto dO qu<>Sque dest nado a defJOentes 
Pena é que a •nd se pi na de mu tos automobdistas agrave. anda ma•s, 
as d foeuldades de circulaçào dos defieoentes 

Avenida Grão Vasco - 5 de Junho 
A Vereadora do Pelouro Soe.ai, Ana Sara Brito. faz a entrega das chaves 
do prime•ro quoosque para deficientes 

PRIMEIRO QUIOSQUE 
PARA DEFICIENTES 

As chaves do primeiro quiosque, es­
pecialmente concebido para delicíentes 
pela Cãmara Municipal de Lisboa e Insta· 
lado na Avenida Grão Vasco em Benfica. 
foram eniregues no dia 5 de Junho, pela 
Vereadora do Pelouro Social. Ana Sara 
Brito. 

Até hnal do ano deverão ficar instala· 
dos em vários locais da cidade cinco 
quiosques. adaptados àquele fim. para 
venda de tabacos, revistas. etc. O seu 
custo médio ronda os 1600 contos e a 
concessão a deficientes é feita mediante 
o pagamento de uma renda simbólica. 

A concepçào destes quiosques está a 
cargo do NIPRED (Núcleo de Interven­
ção para Recuperação de Diminuídos), 
que neste sector tem desenvolvido larga 
actividade com vista à reabílltação dos 
deficientes e à sua integração na socie· 
dade, de que se salienta o estudo e apli­
cação de medidas para a eliminação pro­
gressiva de •barre•ras arquitectónicas• 
em edificações. arruamentos e outros 
espaços urbanos. 



Praça Lu1s de Camões - 10 de Junho 
Aspecto da cenm6n•a de homenagem ao Poe1a 

HOMENAGEM A CAMÕES 

Como é de tradição, a camara Munici­
pal de Lisboa promoveu no dia 1 O de 
Junho uma homenagem a Camões. no 
Largo com o nome do Poeta Presid u à 
cerimónia o Vereador Dr. llv10 Borges 
que procedeu à colocação dum ramo de 
flores na base do monumento, com hon­
ras presladas pela Banda do Balalhão de 
Sapadores Bombeiros. 

Actuaram ainda o coro da Cãmara Mu­
nicipal de Lisboa e a Banda de Música da 
PSP de Lisboa 

O monumento a Luis de Camões loi 
inaugurado a 9 de Outubro de 1867 sob 
pro1ecto do escultor Vítor Bastos e a sua 
execução foi posslvel graças a uma 
subscrição pública de fundos promovida 
por uma comissão nacional presidida 
pelo Duque de Saldanha 

A colocação da primeira pedra do mo­
numento realizou-se a 28 de Junho de 
1862 no largo a que o Mun1cip10, por edi­
tal de 12 de Junho de 1860, dera a de-
signação de Praça de Luls de Camões. 67 



Lisboa t3 de Junho 
A ProCisSão de Santo Anlón o 
pe1cone as ruas de Alfama 

PROCISSÃO OE SANTO ANTÓNIO 

No dia 13 de Junho, Dia da Cidade de 
Lisboa, realizou-se a 1radic1onal Procis· 
são de Santo António que culminou no 
Largo da Sé, com a celebração de sole­
ne TE-DEUM por Sua Eminência o Car· 
deal Pa111arca. O. Anlónio Ribeiro. lgual­
men1e presenles o Presidenle da Câma· 
ra, Eng Nuno Abecasis e membros da 
Vereação. 

Santo António, sem duvida o sanlo 
mais popular de Lisboa. nasceu em 1195 
numa casa situada entre a Sé e a desa­
parecida Pana de Ferro. no local onde se 
levan1a a lgre1a e Casa de Sanio António. 
Bap11zado na Sé, a1 serviu. em criança, 
como Menino do Coro, enião com o 
nome de Fernando de Bulhões. 

Aos 15 anos de idade entrou como 
noviço no mos1e1ro de S V1cenle de Fora 
e. ma•s !arde, passou ao Convento de 
Santa Cruz de COlmbra onde completou 
os estudos. Frade franciscano, recolhe· 
-se ao Convento dos Olivais onde ~assa 
a usar o nome de Frei Anlónio. 

Seguindo o exemplo dos missionários 
franciscanos enviados a Marrocos. parte 
para o norte de África mas. acometido 
por doença grave. é obrigado a regressar 

a pátria. na Pnmavera de 1221 . No en· 
tanto. uma tempestade impele o barco 
em direcção a Sicília, 1mped1ndo·o de ai 
cançar Portugal, onde não mais voltara, 
vindo a falecer em Pádua, a 13 de Junho 
de 1231. 

Acalentado pelo povo. depressa o cul· 
to dedicado a Sanio António se enraizou 
na cap11al. Em breve se 1amou amigo e 
companhe110 inseparâvel de todo o 
povo. mult1plicando-se os Templos que 
o 1omaram por orago ou san10 padroeiro. 

A Sanio Anlónio 101 dado o atnbulo de 
prolector da cidade, das casas e das fa· 
mllias, além de medianeiro preferido en-
1re homens e a d1v1ndade. advogado de 
causas 1n1us1as e perdidas. 

Mas um dos a111bu1os mais populares 
consubstancia-se no seu poder sobre· 
na1ura1, mágico, quase d1abOlico, de la· 
zer aparecer os objeclos perdidos. Das 
prálicas que envolvem esla crença, eram 
correntes costumes coma o roubar o 
Menino Jesus. companheiro Inseparável 
do Santo, colocar a sua imagem com a 
cara vollada para a parede e pnnc1pal· 
men1e entre os ma1111mos da barra do 
Te10, mergulhá-lo com a cabeça para 
baixo, para o obrigar a atender os 
pedidos. 

Mais de 750 anos depois da sua mor· 
1e, a devoção a Santo António continua 
bem viva entre a população alfacinha 



FESTAS DA CIDADE 

Um arraial llu1uan1e no Tejo, a bordo 
do Ferry-boal •Monle Praga!• com fogo­
·de·art1fic10 1unto à R1be1ra das Naves e 
um concerto rock na Alameda D. Afonso 
Henriques. foram os ponios altos das ac· 
tiv1dades de animação da No11e de St 
António, 1n1egradas nas Fes1as da Cida· 
de promovidas pela Cãmara Municipal 
de Lisboa 

Durante o mês de Junho bveram lugar 
em Ioda a cidade arra1a1s populares pro· 
movidos pela edilidade, no Largo Martim 
Moniz, Largo de S. Miguel em Alfama e 
no Largo de SI.• Cruz do Caslelo e. em 
colaborac;ao com Juntas de Freguesia, 
clubes desportivos e cu11urais de Lisboa 
múltiplas act1v1dades, de espectâculos a 
provas desportivas. 

As Festas da Cidade. que este ano 
decorreram sob o lema •Devolver o Te10 
à Cidade•, 1nciu1ram igualmente uma ex· 
pos1Çào no Cen1ro Cultural das Desco­
bertas, subordinada ao tema ·O Rio Teío 
e a sua Cidade•, com temática alusiva ao 
Te10 e a Lisboa 

Do programa das Festas há a salienlar 
ainda a realizac;ao duma festa cigana no 
Parque Eduardo VII, uma corrida de lou­
ros à antiga portuguesa e um desfile­
·puzzte de automóveis anllgos que con· 
tou com a presença de 60 concorren1es. 
entre os quais 1 O motos que pela pnmei· 
ra vez participaram num desfile des1e 
bpo, 

Aspecto do arraial popular 
no Largo de S Miguel, em Alfama 

Aulomóve<s de tOd.'ls as categoroas. oe 1911 a 1965, 
eles! taram no ROSSlO. 
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Paços do Concelho - 19 de Junho. 
Momento do assinatura 
do Protocolo de Acordo 
enue a Câmara Mun c1pa1 de Lisboa 
e o Sport "9 Clube de Portuoat 

PROTOCOLO OE ACORDO 
COM O SPORTING CLUBE 

OE PORTUGAL 

Um protocolo de acordo entre a Cã· 
mara Municipal de Lisboa e o Sporting 
Clube de Portugal, através do qual a ed1 
!idade aliena àquele clube os terreno! 
necessários à construção da sua cidade 
desportiva. foi assinado no dia 19 de Ju 

nho, em cerimónia que decorreu no Sa · 
Ião Nobre dos Paços do Concelho 

Assinaram o protocolo o Eng Nuno 

Abecasis e João Rocha, respec11vamen­
te, pela Câmara de Lisboa e pelo Spor­
ting Clube de Portugal 

Usando da palavra o Presidente da 
Câmara enalteceu o acontecimento e a 
boa vontade das partes envolvidas. fri· 
sando que a cidade nào pode presondir 

de instalações desportivas nem dos clu­
bes dada a importância que a cultura ffsl­
ca tem para os cidadãos Salientou ainda 
a poss1b1lldade agora aberta de o SCP 
poder dotar a cidade de mais instalações 
desportivas, nomeadamente de um 
grande pavilhão. 

O Presidente do Sporting Clube de 
Portugal sai entou. por outro lado. que a 
assinatura do protocolo marca o reco­
nhecl mento da grande obra realizada 
pelo clube a favor da população portu­
guesa e da promoçáo ao mais alto nlvel 
do desporto e educação f1s1ca. 

A seguir se transcreve, dada a sua im­
poriãncla, o texto Integral do Protocolo 
de acordo entre a Câmara de Lisboa e o 
Sporting Clube de Portugal. 



PROTOCOLO DE ACORDO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA E O SPORTING CLUBE DE PORTUGAL 

Proposta n.• 249/82, aprovada em Sessões de Câmara e Assembleia Municipal respectivamente de 1983/06/29 e 
1983/08/04 

Considerando o contributo social que prestam às populações os Clubes desportivos sediados na Cidade, cuja aclividade 
importa apoiar: 

Considerando que o SCP um dos grandes clubes de âmbito nacional pretende, há muito, completar o seu complexo 
desportivo na zona que lhe loi destinada; 

Considernado que essa zona vem sendo su1eita a sucessivas alterações de alectação a equipamento urbano, designadamen· 
te de transportes, que têm comprometido aquela construção, como estava previsto; 

Considerando que neste momento foram já definidas as áreas reservadas a utilização do Metropolitano de Lisboa, Carris e 
Rodoviária Nacional, o que implica ajustamento nas áreas destinadas ao parque desportivo e a construção; 

Considerando haver grande interesse da Câmara na conclusão do mesmo parque, pelas repercursões que dai advêm do 
desenvolvimento desportivo local e nacional e que. para tal, se torna necessário dotar o Sporting Clube de Portugal dos meios 
Indispensáveis a esse fim designadamente através da atribuição.de maiores áreas de construção, na linha das facilidades que vem 
concedendo a Instituições desta natureza. 

TENHO A HONRA DE PROPOR OUE A CÂMARA DELIBERE 

1 - Alienar ao Sporting Clube de Portugal a parcela de terreno municipal referenclada com o n. 2 na cópia da planta n.• 
18 484 da 7.' Repartição da D.S.U .. com a área de 33 700,00 m'. pelo valor de 200 000$00, destinada a construção. com a 
condição do Clube proceder aos realojamentos dos Inquilinos existentes em construção a levar a efeito na parcela, mediante 
plano a submeter à aprovação da Gamara e segundo um volume de conslrução definido de acordo com as necessidades da 
operação. 

2 - Alienar ao Sporting Clube de Portugal a parcela de terreno municipal referenciada no n: 1 na cópia da mesma planta, 
com a área de 8 000,00 m' e pelo valor de 1 600 000$00, por escritura a concretizar. quando concluiaas e formalizadas em 
documenta legalmente válido as negociações entre o Sporting Clube de Portugal e os operadores de transportes referidos no 
ponto 6. respeitantes às intra-estruturas de 1ransportes. 

CONDIÇÕES DE ACORDO 

1 - Na parcela destinada a construção e referenciada pelo n. 1, é autorizada. assim que estiver na posse do Sporting Clube 
de Portugal, uma área/piso máxima de 30 000 m'. 

2 - Aularização de construção 

a) Nas terrenas actualmente pertença da Sporting Clube de Portugal é autorizada a construção de um complexo 
terciário com uma volumetria máxima correspondente a 106 000 m' total de pisos. 

b) A Cãmara admite ainda a possibilidade de estudar a viabilidade de implantar nos mesmos terrenos um Holel alé um 
máximo de 24 000 m' lotai de pisos, logo que o complexo desportivo e as intra-estruturas de transportes estejam 
concluldas. 

e) Será autorizada, mediante a pagamento de mais-valia. a ampliação com mais 2 andares da banda de ediflcios em 
construção confinante a Sul com a parcela 2, que agora a Câmara vai transmitir ao Sporting Clube de Panugal. 

d) Igualmente, mediante pagamento de mais-valia em relação a área adicional à anteriormente autorizada, o Sporting 
Clube de Portugal poderá aumen1ar a volumetria da parcela de terreno na sua posse. situada a Nascente da Rua 
Francisco Stromp, a1é ao máxima de 9000 m' total de pisos. não podendo, porém, ser ultrapassada a altura dos 
prédios confinantes a Norte e já construidos. 

3 - O Sporting Clube de Portugal compromete-se, no prazo de dez anos contados a partir da data da celebração da escrilura, 
salva se ocorrerem casos de torça maior devidamente juslificadas e aceites peta Gamara. a. 

a) Construir o seu complexo desportiva de acordo com os projectas a apresentar à Câmara. 
b) Executar as infra-estruluras próprias. 
e) Viabilizar o acordo de Implantação das inira-estruturas gerais de lranspartes - Metropolitano, Carris e Rodoviária 

Nacional. 

4 - A execução dos arruamentos e demais intra-estruturas que interessam dírectamente ao Sporting Clube de Ponuga1. 
serão da sua Inteira responsabilidade. 

5 - A Câmara Municipal de Lisboa promoverá a actlvação das expropriações dos 1errenos particulares cuja aquisição 
constituirá encargo do SCP. 

6 - O Sporting Clube de Portugal fica ainda com a responsabilidade de. em negociações com a Metropolitano de Lisboa. 
Rodoviária Nacional e Carris, viabilizar em tempo oportuno e adequado às necessidades da Cidade a implan1ação das estruturas 
necessárias à rede do Metropolitano, designadamente estação da Cruz Norte, seus viadutos, gare rodoviária destinada à Rodoviá· 
ria Nacional e terminal da Carris. de tal forma que neste local se constitua um Inter-face de transporte. 

Paços do Concelho de Lisboa, 1986-06-19 

O Presidente da 
Câmara Municipal de Lisboa 

O Presidente da Direcção 
do Sporting Clube de Portugal 71 



72 

CULTURA JAPONESA 

NO PALÁCIO GALVEIAS 

Por 1n1c1allva da Associação de Amoza 
de Portugal-Japão e com o apoio da CA 
mara de Lisboa. decorreu de 23 de Ju· 
nho a 6 de Julho, no PaláciO Galveias. a 
Semana da Cultura Japonesa 

Pretendeu-se com esta semana ded1· 
cada ao Japão trazer até Portugal os va­
lores e a modernidade da cultura japone· 
sa e, simultaneamente. relorçar os laços 
entre os dois povos que começaram por 
se encontrar no século XVI. 

O programa de actlvodades incluiu d1· 
versas 1mc1ativas de cariz cultural. todas 
elas levadas a efeito por elementos da 
colónia 1aponesa radicada no nosso Pais 
e teve o seu ponto mais alto numa ceri· 
mónia x1ntolsta. religião que melhor re­
trata a natureza do iaponés. peta pnmeira 
vez realizada em Portugal que foo ceie· 
brada por sacerdo1es do Santuário de 
Suwa. em Nagasaki. 

PaláC>O Gatve.as - 23 de Junho 
Pormenor da er1mórua X1ntOli'ita 
pelo Kannuch1 Supenor Vesug1, 

do San1uáno Suwa de Nagasaki, 
integrada no Semana Cullura 

óo Japào 
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